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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é im-
portante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto 
pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do con-
teúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está escri-
to ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, 
contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem são recursos especiais usados por 
quem fala ou escreve, para dar à expressão mais força, intensidade 
e beleza.

São três tipos:
Figuras de Palavras (tropos);
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Figuras de Construção (de sintaxe);
Figuras de Pensamento.

Figuras de Palavra
É a substituição de uma palavra por outra, isto é, no emprego 

figurado, simbólico, seja por uma relação muito próxima (contigui-
dade), seja por uma associação, uma comparação, uma similarida-
de. São as seguintes as figuras de palavras:

Metáfora: consiste em utilizar uma palavra ou uma expressão 
em lugar de outra, sem que haja uma relação real, mas em virtude 
da circunstância de que o nosso espírito as associa e depreende 
entre elas certas semelhanças. Observe o exemplo:

“Meu pensamento é um rio subterrâneo.” (Fernando Pessoa)

Nesse caso, a metáfora é possível na medida em que o poeta 
estabelece relações de semelhança entre um rio subterrâneo e seu 
pensamento.

Comparação: é a comparação entre dois elementos comuns; 
semelhantes. Normalmente se emprega uma conjunção comparati-
va: como, tal qual, assim como.

“Sejamos simples e calmos
Como os regatos e as árvores” 

Fernando Pessoa

Metonímia: consiste em empregar um termo no lugar de ou-
tro, havendo entre ambos estreita afinidade ou relação de sentido. 
Observe os exemplos abaixo:

 -autor ou criador pela obra. Exemplo: Gosto de ler Machado 
de Assis. (Gosto de ler a obra literária de Machado de Assis.)

-efeito pela causa e vice-versa. Exemplo: Vivo do meu trabalho. 
(o trabalho é causa e está no lugar do efeito ou resultado).

- continente pelo conteúdo. Exemplo: Ela comeu uma caixa de 
bombons. (a palavra caixa, que designa o continente ou aquilo que 
contém, está sendo usada no lugar da palavra bombons).

-abstrato pelo concreto e vice-versa. Exemplos: A gravidez deve 
ser tranquila. (o abstrato gravidez está no lugar do concreto, ou 
seja, mulheres grávidas).

 - instrumento pela pessoa que o utiliza. Exemplo: Os micro-
fones foram atrás dos jogadores. (Os repórteres foram atrás dos 
jogadores.)

- lugar pelo produto. Exemplo: Fumei um saboroso havana. 
(Fumei um saboroso charuto.).

- símbolo ou sinal pela coisa significada. Exemplo: Não te afas-
tes da cruz. (Não te afastes da religião.).

- a parte pelo todo. Exemplo: Não há teto para os desabrigados. 
(a parte teto está no lugar do todo, “o lar”).

- indivíduo pela classe ou espécie. Exemplo: O homem foi à Lua. 
(Alguns astronautas foram à Lua.).

- singular pelo plural. Exemplo: A mulher foi chamada para ir às 
ruas. (Todas as mulheres foram chamadas, não apenas uma)

- gênero ou a qualidade pela espécie. Exemplo: Os mortais so-
frem nesse mundo. (Os homens sofrem nesse mundo.)

- matéria pelo objeto. Exemplo: Ela não tem um níquel. (a ma-
téria níquel é usada no lugar da coisa fabricada, que é “moeda”).

Atenção: Os últimos 5 exemplos podem receber também o 
nome de Sinédoque.

Perífrase: substituição de um nome por uma expressão para 
facilitar a identificação. Exemplo: A Cidade Maravilhosa (= Rio de 
Janeiro) continua atraindo visitantes do mundo todo.

Obs.: quando a perífrase indica uma pessoa, recebe o nome de 
antonomásia.

Exemplos:
O Divino Mestre (= Jesus Cristo) passou a vida praticando o 

bem.
O Poeta da Vila (= Noel Rosa) compôs lindas canções.

Sinestesia: Consiste em mesclar, numa mesma expressão, as 
sensações percebidas por diferentes órgãos do sentido. Exemplo: 
No silêncio negro do seu quarto, aguardava os acontecimentos. (si-
lêncio = auditivo; negro = visual)

Catacrese: A catacrese costuma ocorrer quando, por falta de 
um termo específico para designar um conceito, toma-se outro 
“emprestado”. Passamos a empregar algumas palavras fora de seu 
sentido original. Exemplos: “asa da xícara”, “maçã do rosto”, “braço 
da cadeira” .

Figuras de Construção
Ocorrem quando desejamos atribuir maior expressividade ao 

significado. Assim, a lógica da frase é substituída pela maior expres-
sividade que se dá ao sentido. São as mais importantes figuras de 
construção:

Elipse: consiste na omissão de um termo da frase, o qual, no 
entanto, pode ser facilmente identificado. Exemplo: No fim da co-
memoração, sobre as mesas, copos e garrafas vazias. (Omissão do 
verbo haver: No fim da festa comemoração, sobre as mesas, copos 
e garrafas vazias).

Pleonasmo: consiste no emprego de palavras redundantes 
para reforçar uma ideia. Exemplo: Ele vive uma vida feliz.

Deve-se evitar os pleonasmos viciosos, que não têm valor de 
reforço, sendo antes fruto do desconhecimento do sentido das pa-
lavras, como por exemplo, as construções “subir para cima”, “entrar 
para dentro”, etc.

Polissíndeto: repetição enfática do conectivo, geralmente o “e”. 
Exemplo: Felizes, eles riam, e cantavam, e pulavam, e dançavam.

Inversão ou Hipérbato: alterar a ordem normal dos termos ou 
orações com o fim de lhes dar destaque:

 “Justo ela diz que é, mas eu não acho não.” (Carlos Drummond 
de Andrade)

“Por que brigavam no meu interior esses entes de sonho não 
sei.” (Graciliano Ramos)

Observação: o termo deseja realçar é colocado, em geral, no 
início da frase.

Anacoluto: quebra da estrutura sintática da oração. O tipo mais 
comum é aquele em que um termo parece que vai ser o sujeito da 
oração, mas a construção se modifica e ele acaba sem função sintá-
tica. Essa figura é usada geralmente para pôr em relevo a ideia que 
consideramos mais importante, destacando-a do resto. Exemplo: 

O Alexandre, as coisas não lhe estão indo muito bem.
A velha hipocrisia, recordo-me dela com vergonha. (Camilo 

Castelo Branco)

Silepse: concordância de gênero, número ou pessoa é feita 
com ideias ou termos subentendidos na frase e não claramente ex-
pressos. A silepse pode ser:

- de gênero. Exemplo: Vossa Majestade parece desanimado. (o 
adjetivo desanimado concorda não com o pronome de tratamento 
Vossa Majestade, de forma feminina, mas com a pessoa a quem 
esse pronome se refere – pessoa do sexo masculino).
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- de número. Exemplo: O pessoal ficou apavorado e saíram cor-
rendo. (o verbo sair concordou com a ideia de plural que a palavra 
pessoal sugere).

- de pessoa. Exemplo: Os brasileiros amamos futebol. (o sujeito 
os brasileiros levaria o verbo na 3ª pessoa do plural, mas a concor-
dância foi feita com a 1ª pessoa do plural, indicando que a pessoa 
que fala está incluída em os brasileiros).

Onomatopeia: Ocorre quando se tentam reproduzir na forma 
de palavras os sons da realidade.

Exemplos: Os sinos faziam blem, blem, blem, blem.
Miau, miau. (Som emitido pelo gato)
Tic-tac, tic-tac fazia o relógio da sala de jantar. 

As onomatopeias, como no exemplo abaixo, podem resultar da 
Aliteração (repetição de fonemas nas palavras de uma frase ou de 
um verso).

“Vozes veladas, veludosas vozes,
volúpias dos violões, vozes veladas,
vagam nos velhos vórtices velozes

dos ventos, vivas, vãs, vulcanizadas.” 
(Cruz e Sousa)

Repetição: repetir palavras ou orações para enfatizar a afirma-
ção ou sugerir insistência, progressão:

 “E o ronco das águas crescia, crescia, vinha pra dentro da ca-
sona.” (Bernardo Élis)

“O mar foi ficando escuro, escuro, até que a última lâmpada se 
apagou.” (Inácio de Loyola Brandão)

Zeugma: omissão de um ou mais termos anteriormente enun-
ciados. Exemplo: Ele gosta de geografia; eu, de português. (na se-
gunda oração, faltou o verbo “gostar” = Ele gosta de geografia; eu 
gosto de português.).

Assíndeto: quando certas orações ou palavras, que poderiam 
se ligar por um conectivo, vêm apenas justapostas. Exemplo: Vim, 
vi, venci.

Anáfora: repetição de uma palavra ou de um segmento do 
texto com o objetivo de enfatizar uma ideia. É uma figura de cons-
trução muito usada em poesia. Exemplo: Este amor que tudo nos 
toma, este amor que tudo nos dá, este amor que Deus nos inspira, 
e que um dia nos há de salvar

Paranomásia: palavras com sons semelhantes, mas de signi-
ficados diferentes, vulgarmente chamada de trocadilho. Exemplo: 
Comemos fora todos os dias! A gente até dispensa a despensa.

Neologismo: criação de novas palavras. Exemplo: Estou a fim 
do João. (estou interessado). Vou fazer um bico. (trabalho tempo-
rário).

Figuras de Pensamento
Utilizadas para produzir maior expressividade à comunicação, 

as figuras de pensamento trabalham com a combinação de ideias, 
pensamentos.

Antítese: Corresponde à aproximação de palavras contrárias, 
que têm sentidos opostos. Exemplo: O ódio e o amor andam de 
mãos dadas.

Apóstrofe: interrupção do texto para se chamar a atenção de 
alguém ou de coisas personificadas. Sintaticamente, a apóstrofe 
corresponde ao vocativo. Exemplo: Tende piedade, Senhor, de to-
das as mulheres.

Eufemismo: Atenua o sentido das palavras, suavizando as ex-
pressões do discurso Exemplo: Ele foi para o céu. (Neste caso, a ex-
pressão “para a céu”, ameniza o discurso real: ele morreu.)

Gradação: os termos da frase são fruto de hierarquia (ordem 
crescente ou decrescente). Exemplo: As pessoas chegaram à festa, 
sentaram, comeram e dançaram.

Hipérbole: baseada no exagero intencional do locutor, isto é, 
expressa uma ideia de forma exagerada.

Exemplo: Liguei para ele milhões de vezes essa tarde. (Ligou 
várias vezes, mas não literalmente 1 milhão de vezes ou mais).

Ironia: é o emprego de palavras que, na frase, têm o sentido 
oposto ao que querem dizer. É usada geralmente com sentido sar-
cástico. Exemplo: Quem foi o inteligente que usou o computador e 
apagou o que estava gravado?

Paradoxo: Diferente da antítese, que opõem palavras, o pa-
radoxo corresponde ao uso de ideias contrárias, aparentemente 
absurdas. Exemplo: Esse amor me mata e dá vida. (Neste caso, o 
mesmo amor traz alegrias (vida) e tristeza (mata) para a pessoa.)

Personificação ou Prosopopéia ou Animismo: atribuição de 
ações, sentimentos ou qualidades humanas a objetos, seres irracio-
nais ou outras coisas inanimadas. Exemplo: O vento suspirou essa 
manhã. (Nesta frase sabemos que o vento é algo inanimado que 
não suspira, sendo esta uma “qualidade humana”.)

Reticência: suspender o pensamento, deixando-o meio velado. 
Exemplo:

“De todas, porém, a que me cativou logo foi uma... uma... não 
sei se digo.” (Machado de Assis)

Retificação: consiste em retificar uma afirmação anterior. 
Exemplos: O médico, aliás, uma médica muito gentil não sabia qual 
seria o procedimento.

SIGNIFICAÇÃO DE PALAVRAS E EXPRESSÕES. RELA-
ÇÕES DE SINONÍMIA E DE ANTONÍMIA

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: cumpri-
mento (extensão) X comprimento (saudação); tráfego (trânsito) X 
tráfico (comércio ilegal).
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As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Or-
tografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utili-
zados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento 
circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 
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Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)

As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

USO DA CRASE

Crase é o nome dado à contração de duas letras “A” em uma só: preposição “a” + artigo “a” em palavras femininas. Ela é demarcada 
com o uso do acento grave (à), de modo que crase não é considerada um acento em si, mas sim o fenômeno dessa fusão.

Veja, abaixo, as principais situações em que será correto o emprego da crase:
• Palavras femininas: Peça o material emprestado àquela aluna.
• Indicação de horas, em casos de horas definidas e especificadas: Chegaremos em Belo Horizonte às 7 horas.
• Locuções prepositivas: A aluna foi aprovada à custa de muito estresse.
• Locuções conjuntivas: À medida que crescemos vamos deixando de lado a capacidade de imaginar.
• Locuções adverbiais de tempo, modo e lugar: Vire na próxima à esquerda.

Veja, agora, as principais situações em que não se aplica a crase:
• Palavras masculinas: Ela prefere passear a pé.
• Palavras repetidas (mesmo quando no feminino): Melhor termos uma reunião frente a frente.
• Antes de verbo: Gostaria de aprender a pintar.
• Expressões que sugerem distância ou futuro: A médica vai te atender daqui a pouco.
• Dia de semana (a menos que seja um dia definido): De terça a sexta. / Fecharemos às segundas-feiras.
• Antes de numeral (exceto horas definidas): A casa da vizinha fica a 50 metros da esquina.

Há, ainda, situações em que o uso da crase é facultativo
• Pronomes possessivos femininos: Dei um picolé a minha filha. / Dei um picolé à minha filha.
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFTWARES UTILITÁRIOS 
(COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUALIZADORES DE 

IMAGEM, ANTIVÍRUS). IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS. BACKUP DE ARQUIVOS. CONCEITOS BÁSI-
COS DE HARDWARE (PLACA-MÃE, MEMÓRIAS, PROCESSADORES (CPU) E DISCO DE ARMAZENAMENTO HDS, CDS E 

DVDS). PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcionamento do computador. É a plataforma de execução do usuário. Exem-

plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 

além de ferramentas construídas para fins específicos.
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AMBIENTES OPERACIONAIS: UTILIZAÇÃO DOS SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS XP PROFISSIONAL E WINDOWS 
7

WINDOWS XP
O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser encon-

trado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).
A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, oferecendo 

uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.
O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entretenimento 

(jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador1.

Tela de Logon.

Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

1 https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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Área de Trabalho

Área de trabalho do Windows XP.

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:

Ícones
Figuras que representam recursos do computador, um ícone pode representar um texto, música, programa, fotos e etc. você pode adi-

cionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. Alguns ícones são padrão do Windows: Meu Computador, Meus Documentos, 
Meus Locais de Rede, Internet Explorer.

Alguns ícones de aplicativos no Windows XP.

Barra de tarefas
A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob 

outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.
A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine que você esteja criando um texto em um editor de texto e um de seus colegas lhe 

pede para você imprimir uma determinada planilha que está em seu micro. Você não precisa fechar o editor de textos.
Apenas salve o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar que a 

planilha seja totalmente impressa, deixe a impressora trabalhando e volte para o editor de textos, dando um clique no botão correspon-
dente na Barra de tarefas e volte a trabalhar.

Barra de tarefas do Windows XP.

Botão Iniciar
É o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se pode acessar outros menus que, por sua vez, 

acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.

Botão Iniciar.
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Alguns comandos do menu Iniciar têm uma seta para a direita, significando que há opções adicionais disponíveis em um menu secun-
dário. Se você posicionar o ponteiro sobre um item com uma seta, será exibido outro menu.

O botão Iniciar é a maneira mais fácil de iniciar um programa que estiver instalado no computador, ou fazer alterações nas configura-
ções do computador, localizar um arquivo, abrir um documento.

Menu Iniciar

Menu Iniciar.

O botão iniciar pode ser configurado. No Windows XP, você pode optar por trabalhar com o novo menu Iniciar ou, se preferir, confi-
gurar o menu Iniciar para que tenha a aparência das versões anteriores do Windows (95/98/Me). Clique na barra de tarefas com o botão 
direito do mouse e selecione propriedades e então clique na guia menu Iniciar.

Esta guia tem duas opções:
• Menu iniciar: oferece a você acesso mais rápido a e-mail e Internet, seus documentos, imagens e música e aos programas usados 

recentemente, pois estas opções são exibidas ao se clicar no botão Iniciar. Esta configuração é uma novidade do Windows XP
• Menu Iniciar Clássico: Deixa o menu Iniciar com a aparência das versões antigas do Windows, como o Windows ME, 98 e 95.

Propriedades de Barra de tarefas e do Menu Iniciar.
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Todos os programas
O menu Todos os Programas, ativa automaticamente outro submenu, no qual aparecem todas as opções de programas. Para entrar 

neste submenu, arraste o mouse em linha reta para a direção em que o submenu foi aberto. Assim, você poderá selecionar o aplicativo 
desejado. Para executar, por exemplo, o desfragmentador de disco, basta posicionar o ponteiro do mouse sobre a opção Acessórios. O 
submenu Acessórios será aberto. Então aponte para Ferramentas de Sistemas e depois para Desfragmentador de disco.

Todos os programas.

Desligando o Windows XP

Clicando-se em Iniciar, desligar, teremos uma janela onde é possível escolher entre três opções:
• Hibernar: clicando neste botão, o Windows salvará o estado da área de trabalho no disco rígido e depois desligará o computador. 

Desta forma, quando ele for ligado novamente, a área de trabalho se apresentará exatamente como você deixou, com os programas e 
arquivos que você estava usando, abertos.

• Desativar: desliga o Windows, fechando todos os programas abertos para que você possa desligar o computador com segurança.
- Reiniciar: encerra o Windows e o reinicia.

Acessórios do Windows
O Windows XP inclui muitos programas e acessórios úteis. São ferramentas para edição de texto, criação de imagens, jogos, ferramen-

tas para melhorar a performance do computador, calculadora e etc.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: DOS PRINCÍPIOS FUNDA-
MENTAIS (ARTIGOS DE 01 A 04)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios funda-

mentais do Estado brasileiro e começa, em seu artigo 1º, trabalhan-
do com os fundamentos da República Federativa brasileira, ou seja, 
com as bases estruturantes do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual destes 
fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação possui de 

se autogovernar e se autodeterminar. Este conceito surgiu no Es-
tado Moderno, com a ascensão do absolutismo, colocando o reina 
posição de soberano. Sendo assim, poderia governar como bem en-
tendesse, pois seu poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atem-
poral e divino, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes , na obra Leviatã, defende que 
quando os homens abrem mão do estado natural, deixa de predo-
minar a lei do mais forte, mas para a consolidação deste tipo de 
sociedade é necessária a presença de uma autoridade à qual todos 
os membros devem render o suficiente da sua liberdade natural, 
permitindo que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a 
defesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra de 
Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Leviatã, uma au-
toridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Maquiavel 
, que rejeitou a concepção de um soberano que deveria ser justo 
e ético para com o seu povo, desde que sempre tivesse em vista a 
finalidade primordial de manter o Estado íntegro: “na conduta dos 
homens, especialmente dos príncipes, contra a qual não há recur-

so, os fins justificam os meios. Portanto, se um príncipe pretende 
conquistar e manter o poder, os meios que empregue serão sempre 
tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois o vulgo atenta 
sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se quebrou 
numa fase posterior, notadamente com a ascensão do ideário ilumi-
nista. Com efeito, passou-se a enxergar a soberania como um poder 
que repousa no povo. Logo, a autoridade absoluta da qual emana 
o poder é o povo e a legitimidade do exercício do poder no Estado 
emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a soberania 
popular, que pode ser conceituada como “a qualidade máxima do 
poder extraída da soma dos atributos de cada membro da socie-
dade estatal, encarregado de escolher os seus representantes no 
governo por meio do sufrágio universal e do voto direto, secreto e 
igualitário” .

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo único do ar-
tigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta Constituição”. O povo é soberano em suas decisões e as 
autoridades eleitas que decidem em nome dele, representando-o, 
devem estar devidamente legitimadas para tanto, o que acontece 
pelo exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da ativi-
dade econômica (artigo 170, I, CF), restando demonstrado que não 
somente é guia da atuação política do Estado, mas também de sua 
atuação econômica. Neste sentido, deve-se preservar e incentivar a 
indústria e a economia nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a República Fe-

derativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, remete-se 
à ideia de que o Brasil adota a democracia como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as comuni-
dades de aldeias começaram a ceder lugar para unidades políticas 
maiores, surgindo as chamadas cidades-estado ou polis, como Te-
bas, Esparta e Atenas. Inicialmente eram monarquias, transforma-
ram-se em oligarquias e, por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-
-se democracias. Com efeito, as origens da chamada democracia se 
encontram na Grécia antiga, sendo permitida a participação direta 
daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por meio da dis-
cussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime político em 
que o poder de tomar decisões políticas está com os cidadãos, de 
forma direta (quando um cidadão se reúne com os demais e, juntos, 
eles tomam a decisão política) ou indireta (quando ao cidadão é 
dado o poder de eleger um representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente ligado ao 
de cidadania, notadamente porque apenas quem possui cidadania 
está apto a participar das decisões políticas a serem tomadas pelo 
Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vínculo polí-
tico-jurídico da nacionalidade com o Estado, que goza de direitos 
políticos, ou seja, que pode votar e ser votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga um indi-

víduo a determinado Estado, fazendo com que ele passe a integrar 
o povo daquele Estado, desfrutando assim de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, unidas 
pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Estado, nacio-
nais ou não.



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

2

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido aos na-
cionais titulares de direitos políticos, permitindo a consolidação do 
sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de interpretação 

de qualquer sistema jurídico, internacional ou nacional, que possa 
se considerar compatível com os valores éticos, notadamente da 
moral, da justiça e da democracia. Pensar em dignidade da pessoa 
humana significa, acima de tudo, colocar a pessoa humana como 
centro e norte para qualquer processo de interpretação jurídico, 
seja na elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou plena, é 
possível conceituar dignidade da pessoa humana como o principal 
valor do ordenamento ético e, por consequência, jurídico que pre-
tende colocar a pessoa humana como um sujeito pleno de direitos 
e obrigações na ordem internacional e nacional, cujo desrespeito 
acarreta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso : “o princípio da dignidade da pessoa humana 
identifica um espaço de integridade moral a ser assegurado a todas 
as pessoas por sua só existência no mundo. É um respeito à criação, 
independente da crença que se professe quanto à sua origem. A 
dignidade relaciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito 
como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do Tribu-
nal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito numa das 
decisões que relatou: “a dignidade consiste na percepção intrín-
seca de cada ser humano a respeito dos direitos e obrigações, de 
modo a assegurar, sob o foco de condições existenciais mínimas, 
a participação saudável e ativa nos destinos escolhidos, sem que 
isso importe destilação dos valores soberanos da democracia e 
das liberdades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem olvidar 
que o espectro de abrangência das liberdades individuais encon-
tra limitação em outros direitos fundamentais, tais como a honra, a 
vida privada, a intimidade, a imagem. Sobreleva registrar que essas 
garantias, associadas ao princípio da dignidade da pessoa humana, 
subsistem como conquista da humanidade, razão pela qual auferi-
ram proteção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação” .

Para Reale , a evolução histórica demonstra o domínio de um 
valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma ordem gradativa 
entre os valores; mas existem os valores fundamentais e os secun-
dários, sendo que o valor fonte é o da pessoa humana. Nesse sen-
tido, são os dizeres de Reale : “partimos dessa ideia, a nosso ver 
básica, de que a pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. 
O homem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais da mes-
ma espécie. O homem, considerado na sua objetividade espiritual, 
enquanto ser que só realiza no sentido de seu dever ser, é o que 
chamamos de pessoa. Só o homem possui a dignidade originária de 
ser enquanto deve ser, pondo-se essencialmente como razão deter-
minante do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade da pes-
soa humana como um dos fundamentos da República, faz emergir 
uma nova concepção de proteção de cada membro do seu povo. 
Tal ideologia de forte fulcro humanista guia a afirmação de todos os 
direitos fundamentais e confere a eles posição hierárquica superior 
às normas organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus membros, 
e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do trabalho em 

paridade com a livre iniciativa fica clara a percepção de necessário 
equilíbrio entre estas duas concepções. De um lado, é necessário 
garantir direitos aos trabalhadores, notadamente consolidados nos 
direitos sociais enumerados no artigo 7º da Constituição; por outro 
lado, estes direitos não devem ser óbice ao exercício da livre ini-
ciativa, mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio do mais 
forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a explora-
ção de atividades econômicas no território brasileiro, coibindo-se 
práticas de truste (ex.: monopólio). O constituinte não tem a inten-
ção de impedir a livre iniciativa, até mesmo porque o Estado na-
cional necessita dela para crescer economicamente e adequar sua 
estrutura ao atendimento crescente das necessidades de todos os 
que nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos é pos-
sível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais afirmados 
na Constituição Federal como direitos fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar de ma-
neira racional, tendo em vista os direitos inerentes aos trabalhado-
res, no que se consolida a expressão “valores sociais do trabalho”. A 
pessoa que trabalha para aquele que explora a livre iniciativa deve 
ter a sua dignidade respeitada em todas as suas dimensões, não 
somente no que tange aos direitos sociais, mas em relação a todos 
os direitos fundamentais afirmados pelo constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto cons-
titucional, que aborda a ordem econômica e financeira: “Art. 170. 
A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência dig-
na, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios [...]”. Nota-se no caput a repetição do fundamento repu-
blicano dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efetivação des-
te fundamento, conforme previsão do artigo 1º e do artigo 170, am-
bos da Constituição, o princípio da livre concorrência (artigo 170, IV, 
CF), o princípio da busca do pleno emprego (artigo 170, VIII, CF) e 
o princípio do tratamento favorecido para as empresas de peque-
no porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede 
e administração no País (artigo 170, IX, CF). Ainda, assegurando a 
livre iniciativa no exercício de atividades econômicas, o parágrafo 
único do artigo 170 prevê: “é assegurado a todos o livre exercício de 
qualquer atividade econômica, independentemente de autorização 
de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da multi-

plicidade de ideologias culturais, religiosas, econômicas e sociais 
no âmbito de uma nação. Quando se fala em pluralismo político, 
afirma-se que mais do que incorporar esta multiplicidade de ideo-
logias cabe ao Estado nacional fornecer espaço para a manifestação 
política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só respeitar a 
multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de tudo garantir a 
existência dela, permitindo que os vários grupos que compõem os 
mais diversos setores sociais possam se fazer ouvir mediante a li-
berdade de expressão, manifestação e opinião, bem como possam 
exigir do Estado substrato para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou multipar-
tidarismo, que é apenas uma de suas consequências e garante que 
mesmo os partidos menores e com poucos representantes sejam 
ouvidos na tomada de decisões políticas, porque abrange uma ver-
dadeira concepção de multiculturalidade no âmbito interno.
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2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado De-

mocrático de Direito, impedindo a monopolização do poder e, por 
conseguinte, a tirania e a opressão. Resta garantida no artigo 2º da 
Constituição Federal com o seguinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado De-
mocrático de Direito, impedindo a monopolização do poder e, por 
conseguinte, a tirania e a opressão. Resta garantida no artigo 2º da 
Constituição Federal com o seguinte teor: “Art. 2º São Poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Exe-
cutivo e o Judiciário”. Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo 
por se legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessária 
a divisão de funções das atividades estatais de maneira equilibrada, 
o que se faz pela divisão de Poderes.

O constituinte afirma que estes poderes são independentes e 
harmônicos entre si. Independência significa que cada qual possui 
poder para se autogerir, notadamente pela capacidade de organi-
zação estrutural (criação de cargos e subdivisões) e orçamentária 
(divisão de seus recursos conforme legislação por eles mesmos ela-
borada). Harmonia significa que cada Poder deve respeitar os limi-
tes de competência do outro e não se imiscuir indevidamente em 
suas atividades típicas.

A noção de separação de Poderes começou a tomar forma com 
o ideário iluminista. Neste viés, o Iluminismo lançou base para os 
dois principais eventos que ocorreram no início da Idade Contem-
porânea, quais sejam as Revoluções Francesa e Industrial. Entre os 
pensadores que lançaram as ideias que vieram a ser utilizadas no 
ideário das Revoluções Francesa e Americana se destacam Locke, 
Montesquieu e Rousseau, sendo que Montesquieu foi o que mais 
trabalhou com a concepção de separação dos Poderes.

Montesquieu (1689 – 1755) avançou nos estudos de Locke, que 
também entendia necessária a separação dos Poderes, e na obra O 
Espírito das Leis estabeleceu em definitivo a clássica divisão de po-
deres: Executivo, Legislativo e Judiciário. O pensador viveu na Fran-
ça, numa época em que o absolutismo estava cada vez mais forte.

O objeto central da principal obra de Montesquieu não é a lei 
regida nas relações entre os homens, mas as leis e instituições cria-
das pelos homens para reger as relações entre os homens. Segundo 
Montesquieu , as leis criam costumes que regem o comportamento 
humano, sendo influenciadas por diversos fatores, não apenas pela 
razão.

Quanto à fonte do poder, diferencia-se, segundo Montesquieu , 
do modo como se dará o seu exercício, uma vez que o poder emana 
do povo, apto a escolher mas inapto a governar, sendo necessário 
que seu interesse seja representado conforme sua vontade.

Montesquieu estabeleceu como condição do Estado de Direito 
a separação dos Poderes em Legislativo, Judiciário e Executivo – que 
devem se equilibrar –, servindo o primeiro para a elaboração, a cor-
reção e a ab-rogação de leis, o segundo para a promoção da paz e 
da guerra e a garantia de segurança, e o terceiro para julgar (mesmo 
os próprios Poderes).

Ao modelo de repartição do exercício de poder por intermédio 
de órgãos ou funções distintas e independentes de forma que um 
desses não possa agir sozinho sem ser limitado pelos outros confe-
re-se o nome de sistema de freios e contrapesos (no inglês, checks 
and balances).

3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição Federal 

com os objetivos da República Federativa do Brasil, nos seguintes 
termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária
O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a expres-

são “livre, justa e solidária”, que corresponde à tríade liberdade, 
igualdade e fraternidade. Esta tríade consolida as três dimensões 
de direitos humanos: a primeira dimensão, voltada à pessoa como 
indivíduo, refere-se aos direitos civis e políticos; a segunda dimen-
são, focada na promoção da igualdade material, remete aos direitos 
econômicos, sociais e culturais; e a terceira dimensão se concentra 
numa perspectiva difusa e coletiva dos direitos fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir a preser-
vação de direitos fundamentais inatos à pessoa humana em todas 
as suas dimensões, indissociáveis e interconectadas. Daí o texto 
constitucional guardar espaço de destaque para cada uma destas 
perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições necessá-

rias à implementação de todos os direitos fundamentais da pessoa 
humana mostra-se essencial que o país se desenvolva, cresça eco-
nomicamente, de modo que cada indivíduo passe a ter condições 
de perseguir suas metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta para a cons-
trução de uma sociedade justa e solidária. É necessário ir além e 
nunca perder de vista a perspectiva da igualdade material. Logo, a 
injeção econômica deve permitir o investimento nos setores menos 
favorecidos, diminuindo as desigualdades sociais e regionais e pau-
latinamente erradicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é tão rele-
vante que o artigo 170 da Constituição prevê em seu inciso VII a 
“redução das desigualdades regionais e sociais” como um princípio 
que deve reger a atividade econômica. A menção deste princípio 
implica em afirmar que as políticas públicas econômico-financeiras 
deverão se guiar pela busca da redução das desigualdades, forne-
cendo incentivos específicos para a exploração da atividade econô-
mica em zonas economicamente marginalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio da 
igualdade como objetivo a ser alcançado pela República brasileira. 
Sendo assim, a república deve promover o princípio da igualdade e 
consolidar o bem comum. Em verdade, a promoção do bem comum 
pressupõe a prevalência do princípio da igualdade.

Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filósofo Jacques 
Maritain ressaltou que o fim da sociedade é o seu bem comum, mas 
esse bem comum é o das pessoas humanas, que compõem a socie-
dade. Com base neste ideário, apontou as características essenciais 
do bem comum: redistribuição, pela qual o bem comum deve ser 
redistribuído às pessoas e colaborar para o desenvolvimento delas; 
respeito à autoridade na sociedade, pois a autoridade é necessária 
para conduzir a comunidade de pessoas humanas para o bem co-
mum; moralidade, que constitui a retidão de vida, sendo a justiça e 
a retidão moral elementos essenciais do bem comum.
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4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princípios que regem 

as relações internacionais da República brasileira: 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios: 
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal a com-
preensão de que a soberania do Estado nacional brasileiro não per-
mite a sobreposição em relação à soberania dos demais Estados, 
bem como de que é necessário respeitar determinadas práticas ine-
rentes ao direito internacional dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não significa a 

eliminação da soberania dos países, mas apenas uma relativização, 
limitando as atitudes por ele tomadas em prol da preservação do 
bem comum e da paz mundial. Na verdade, o próprio compromisso 
de respeito aos direitos humanos traduz a limitação das ações esta-
tais, que sempre devem se guiar por eles. Logo, o Brasil é um país 
independente, que não responde a nenhum outro, mas que como 
qualquer outro possui um dever para com a humanidade e os direi-
tos inatos a cada um de seus membros.

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. Portanto, toda 

normativa existe para a sua proteção como pessoa humana e o Es-
tado tem o dever de servir a este fim de preservação. A única for-
ma de fazer isso é adotando a pessoa humana como valor-fonte de 
todo o ordenamento, o que somente é possível com a compreensão 
de que os direitos humanos possuem uma posição prioritária no 
ordenamento jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, mas, 
em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos são aqueles ine-
rentes ao homem enquanto condição para sua dignidade que usual-
mente são descritos em documentos internacionais para que sejam 
mais seguramente garantidos. A conquista de direitos da pessoa 
humana é, na verdade, uma busca da dignidade da pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodeterminação dos po-

vos. Neste sentido, embora cada Estado tenha obrigações de direi-
to internacional que deve respeitar para a adequada consecução 
dos fins da comunidade internacional, também tem o direito de se 
autodeterminar, sendo que tal autodeterminação é feita pelo seu 
povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do povo na 
tomada das decisões políticas, logo, o direito à autodeterminação 
pressupõe a exclusão do colonialismo. Não se aceita a ideia de que 
um Estado domine o outro, tirando a sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasileiro irá 

respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. Sendo assim, 
adotará práticas diplomáticas e respeitará as decisões políticas to-
madas no âmbito de cada Estado, eis que são paritários na ordem 
internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de paridade, ou 

seja, de igualdade hierárquica, na ordem internacional entre todos 
os Estados. Em razão disso, cada Estado possuirá direito de voz e 
voto na tomada de decisões políticas na ordem internacional em 
cada organização da qual faça parte e deverá ter sua opinião res-
peitada.

4.6) Defesa da paz
O direito à paz vai muito além do direito de viver num mundo 

sem guerras, atingindo o direito de ter paz social, de ver seus direi-
tos respeitados em sociedade. Os direitos e liberdades garantidos 
internacionalmente não podem ser destruídos com fundamento 
nas normas que surgiram para protegê-los, o que seria controverso. 
Em termos de relações internacionais, depreende-se que deve ser 
sempre priorizada a solução amistosa de conflitos.

4.7) Solução pacífica dos conflitos
Decorrendo da defesa da paz, este princípio remete à necessi-

dade de diplomacia nas relações internacionais. Caso surjam confli-
tos entre Estados nacionais, estes deverão ser dirimidos de forma 
amistosa.

Negociação diplomática, serviços amistosos, bons ofícios, me-
diação, sistema de consultas, conciliação e inquérito são os meios 
diplomáticos de solução de controvérsias internacionais, não ha-
vendo hierarquia entre eles. Somente o inquérito é um procedi-
mento preliminar e facultativo à apuração da materialidade dos 
fatos, podendo servir de base para qualquer meio de solução de 
conflito . Conceitua Neves : 

- “Negociação diplomática é a forma de autocomposição em 
que os Estados oponentes buscam resolver suas divergências de 
forma direta, por via diplomática”;

- “Serviços amistosos é um meio de solução pacífica de conflito, 
sem aspecto oficial, em que o governo designa um diplomada para 
sua conclusão”;

- “Bons ofícios constituem o meio diplomático de solução pací-
fica de controvérsia internacional, em que um Estado, uma organi-
zação internacional ou até mesmo um chefe de Estado apresenta-se 
como moderador entre os litigantes”;

- “Mediação define-se como instituto por meio do qual uma 
terceira pessoa estranha à contenda, mas aceita pelos litigantes, de 
forma voluntária ou em razão de estipulação anterior, toma conhe-
cimento da divergência e dos argumentos sustentados pelas partes, 
e propõe uma solução pacífica sujeita à aceitação destas”;

- “Sistema de Consultas constitui-se em meio diplomático de 
solução de litígios em que os Estados ou organizações internacio-
nais sujeitam-se, sem qualquer interferência pessoal externa, a en-
contros periódicos com o objetivo de compor suas divergências”.

4.8) Repúdio ao terrorismo e ao racismo
Terrorismo é o uso de violência através de ataques localizados 

a elementos ou instalações de um governo ou da população civil, 
de modo a incutir medo, terror, e assim obter efeitos psicológicos 
que ultrapassem largamente o círculo das vítimas, incluindo, antes, 
o resto da população do território. 
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Racismo é a prática de atos discriminatórios baseados em di-
ferenças étnico-raciais, que podem consistirem violência física ou 
psicológica direcionada a uma pessoa ou a um grupo de pessoas 
pela simples questão biológica herdada por sua raça ou etnia.

Sendo o Brasil um país que prega o pacifismo e que é assumida-
mente pluralista, ambas práticas são consideradas vis e devem ser 
repudiadas pelo Estado nacional. 

4.9) Cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade

A cooperação internacional deve ser especialmente econômica 
e técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efetividade 
dos direitos humanos fundamentais internacionalmente reconhe-
cidos. 

Os países devem colaborar uns com os outros, o que é possível 
mediante a integração no âmbito de organizações internacionais 
específicas, regionais ou globais.

Em relação a este princípio, o artigo 4º se aprofunda em seu 
parágrafo único, destacando a importância da cooperação brasileira 
no âmbito regional: “A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações”. Neste sentido, o papel desempenhado no MERCOSUL.

4.10) Concessão de asilo político
Direito de asilo é o direito de buscar abrigo em outro país quan-

do naquele do qual for nacional estiver sofrendo alguma persegui-
ção. Tal perseguição não pode ter motivos legítimos, como a prática 
de crimes comuns ou de atos atentatórios aos princípios das Nações 
Unidas, o que subverteria a própria finalidade desta proteção. Em 
suma, o que se pretende com o direito de asilo é evitar a consoli-
dação de ameaças a direitos humanos de uma pessoa por parte da-
queles que deveriam protegê-los – isto é, os governantes e os entes 
sociais como um todo –, e não proteger pessoas que justamente 
cometeram tais violações.

“Sendo direito humano da pessoa refugiada, é obrigação do 
Estado asilante conceder o asilo. Entretanto, prevalece o entendi-
mento que o Estado não tem esta obrigação, nem de fundamentar 
a recusa. A segunda parte deste artigo permite a interpretação no 
sentido de que é o Estado asilante que subjetivamente enquadra o 
refugiado como asilado político ou criminoso comum”.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (ARTI-
GOS DE 05 A 11)

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos e Ga-
rantias fundamentais”, gênero que abrange as seguintes espécies 
de direitos fundamentais: direitos individuais e coletivos (art. 5º, 
CF), direitos sociais (genericamente previstos no art. 6º, CF), direi-
tos da nacionalidade (artigos 12 e 13, CF) e direitos políticos (artigos 
14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimensional dos 
direitos humanos, os direitos individuais (maior parte do artigo 5º, 
CF), os direitos da nacionalidade e os direitos políticos se encaixam 
na primeira dimensão (direitos civis e políticos); os direitos sociais 
se enquadram na segunda dimensão (direitos econômicos, sociais 
e culturais) e os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, 

a enumeração de direitos humanos na Constituição vai além dos 
direitos que expressamente constam no título II do texto constitu-
cional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes características 
principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem antece-
dentes históricos relevantes e, através dos tempos, adquirem novas 
perspectivas. Nesta característica se enquadra a noção de dimen-
sões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais pertencem a to-
dos, tanto que apesar da expressão restritiva do caput do artigo 5º 
aos brasileiros e estrangeiros residentes no país tem se entendido 
pela extensão destes direitos, na perspectiva de prevalência dos di-
reitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não possuem 
conteúdo econômico-patrimonial, logo, são intransferíveis, inego-
ciáveis e indisponíveis, estando fora do comércio, o que evidencia 
uma limitação do princípio da autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não podem ser 
renunciados pelo seu titular devido à fundamentalidade material 
destes direitos para a dignidade da pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem deixar de 
ser observados por disposições infraconstitucionais ou por atos das 
autoridades públicas, sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem um úni-
co conjunto de direitos porque não podem ser analisados de manei-
ra isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não se perdem 
com o tempo, não prescrevem, uma vez que são sempre exercíveis 
e exercidos, não deixando de existir pela falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não podem ser uti-
lizados como um escudo para práticas ilícitas ou como argumento 
para afastamento ou diminuição da responsabilidade por atos ilíci-
tos, assim estes direitos não são ilimitados e encontram seus limites 
nos demais direitos igualmente consagrados como humanos.

Direitos e deveres individuais e coletivos
O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres indivi-

duais e coletivos”. Da própria nomenclatura do capítulo já se extrai 
que a proteção vai além dos direitos do indivíduo e também abran-
ge direitos da coletividade. A maior parte dos direitos enumerados 
no artigo 5º do texto constitucional é de direitos individuais, mas 
são incluídos alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitu-
cionais próprios para a tutela destes direitos coletivos (ex.: manda-
do de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção conferida 

pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamente, “aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País”. No entanto, tal restrição é 
apenas aparente e tem sido interpretada no sentido de que os di-
reitos estarão protegidos com relação a todas as pessoas nos limites 
da soberania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode ingressar 
com habeas corpus ou mandado de segurança, ou então intentar 
ação reivindicatória com relação a imóvel seu localizado no Brasil 
(ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as pesso-
as. A exemplo, o direito de intentar ação popular exige a condição 
de cidadão, que só é possuída por nacionais titulares de direitos 
políticos. 
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS ELEMENTOS, PODERES E ORGANIZAÇÃO, 

NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS

CONCEITOS

Estado
O Estado soberano, traz como regra, um governo, indispen-

sável por ser o elemento condutor política do Estado, o povo que 
irá representar o componente humano e o território que é o es-
paço físico que ele ocupa. 

São Características do Estado:
- Soberania:.No âmbito interno refere-se à capacidade de au-

todeterminação e, no âmbito externo, é o privilégio de receber 
tratamento igualitário perante os outros países. 

- Sociedade: é o conjunto de pessoas que compartilham 
propósitos, preocupações e costumes, e que interagem entre si 
constituindo uma comunidade. 

- Território é a base espacial do poder jurisdicional do Esta-
do onde este exerce o poder coercitivo estatal sobre os indiví-
duos humanos, sendo materialmente composto pela terra firme, 
incluindo o subsolo e as águas internas (rios, lagos e mares in-
ternos), pelo mar territorial, pela plataforma continental e pelo 
espaço aéreo. 

- Povo é a população do Estado, considerada pelo aspecto 
puramente jurídico. É o conjunto de indivíduos sujeitos às mes-
mas leis. São os cidadãos de um mesmo Estado, detentores de 
direitos e deveres. 

- Nação é um grupo de indivíduos que se sentem unidos pela 
origem comum, pelos interesses comuns, e principalmente, por 
ideais e princípios comuns. 

Governo 
A palavra governo tem dois sentidos, coletivo e singular. 
- Coletivo: conjunto de órgãos que orientam a vida política 

do Estado. 
- Singular: como poder executivo, órgão que exerce a função 

mais ativa na direção dos negócios públicos. É um conjunto par-
ticular de pessoas que, em qualquer tempo, ocupam posições de 
autoridade dentro de um Estado, que tem o objetivo de estabe-
lecer as regras de uma sociedade política e exercer autoridade. 

Importante destacar o conceito de governo dado por Alexan-
dre Mazza: “... é a cúpula diretiva do Estado, responsável pela 
condução dos altos interesses estatais e pelo poder político, e 
cuja composição pode ser modificada mediante eleições.”

O governo é a instância máxima de administração executiva, 
geralmente reconhecida como a liderança de um Estado ou uma 
nação. É formado por dirigentes executivos do Estado e minis-
tros. 

Os conceitos de Estado e Governo não podem ser confundi-
dos, já que o Estado é um povo situado em determinado territó-
rio, composto pelos elementos: povo, território e governo. 

O governo, por sua vez, é o elemento gestor do Estado. Po-
de-se dizer que o governo é a cúpula diretiva do Estado que se 
organiza sob uma ordem jurídica por ele posta, a qual consiste 
no complexo de regras de direito baseadas e fundadas na Cons-
tituição Federal.

Administração pública
É a forma como o Estado governa, ou seja, como executa as 

suas atividades voltadas para o atendimento para o bem estar 
de seu povo. 

Pode ser conceituado em dois sentidos:
a) sentido formal, orgânico ou subjetivo: o conjunto de ór-

gãos/entidades administrativas e agentes estatais, que estejam 
no exercício da função administrativa, independentemente do 
poder a que pertençam, tais como Poder Executivo, Judiciário ou 
Legislativo ou a qualquer outro organismo estatal.

Em outras palavras, a expressão Administração Pública con-
funde-se com os sujeitos que integram a estrutura administrativa 
do Estado, ou seja, com quem desempenha a função administra-
tiva. Assim, num sentido subjetivo, Administração Pública repre-
senta o conjunto de órgãos, agentes e entidades que desempe-
nham a função administrativa. 

b) sentido material ou objetivo: conjunto das atividades ad-
ministrativas realizadas pelo Estado, que vai em direção à defesa 
concreta do interesse público. 

Em outras palavras, a Administração Pública confunde-se 
com a própria função (atividade) administrativa desempenhada 
pelo Estado. O conceito de Administração Pública está relacio-
nado com o objeto da Administração. Não se preocupa aqui com 
quem exerce a Administração, mas sim com o que faz a Adminis-
tração Pública.

A doutrina moderna considera quatro tarefas precípuas da 
Administração Pública, que são: 

1 - a prestação de serviços públicos, 
2 - o exercício do poder de polícia, 
3 - a regulação das atividades de interesse público e 
4 - o controle da atuação do Estado.

Em linhas gerais, podemos entender a atividade administra-
tiva como sendo aquela voltada para o bem toda a coletividade, 
desenvolvida pelo Estado com a finalidade de privilegiar e admi-
nistrar a coisa pública e as necessidades da coletividade. 

Por sua vez, a função administrativa é considerada um múnus 
público, que configura uma obrigação ou dever para o adminis-
trador público que não será livre para atuar, já que deve obe-
diência ao direito posto, para buscar o interesse coletivo.

Separação dos Poderes
O Estado brasileiro adotou a tripartição de poderes, assim 

são seus poderes o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, confor-
me se infere da leitura do art. 2º da Constituição Federal: “São 
Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legis-
lativo, o Executivo e o Judiciário.”.

a) Poder Executivo: No exercício de suas funções típicas, pra-
tica atos de chefia do Estado, de Governo e atos de administra-
ção, ou seja, administra e executa o ordenamento jurídico vigen-
te. É uma administração direita, pois não precisa ser provocada. 
Excepcionalmente, no exercício de função atípica, tem o poder 
de legislar, por exemplo, via medida provisória.

b) Poder legislativo: No exercício de suas funções típicas, é 
de sua competência legislar de forma geral e abstrata, ou seja, 
legislar para todos. Tem o poder de inovar o ordenamento ju-
rídico. Em função atípica, pode administrar internamente seus 
problemas.
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c) Poder judiciário: No exercício de suas funções típicas, tem 
o poder jurisdicional, ou seja, poder de julgar as lides, no caso 
concreto. Sua atuação depende de provocação, pois é inerte.

Como vimos, o governo é o órgão responsável por conduzir 
os interesses de uma sociedade. Em outras palavras, é o poder 
diretivo do Estado.

FONTES
A Administração Pública adota substancialmente as mesmas 

fontes adotadas no ramo jurídico do Direito Administrativo: Lei, 
Doutrina, Jurisprudência e Costumes.

Além das fontes mencionadas, adotadas em comum com o 
Direito Administrativo, a Administração Pública ainda utiliza-se 
das seguintes fontes para o exercício das atividades administra-
tivas:

- Regulamentos São atos normativos posteriores aos decre-
tos, que visam especificar as disposições de lei, assim como seus 
mandamentos legais. As leis que não forem executáveis, depen-
dem de regulamentos, que não contrariem a lei originária. Já as 
leis auto-executáveis independem de regulamentos para produ-
zir efeitos.

- Instruções normativas Possuem previsão expressa na Cons-
tituição Federal, em seu artigo 87, inciso II. São atos administrati-
vos privativos dos Ministros de Estado. É a forma em que os supe-
riores expedem normas de caráter geral, interno, prescrevendo o 
meio de atuação de seus subordinados com relação a determina-
do serviço, assemelhando-se às circulares e às ordens de serviço. 

- Regimentos  São atos administrativos internos que emanam 
do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de auto-orga-
nização interna das corporações legislativas e judiciárias. Desta ma-
neira, se destinam à disciplina dos sujeitos do órgão que o expediu.

- Estatutos É o conjunto de normas jurídicas, através de acor-
do entre os sócios e os fundadores, regulamentando o funcio-
namento de uma pessoa jurídica. Inclui os órgãos de classe, em 
especial os colegiados.

PRINCÍPIOS
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplica-

ção de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, 
guias de interpretação, às quais a administração pública fica su-
bordinada. Possuem um alto grau de generalidade e abstração, 
bem como um profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que sur-
gem como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpre-
tação das demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e har-
monia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos 
agentes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto cons-
titucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por 
unanimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), 
estão previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma ga-
rantia para os administrados, pois qualquer ato da Administração 
Pública somente terá validade se respaldado em lei. Representa 
um limite para a atuação do Estado, visando à proteção do admi-
nistrado em relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que 
a lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma 
relação de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o 
que a lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Públi-
ca deve permanecer numa posição de neutralidade em relação 
às pessoas privadas. A atividade administrativa deve ser desti-
nada a todos os administrados, sem discriminação nem favoritis-
mo, constituindo assim um desdobramento do princípio geral da 
igualdade, art. 5.º, caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve 
obedecer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside 
no campo do subjetivismo, a Administração Pública possui me-
canismos que determinam a moral administrativa, ou seja, pres-
creve condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder 
Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar 
total transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como 
regra geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relaciona-
dos com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informa-
ção for resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o 
texto constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Ad-
ministração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que 
presta, buscando otimização de resultados e visando atender o 
interesse público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administra-
ção Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos 
que impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, in-
justificadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garan-
te que a Administração deve interpretar a norma administrativa 
da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a 
que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como 
princípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os 
ramos da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo 
encontram aplicação especialmente no que concerne à prática 
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de atos administrativos que impliquem restrição ou condicio-
namento a direitos dos administrados ou imposição de sanções 
administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador pú-
blico deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços 
públicos por serem prestados no interesse da coletividade de-
vem ser adequados e seu funcionamento não deve sofrer inter-
rupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (ex-
pressos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de 
forma harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui 
a aplicação de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos 
os órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas esta-
tais ao cumprimento das premissas principiológicas.

AGENTES PÚBLICOS: ESPÉCIES E CLASSIFICAÇÃO, PO-
DERES, DEVERES E PRERROGATIVAS.CARGO, EMPRE-
GO E FUNÇÃO PÚBLICOS. REGIME JURÍDICO ÚNICO: 
PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUI-

ÇÃO E SUBSTITUIÇÃO. DIREITOS E VANTAGENS.  REGI-
ME DISCIPLINAR. RESPONSABILIDADE CIVIL, CRIMI-

NAL E ADMINISTRATIVA

CONCEITO
Em seu conceito mais amplo Agente Público é a pessoa física 

que presta serviços às Pessoas Jurídicas da Administração Públi-
ca Direta ou Indireta, também são aqueles que exercem função 
pública, seja qual for a modalidade (mesário, jurado, servidor pú-
blico, etc.). 

A Lei de Improbidade Administrativa (8.429/92) conceitua 
Agente Público:

“Artigo 2° - Reputa-se agente público, para os efeitos desta 
lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação 
ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo 
anterior”.

Para o jurista administrativo Celso Antonio Bandeira de Mel-
lo “...esta expressão – agentes públicos – é a mais ampla que se 
pode conceber para designar genérica e indistintamente os sujei-
tos que servem ao Poder Público como instrumentos expressivos 
de sua vontade ou ação, ainda quando o façam apenas ocasional 
ou episodicamente. Quem quer que desempenhe funções esta-
tais, enquanto as exercita, é um agente público.”

A denominação “agente público” é tratada como gênero das 
diversas espécies que vinculam o indivíduo ao estado a partir da 
sua natureza jurídica. As espécies do agente público podem ser 
divididas como do qual são espécies os agentes políticos, servi-
dores públicos (servidores estatais, empregado público, tempo-
rários e comissionados), particulares em colaboração, agentes 
militares e os agentes de fato.

ESPÉCIES (CLASSIFICAÇÃO)
Agentes públicos abrangem todas as demais categorias, sen-

do que alguns deles fazem parte da estrutura administrativa do 
Estado, seja em sua estrutura direta ou então na organização in-
direta. 

Outros, no entanto, não compõe os quadros internos da ad-
ministração Pública, isto é, são alheios ao aparelho estatal, per-
manecendo externamente.

Vamos analisar cada uma dessas categorias:
a) Agentes políticos: agentes políticos exercem uma função 

pública de alta direção do Estado. São os que ocupam lugar de 
comando e chefia de cada um dos Poderes (Executivo, Legislativo 
e Judiciário). São titulares dos cargos estruturais à organização 
política do País.

Ingressam em regra, por meio de eleições, desempenhando 
mandatos fixos e quando termina o mandato a relação com o 
Estado também termina automaticamente. 

A vinculação dos agentes políticos com o aparelho governa-
mental não é profissional, mas institucional e estatutária.

Os agentes políticos serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qual-
quer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representa-
ção ou outra espécie remuneratória.

b) Servidores Públicos: são as pessoas que executam serviços 
ao Estado e também às entidades da Administração Pública dire-
ta e indireta (sentido amplo). Os servidores têm vínculo empre-
gatício e sua remuneração é paga pelos cofres públicos.

Também chamados de servidores estatais engloba todos 
aqueles que mantêm com o Estado relação de trabalho de na-
tureza profissional, de caráter não eventual e sob o vínculo de 
dependência.

Servidores públicos podem ser:
- estatutários: são os ocupantes de CARGOS PÚBLICOS e 

estão sob o regime estatutário. Quando nomeados, ingressam 
numa situação jurídica previamente definida, à qual se subme-
tem com o ato da posse. Assim, não tem como modificar as nor-
mas vigentes por meio de contrato entre o servidor e a Adminis-
tração, mesmo que com a concordância de ambos, por se tratar 
de normas de ordem pública. Não há contrato de trabalho entre 
os estatutários e a Administração, tendo em vista sua natureza 
não contratual mas sim regida por um estatuto jurídico condicio-
nada ao termo de posse. 

- empregados públicos: são ocupantes de empregos públicos 
contratados sob o regime da CLT, com vínculo contratual, preci-
sam de aprovação em concurso público ou processo seletivo e 
sua demissão precisa ser motivada;

- temporários ou em regime especial: são os contratados por 
tempo determinado, com base no artigo 37, IX, CF. Não ocupam 
cargos ou empregos públicos e não exige aprovação em concurso 
público, mas a Administração Pública deve respeitar os princípios 
constitucionais da impessoalidade e da moralidade, realizando 
um processo seletivo simplificado.

Para que tenha a contratação de temporários, se faz neces-
sária a existência de lei regulamentadora, com a previsão dos ca-
sos de contratação, o prazo da contratação, a necessidade tem-
porária e a motivação do interesse público.

- cargos comissionados: são os de livre nomeação e exonera-
ção, tem caráter provisório e se destina às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento. Os efetivos também podem ser comis-
sionados. Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo em co-
missão aplica-se o regime geral de previdência social previsto na 
Constituição Federal, artigo 40, § 13.
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c) Agentes militares: são as pessoas físicas que prestam ser-
viços à Forças Armadas (Marinha, Aeronáutica, Exército - art. 
142, caput, e § 3º, CF, Polícias Militares, Corpo de Bombeiros - 
art. 42, CF).

Aqueles que compõem os quadros permanentes das forças 
militares possuem vinculação estatutária, e não contratual, mas 
o regime jurídico é disciplinado por legislação específica diversa 
da aplicável aos servidores civis. 

Possui vínculo estatutário sujeito a regime jurídico próprio, 
mediante remuneração paga pelos cofres públicos.

d) Particulares em colaboração / honoríficos: são prestado-
res de serviços ao Estado sem vinculação permanente de empre-
go e sem remuneração. Essa categoria de agentes públicos pode 
ser prestada de diversas formas, segundo entendimento de Celso 
Antônio Bandeira de Mello, se dá por:

- requisitados de serviço: como mesários e convocados para 
o serviço militar (conscritos);

- gestores de negócios públicos: são particulares que assu-
mem espontaneamente uma tarefa pública, em situações emer-
genciais, quando o Estado não está presente para proteger o in-
teresse público. 

- contratados por locação civil de serviços: é o caso, por 
exemplo, de jurista famoso contratado para emitir um parecer;

- concessionários e permissionários: exercem função pública 
por delegação estatal;

- delegados de função ou ofício público: é o caso dos titulares 
de cartórios.

e) Agentes de fato: é o particular que sem vínculo formal e 
legítimo com o Estado exerce função pública, acreditando estar 
de boa-fé e com o objetivo de atender o interesse público. Neste 
caso, não há investidura prévia nos cargos, empregos e funções 
públicas. 

Agente de fato putativo: é aquele que desempenha ativida-
de pública com a presunção de que tem legitimidade, mas há al-
guma ILEGALIDADE em sua INVESTIDURA. É aquele servidor que 
toma posse sem cumprir algum requisito do cargo. 

Agentes de fato necessário: são os que atuam em situações 
de calamidade pública ou emergência. 

CARGO, EMPREGO E FUNÇÃO PÚBLICA
Cargo, emprego e função pública são tipos de vínculos de 

trabalho na Administração Pública ocupadas por servidores pú-
blicos. A Constituição Federal, em vários dispositivos, emprega 
os vocábulos cargo, emprego e função para designar realidades 
diversas, porém que existem paralelamente na Administração. 

Cargo público: unidade de atribuições e competências fun-
cionais. É o lugar dentro da organização funcional da Administra-
ção Direta de suas autarquias e fundações públicas que, ocupado 
por servidor público, submetidos ao regime estatuário.

Possui funções específicas e remuneração fixada em lei ou 
diploma a ela equivalente. Todo cargo tem uma função, porém, 
nem toda função pressupõe a existência de um cargo.

Para Celso Antônio Bandeira de Mello são as mais simples 
e indivisíveis unidades de competência a serem titularizadas por 
um agente. São criados por lei, previstos em número certo e com 
denominação própria.

Com efeito, as várias competências previstas na Constituição 
para a União, Estados e Municípios são distribuídas entre seus 
respectivos órgãos, cada qual dispondo de determinado número 

de cargos criados por lei, que lhes confere denominação própria, 
define suas atribuições e fixa o padrão de vencimento ou remu-
neração.

Empregos públicos: são núcleos de encargos de trabalho 
permanentes a serem preenchidos por pessoas contratadas para 
desempenhá-los, sob relação jurídica trabalhista (CLT) de nature-
za contratual e somente podem ser criados por lei. 

Função pública: é a atividade em si mesma, é a atribuição, as 
tarefas desenvolvidas pelos servidores. São espécies:

a) Funções de confiança, exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, e destinadas ás atribuições de 
chefia, direção e assessoramento;

b) Funções exercidas por contratados por tempo determina-
do para atender a necessidade temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos da lei autorizadora, que deve advir de 
cada ente federado.

REGIME JURÍDICO
Regime jurídico dos servidores públicos é o conjunto de nor-

mas e princípios referentes a direitos, deveres e demais regras 
jurídicas normas que regem a vida funcional do servidor. A lei 
que reúne estas regras é denominada de Estatuto e o regime ju-
rídico passa a ser chamado de regime jurídico Estatutário.

No âmbito de cada pessoa política - União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios - há um Estatuto. A Lei nº 8.112 de 
11/12/1990 (por exemplo) estabeleceu que o regime jurídico Es-
tatutário é o aplicável aos Servidores Públicos Civis da União, das 
autarquias e fundações públicas federais, ocupantes de cargos 
públicos.

Provimento
Segundo Hely Lopes Meirelles, é o ato pelo qual se efetua o 

preenchimento do cargo público, com a designação de seu titu-
lar. Configura-se no ato de designação de um sujeito para titula-
rizar cargo público Podendo ser:

a) originário ou inicial: quando o agente não possui vincula-
ção anterior com a Administração Pública;

b) derivado: pressupõe a existência de um vínculo com a Ad-
ministração. 

Posse: é o ato pelo qual uma pessoa assume, de maneira efe-
tiva, o exercício das funções para que foi nomeada, designada ou 
eleita, ou seja, é sua investidura no cargo público. O ato da posse 
determina a concordância e a vontade do sujeito em entrar no 
exercício, além de cumprir a exigência regulamentar. 

Exercício: é o momento em que o servidor dá início ao de-
sempenho de suas atribuições de trabalho. A data do efetivo 
exercício é considerada como o marco inicial para a produção de 
todos os efeitos jurídicos da vida funcional do servidor público 
e ainda para o início do período do estágio probatório, da con-
tagem do tempo de contribuição para aposentadoria, período 
aquisitivo para a percepção de férias e outras vantagens remu-
neratórias.

São formas de provimento: nomeação, promoção, readapta-
ção, reversão, aproveitamento, reintegração e recondução.

a) Nomeação: é o único caso de provimento originário, já 
que o servidor dependerá da aprovação prévia em concurso pú-
blico e não possuirá relação anterior com o Estado;
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b) Promoção: é forma de provimento derivado (neste caso 
o agente público já se encontra ocupando o cargo) onde o servi-
dor passará a exercer um cargo mais elevado dentro da carreira 
exercida.

c) Readaptação: espécie de transferência efetuada com a fi-
nalidade de prover o servidor em outro cargo compatível com 
eventual limitação de capacidade física ou mental, condicionada 
a inspeção médica.

d) Reversão: trata-se do reingresso de servidor aposentado 
de seu ofício por não subsistirem mais as razões que lhe determi-
narão a aposentadoria por invalidez.

e) Aproveitamento: relaciona-se com a retomada do servidor 
posto em disponibilidade (ato pelo qual se transfere o servidor à 
inatividade remunerada de servidor estável em razão de extinção 
do cargo ocupado ou destinado a reintegração de servidor), seja 
no mesmo cargo anteriormente ocupado ou em cargo equivalen-
te quanto as atribuições e vencimentos.

f) Reintegração: retorno de servidor ilegalmente desligado 
de seu cargo. O reconhecimento do direito a reintegração pode 
decorrer de decisão proferida na esfera administrativa ou judi-
cial.

g) Recondução: retorno de servidor estável ao cargo que an-
teriormente ocupava, seja por não ter sido habilitado no estágio 
probatório relativo a outro cardo para o qual tenha sido nomea-
do ou por ter sido desalojado do cargo em razão de reintegração 
do servidor que ocupava o cargo anteriormente.

Vacância
A vacância é a situação jurídica atribuída a um cargo que está 

sem ocupante. Vários fatos levam à vacância, entre os quais: 
- o servidor pediu o desligamento (exoneração a pedido); 
- o servidor foi desligado do cargo em comissão ou não ini-

ciou exercício (exoneração ex officio); 
- o servidor foi punido com a perda do cargo (demissão); 
- o servidor passou a exercer outro cargo ante limitações em 

sua capacidade física ou mental (readaptação); 
- aposentadoria ou falecimento do servidor; 
- acesso ou promoção.

Para Di Pietro1, vacância é o ato administrativo pelo qual o 
servidor é destituído do cargo, emprego ou função.

Decorre de exoneração, demissão, aposentadoria, promoção 
e falecimento. O artigo 33 da Lei 8.112/90 prevê ainda a readap-
tação e a posse em outro cargo inacumulável. Mas a ascensão e 
a transformação deixaram de existir por força da Lei 9.527/97.

A exoneração não é penalidade; ela se dá a pedido ou ex offi-
cio, neste caso quando se tratar de cargo em comissão ou função 
de confiança; no caso de cargo efetivo, quando não satisfeitas 
as exigências do estágio probatório ou quando, tendo tomado 
posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido.

Já a demissão constitui penalidade decorrente da prática de 
ilícito administrativo; tem por efeito desligar o servidor dos qua-
dros do funcionalismo.

A promoção é, ao mesmo tempo, ato de provimento no car-
go superior e vacância no cargo inferior.

A readaptação, segundo artigo 24 da 8.112/90, “é a inves-
tidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacida-
de física ou mental verificada em inspeção médica”.

1  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 31ª edição, 2018

Efetividade, estabilidade e vitaliciedade
Efetividade: cargos efetivos são aqueles que se revestem de 

caráter de permanência, constituindo a maioria absoluta dos car-
gos integrantes dos diversos quadros funcionais. 

Com efeito, se o cargo não é vitalício ou em comissão, terá 
que ser necessariamente efetivo. Embora em menor escala que 
nos cargos vitalícios, os cargos efetivos também proporcionam 
segurança a seus titulares; a perda do cargo, segundo art. 41, §1º 
da Constituição Federal, só poderá ocorrer, quando estáveis, se 
houver sentença judicial ou processo administrativo em que se 
lhes faculte ampla defesa, e agora também em virtude de ava-
liação negativa de desempenho durante o período de estágio 
probatório.

Estabilidade: confere ao servidor público a efetiva perma-
nência no serviço após três anos de estágio probatório, após os 
quais só perderá o cargo se caracterizada uma das hipóteses pre-
vistas no artigo 41, § 1º, ou artigo 169, ambos da CF.

Hipóteses: 
a) em razão de sentença judicial com trânsito em julgado 

(art. 41, §1º, I, da CF);

b) por meio de processo administrativo em que lhe seja asse-
gurada a ampla defesa (art. 41, § 1º, II, da CF);

c) mediante procedimento de avaliação periódica de desem-
penho, na forma da lei complementar, assegurada ampla defesa 
(art. 41, § 1º, III, da CF);

d) em virtude de excesso de despesas com o pessoal ativo e 
inativo, desde que as medidas previstas no art. 169, § 3º, da CF, 
não surtam os efeitos esperados (art. 169, § 4º, da CF).

A estabilidade é a prerrogativa atribuída ao servidor que 
preencher os requisitos estabelecidos na Constituição Federal 
que lhe garante a permanência no serviço. 

O servidor estável, que tiver seu cargo extinto, não estará 
fora da Administração Pública, porque a norma constitucional lhe 
garante estabilidade no serviço e não no cargo. Nesta hipótese o 
servidor é colocado em disponibilidade remunerada, seguindo o 
disposto no art. 41, § 3.º, da Constituição sendo sua remunera-
ção calculada de forma proporcional ao tempo de serviço. 

O servidor aprovado em concurso público de cargo regido 
pela lei 8112/90 e consequentemente nomeado passará por um 
período de avaliação, terá o novo servidor que comprovar no es-
tágio probatório que tem aptidão para exercer as atividades da-
quele cargo para o qual foi nomeado em tais fatores:

a) Assiduidade; 
b) Disciplina;
c) Capacidade de iniciativa;
d) Produtividade;
e) Responsabilidade.

Atualmente o prazo mencionado de 3 anos de efetivo exercí-
cio para o servidor público (de forma geral), adquirir estabilidade 
é o que está previsto na Constituição, que foi alterado após a 
Emenda nº 19/98. 

Muito embora, a Lei nº 8.112/90, no artigo 20 cite o prazo de 
2 anos, para que o servidor adquira estabilidade devemos con-
siderar que o correto é o texto inserido na Constituição Federal, 
repita-se 3 anos de efetivo exercício. 

Como não houve uma revogação expressa de tais normas 
elas permanecem nos textos legais, mesmo que na prática não 
são aplicadas, pois ferem a CF (existe uma revogação tácita des-
sas normas). 
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL

A Lei Penal no Tempo e a Lei Penal no Espaço são matérias es-
tudadas dentro da Aplicação da Lei Penal, prevista no Título I, da 
Parte Geral do Código Penal (CP), e buscam auxiliar os operadores 
do direito na correta aplicação da lei penal nos casos concretos.

Lei Penal no Tempo
A principal finalidade da lei penal no tempo é identificar o mo-

mento do crime. 
Nos casos concretos surgem muitas dúvidas com relação ao 

tempo do crime, como por exemplo: qual seria o momento do cri-
me em um caso de homicídio? O momento em que o autor deu o 
tiro ou a data em que a vítima veio efetivamente a falecer?

Para tentar solucionar tais questionamentos, a doutrina criou 
03 Teorias que explicam qual seria o tempo do crime: 

- Teoria da atividade: o tempo do crime é o momento da ação 
ou da omissão, mesmo que o resultado ocorra em momento pos-
terior.

- Teoria do resultado: o tempo do crime é o momento em que 
se produziu o resultado, sendo irrelevante o tempo da ação ou da 
omissão.

- Teoria mista ou da ubiquidade: o tempo do crime é tanto o 
momento da ação ou da omissão, quanto o momento do resultado.

O artigo 4º do Código Penal adotou a Teoria da Atividade para 
estabelecer o Tempo do Crime, vejamos:

Tempo do crime
Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação 

ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.

Sendo assim, voltando ao exemplo do homicídio, temos que o 
momento do crime será o dia em que o sujeito deu o tiro, indepen-
dentemente da data em que a vítima morreu e pouco importando 
se ela morreu na hora ou duas semanas depois.

Nota-se, portanto, que a lei penal no tempo é regida pelo Prin-
cípio do Tempus Regit Actum, segundo o qual, os atos são regidos 
pela lei em vigor na data em que eles ocorreram.

Deste princípio decorre o Princípio da Irretroatividade da Lei 
Penal, previsto no artigo 5º, XL da CF, que dispõe que a lei penal não 
retroagirá, salvo para beneficiar o réu.

A regra, portanto, é da Irretroatividade da Lei Penal, ou seja, 
a lei penal só se aplica a fatos praticados após a sua vigência, não 
podendo voltar para prejudicar o acusado.

Como exceção, a lei penal poderá retroagir apenas para bene-
ficiar o réu (Retroatividade). Neste caso, a lei poderá ser aplicada à 
fatos ocorridos antes da sua entrada em vigor.

Como outra exceção ao princípio da Irretroatividade temos a 
Ultratividade, que consiste na aplicação de uma lei, mesmo após 
a sua revogação, para regular os fatos ocorridos durante a sua vi-
gência.

Conflito de Lei Penal no Tempo: 
Na prática, com a constante mudança da legislação e com a 

consequente sucessão das leis, alguns conflitos podem surgir com 
relação à aplicação da lei, principalmente quando o fato se dá na 
vigência de uma lei e o julgamento em outra.

Os conflitos poderão ocorrer nos seguintes casos:
1) Abolitio Criminis: quando uma lei nova, mais benéfica, revo-

ga um tipo penal incriminador. Aquele fato deixa de ser considerado 
crime. Extingue-se a punibilidade. A lei nova deve retroagir. (Art.2º, 
CP)

Obs.: os efeitos penais desaparecem com a abolitio criminis, 
mas os efeitos civis permanecem.

Lei penal no tempo
Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 

deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e 
os efeitos penais da sentença condenatória.

2) Novatio Legis Incriminadora: quando uma lei nova incrimina 
fatos que anteriormente eram permitidos. Lei nova que passa con-
siderar crime determinada conduta. A lei nova não pode retroagir. 
Será aplicada somente a fatos posteriores a sua entrada em vigor.

 3) Novatio Legis in Pejus:quando surge uma lei nova que é 
mais severa que a anterior. Vale ressaltar que a lei nova não cria um 
novo tipo penal, apenas torna mais severo um fato que já era típico. 
A lei nova não pode retroagir. Ao caso concreto será aplicada a lei 
anterior mais benéfica, mesmo que revogada (ultratividade)

4) Novatio Legis in Mellius: quando uma lei nova é de qualquer 
modo mais favorável que a anterior. A lei nova deve retroagir, bene-
ficiando o acusado. (Art.2º, parágrafo único, CP)

Lei penal no tempo
Art. 2º - (...)
Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favore-

cer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por 
sentença condenatória transitada em julgado.

Lei Excepcional ou Temporária: são temporárias as leis criadas 
para regular determinada situação, durante um período específico. 
São leis que possuem prazo de vigência determinado.

Já as leis excepcionais são aquelas criadas para disciplinar si-
tuações emergenciais, como por exemplo, guerra, calamidade pú-
blica, etc. As leis excepcionais não possuem prazo determinado de 
vigência. Elas vigoram enquanto durar a situação emergencial.

O artigo 3º do Código Penal dispõe que: a lei excepcional ou 
temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessa-
das as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato pratica-
do durante sua vigência”.

O que o artigo quis dizer é que as leis temporárias e as excep-
cionais são ultrativas, ou seja, mesmo após terem sido revogadas, 
serão aplicadas a fatos ocorridos durante a sua vigência. Ocorre 
nestes casos o fenômeno da Ultratividade.

Lei excepcional ou temporária
Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o 

período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a deter-
minaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.

Lei Penal no Espaço
A lei penal no espaço busca identificar o lugar onde o crime foi 

praticado, para saber se a lei brasileira poderá ou não ser aplicada.
Assim como no Tempo do Crime, a doutrina também criou 03 

teorias para estabelecer o lugar do crime.
- Teoria da atividade: o lugar do crime será o local da prática da 

ação ou da omissão. 
- Teoria do resultado: o lugar do crime será o local onde o re-

sultado se produziu. 
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- Teoria Mista ou da Ubiquidade: o lugar do crime será tanto o 
local onde foi praticada a ação ou omissão, como o lugar em que se 
produziu o resultado.

O artigo 6º do Código Penal adotou a Teoria Mista ou da Ubi-
quidade para estabelecer o Lugar do Crime, vejamos:

Lugar do crime
Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em que ocor-

reu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado.

Princípios da Lei Penal no Espaço:
Dois princípios regem a aplicação da lei penal no espaço: O 

Princípio da Territorialidade e o Princípio da Extraterritorialidade.

1) Princípio da Territorialidade: aplica-se a lei brasileira aos cri-
mes cometidos dentro do território nacional. (REGRA)

- Território Nacional: solo, subsolo, rios lagos, lagoas, mar terri-
torial e espaço aéreo correspondente.

- Território Nacional por Extensão: embarcações e aeronaves 
brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro 
onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as em-
barcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se 
achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em 
alto-mar.

A Territorialidade está prevista no artigo 5º do Código Penal, 
vejamos:

Territorialidade
Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, 

tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido no ter-
ritório nacional.

§ 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do 
território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de na-
tureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer que se 
encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, 
mercantes ou de propriedade privada, que se achem, respectiva-
mente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. 

§ 2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados 
a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de proprieda-
de privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional ou 
em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar 
territorial do Brasil.

A Territorialidade divide-se em:
- Territorialidade Absoluta: no Brasil, apenas a lei brasileira será 

aplicada.
- Territorialidade Temperada: a lei estrangeira poderá ser apli-

cada em crimes cometidos no Brasil, quando assim determinar os 
Tratados e Convenções Internacionais. 

O artigo 5º, do Código Penal adotou o Princípio da Territoriali-
dade Temperada.

2) Princípio da Extraterritorialidade: aplica-se a lei brasileira, 
excepcionalmente, aos crimes cometidos em território estrangeiro; 
(EXCEÇÃO)

A territorialidade está prevista no artigo 7º do Código Penal e 
pode ser: Condicionada, Incondicionada e Hipercondicionada.

a) Extraterritorialidade Incondicionada: prevista no artigo 7º, 
I, do CP.

Extraterritorialidade 
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
I - os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República; 
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Fe-

deral, de Estado, de Território, de Município, de empresa pública, so-
ciedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo 
Poder Público; 

c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço; 
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 

no Brasil; 
(...)
§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei 

brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro.

b) Extraterritorialidade Condicionada: prevista no artigo 7º, II, 
do CP.

Extraterritorialidade 
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
(...)
II - os crimes:
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; 
b) praticados por brasileiro; 
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mer-

cantes ou de propriedade privada, quando em território estrangeiro 
e aí não sejam julgados. 

(...)
§ 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depen-

de do concurso das seguintes condições: (Requisitos Cumulativos)
a) entrar o agente no território nacional; 
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado; 
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasilei-

ra autoriza a extradição; 
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí 

cumprido a pena; 
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro 

motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais favo-
rável. 

c) Extraterritorialidade Hipercondicionada: prevista no artigo 
7º, §3º, do CP.

Extraterritorialidade 
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
(...)
§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por 

estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as condi-
ções previstas no parágrafo anterior: 

a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

A interpretação da lei busca interpretar a vontade da norma 
penal, ou seja, busca encontrar o sentido mais adequado e o alcan-
ce que a lei penal pretende atingir.

A interpretação pode se dar das seguintes formas:
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1) Quanto ao sujeito:
- Autêntica: quando o próprio legislador edita uma nova norma 

para interpretar uma primeira. Pode vir dentro da própria legisla-
ção (ex. crime de peculato -o conceito de funcionário público vem 
explicado na própria lei, mas em outro artigo - no artigo 327, CP) 
ou por lei posterior. Deve emanar do próprio órgão que elaborou o 
preceito interpretado.

- Doutrinária: realizada por juristas e estudiosos do Direito.
- Jurisprudencial: realizada por juízes e tribunais (Jurisprudên-

cias).

2) Quanto aos resultados:
- Extensiva: quando o texto da lei diz menos que a vontade 

do legislador, o intérprete precisa ampliar sua interpretação para 
encontrar o sentido da norma. 

- Restritiva: quando o texto da lei diz mais do que a vontade 
do legislador e o intérprete precisa restringir o seu alcance para a 
efetiva interpretação. 

- Declarativa: quando o texto da lei expressa exatamente a von-
tade do legislador, sem precisar ampliar ou restringir o seu alcance 
para a interpretação.

3) Quanto aos meios:
- Gramatical/Literal: quando a interpretação considera o senti-

do literal das palavras da lei.
- Histórica: a interpretação considera o contexto histórico do 

processo de elaboração da lei.
- Sistemática: quando a interpretação considera a integração 

da lei com as demais leis do ordenamento jurídico e ainda com os 
princípios gerais do direito.

- Teleológica: quando a interpretação busca encontrar a fina-
lidade da lei.

- Lógica: a interpretação se dá através do raciocínio dedutivo/
lógico.

Interpretação x Integração da Lei
A interpretação da lei não pode ser confundida com a integra-

ção da lei. A interpretação é utilizada para buscar o significado da 
norma, já a integração é utilizada para preencher lacunas na legis-
lação.

A integração não é uma forma de interpretação da lei penal, 
haja vista que nem lei existe para o caso concreto. 

O juiz pode utilizar-se dos seguintes meios para suprir as lacu-
nas na legislação: 

- Analogia: aplica-se a um caso não previsto em lei, uma norma 
que regule caso semelhante. No Direito Penal a analogia in malam 
partem, que prejudica o réu, não é admitida. Admite-se apenas a 
analogia in bonan partem.

- Costumes: prática reiterada de determinadas condutas pela 
sociedade.

- Princípios Gerais do Direito: princípios que norteiam e orien-
tam o ordenamento jurídico.

Interpretação Extensiva x Interpretação Analógica
Na interpretação extensiva o texto da lei diz menos que a von-

tade do legislador, por esta razão o intérprete precisa ampliar sua 
interpretação para encontrar o sentido da norma. Não há lacuna da 
lei, nem conceitos genéricos (a lei neste caso não fornece parâme-
tros genéricos para a interpretação, ela fala menos do que deveria).

Já na interpretação analógica existe uma norma regulando a 
hipótese, mas de forma genérica, o que torna necessário a interpre-
tação. A própria norma neste caso fornece os elementos e parâme-
tros para a interpretação. 

Ex: art.121, §2º, I, CP: “mediante paga ou promessa de re-
compensa, ou por outro motivo torpe” / art.121, § 2º, III, CP: com 
emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio 
insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;

Interpretação Analógica x Analogia
A interpretação analógica e a analogia não se confundem, prin-

cipalmente porque a analogia não é forma de interpretação da lei, 
mas sim de integração da lei.

A analogia é utilizada para suprir lacunas na lei e não pode ser 
utilizada in malam partem. Já na interpretação analógica não exis-
tem lacunas, mas sim uma lei com expressões genéricas que pre-
cisam ser interpretadas. A interpretação analógica pode se dar in 
bonam partem” e in malan partem”.

DO CRIME

Relação de causalidade (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, 
somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a 
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. (Reda-
ção dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Superveniência de causa independente (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 § 1º - A superveniência de causa relativamente independente 
exclui a imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos 
anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou. (Incluído 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Relevância da omissão (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 § 2º - A omissão é penalmente relevante quando o omitente 

devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir incumbe 
a quem:(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; 
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o 
resultado; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrên-
cia do resultado. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Crime consumado (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de 

sua definição legal; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 Tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por 

circunstâncias alheias à vontade do agente. (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 Pena de tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-se a ten-

tativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída 
de um a dois terços.(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Desistência voluntária e arrependimento eficaz (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosse-
guir na execução ou impede que o resultado se produza, só res-
ponde pelos atos já praticados.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Arrependimento posterior (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)
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 Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça 
à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento 
da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será 
reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Crime impossível (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ineficácia ab-
soluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é im-
possível consumar-se o crime.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Art. 18 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Crime doloso (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco 

de produzi-lo;(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 Crime culposo (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado por im-

prudência, negligência ou imperícia. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Parágrafo único - Salvo os casos expressos em lei, ninguém 
pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o pra-
tica dolosamente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Agravação pelo resultado (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Art. 19 - Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só 
responde o agente que o houver causado ao menos culposamente.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Erro sobre elementos do tipo (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

 Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de 
crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se 
previsto em lei. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Descriminantes putativas (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 § 1º - É isento de pena quem, por erro plenamente justificado 
pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, torna-
ria a ação legítima. Não há isenção de pena quando o erro deriva de 
culpa e o fato é punível como crime culposo.(Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)

 Erro determinado por terceiro (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 § 2º - Responde pelo crime o terceiro que determina o erro. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Erro sobre a pessoa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 § 3º - O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado 

não isenta de pena. Não se consideram, neste caso, as condições 
ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente 
queria praticar o crime. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Erro sobre a ilicitude do fato (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

 Art. 21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre 
a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá 
diminuí-la de um sexto a um terço. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

 Parágrafo único - Considera-se evitável o erro se o agente atua 
ou se omite sem a consciência da ilicitude do fato, quando lhe era 
possível, nas circunstâncias, ter ou atingir essa consciência. (Reda-
ção dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Coação irresistível e obediência hierárquica (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Art. 22 - Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em 
estrita obediência a ordem, não manifestamente ilegal, de superior 
hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Exclusão de ilicitude (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: (Reda-
ção dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 I - em estado de necessidade; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 II - em legítima defesa; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício 

regular de direito. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 Excesso punível (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses deste 

artigo, responderá pelo excesso doloso ou culposo. (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Estado de necessidade
 Art. 24 - Considera-se em estado de necessidade quem pratica 

o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vonta-
de, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo 
sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 § 1º - Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o 
dever legal de enfrentar o perigo. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

 § 2º - Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito ame-
açado, a pena poderá ser reduzida de um a dois terços. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Legítima defesa
 Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando mo-

deradamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual 
ou iminente, a direito seu ou de outrem. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no caput 
deste artigo, considera-se também em legítima defesa o agente de 
segurança pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima 
mantida refém durante a prática de crimes. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

Os crimes, em geral, são classificados com base em suas carac-
terísticas similares e muitas vezes divididos em grupos, como por 
exemplo, com relação ao sujeito ativo, quanto ao momento consu-
mativo, quanto ao resultado, dentre outras classificações. Na sequ-
ência vamos analisar as principais classificações apresentadas pela 
doutrina:

Quanto ao sujeito:
a) Crimes comuns: podem ser praticados por qualquer pessoa. 

Ex. Roubo; Homicídio.
b) Crimes próprios (especiais):exigem qualificação especial do 

sujeito ativo. Não pode ser cometido por qualquer pessoa. Ex: Mãe 
no Infanticídio;.Admitem coautoria e participação.

- Crimes Funcionais:são uma espécie de crimes próprios. São 
aqueles em que o tipo penal exige qualidade de funcionário público 
do sujeito ativo.Neste caso a ausência da qualidade de funcionário 
público torna o fato atípico. Admitem a coautoria e a participação 
de terceiros, podendo esse terceiro ser funcionário público ou não.

c) Crimes de mão própria:só podem ser praticados diretamen-
te por pessoa determinada. Ex. Falso Testemunho (art. 342, CP) - 
somente a testemunha pode praticá-lo. Admite a participação, mas 
não a coautoria (Ex. o advogado (terceiro) pode influenciar a tes-
temunha a mentir, respondendo como partícipe, masele não pode 
cometer o crime por ela).
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Quanto ao resultado naturalístico:
a) Crimes materiais: exige-se a ocorrência do resultado natu-

ralístico para a consumação do delito. A lei neste caso prevê a con-
duta e o resultado, exigindo a ocorrência do resultado para fins de 
consumação. Ex. o Homicídio - só se consuma com a morte.

b) Crimes formais:se consumam com a simples prática da con-
duta, sendo dispensável a ocorrência do resultadonaturalístico. 
Neste caso, apesar de previsto o resultado naturalístico não precisa 
ocorrer para o crime se consumar. Ex. Concussão (art. 316, CP), se 
consumacom a simples exigência, pelo funcionário público, de van-
tagem indevida, sendo desnecessário o efetivo recebimento. Neste 
caso, o recebimento da vantagem é mero exaurimento do crime, 
interferindo apenas na fixação da pena. 

c) crimes de mera conduta:neste caso o tipo penal se limita a 
descrever uma conduta, não descrevendo um resultado naturalísti-
co. Ex. Omissão de Socorro (ar. 135, CP); Ato Obsceno (art. 233, CP).

Quanto ao momento da consumação:
a) Crimes instantâneos: a consumação não se prolonga no 

tempo, ocorre em momento determinado. Ex. Lesão Corporal (art. 
129, CP) se consuma no momento da ofensa à integridade física.

b) Crimes permanentes: a consumação se prolonga no tempo, 
por vontade do agente. Ex. Extorsão mediante Sequestro (art.159, 
CP).

c) Crimes instantâneos de efeitos permanentes: a consumação 
ocorre em momento determinado, não se prolongando, no entan-
to, os efeitos dela decorrentes permanecem no tempo. Ex. Bigamia 
(art. 235, CP) / Homicídio (art. 121, CP).

Quanto ao tipo penal:
a) Crimes simples:formados por um único tipo penal. Ex: Furto 

(art. 155, CP)
b) Crimes complexos: resultam da união de 02 ou mais tipos 

penais. Ex. Latrocínio (Roubo + Homicídio).

Quando a dependência:
a) Crimes principais: são crimes independentes, ou seja, exis-

tem independentemente da ocorrência de outro delito. Ex. Fur-
to(art. 155, CP)

b) Crimes acessórios: dependem da pratica de um delito ante-
rior. Ex; a Receptação depende da ocorrência do furto, roubo, etc.

Quanto à conduta:
a) Crimes comissivos: cometidos por meio de uma conduta 

positiva, uma ação. Ex.: Homicídio - “Matar Alguém”. (art. 121, CP)
b) Crimes omissivos:cometidos por meio de uma conduta ne-

gativa do agente, um não fazer. Estes crimes dividem-se em
- Omissivos próprios: o tipo penal já descreve o comportamen-

to negativo como crime. Ex. omissão de socorro (art. 135, CP).
- Omissivos impróprios (comissivos por omissão): ocorre nos ca-

sos em que o agente deveria ou poderia evitar o resultado, mas não 
o faz.O dever de agir neste caso, incumbe a quem:

1) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; 
(Ex. Policiais; Pais; Bombeiros)

2) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o 
resultado; (Ex: enfermeiros; médicos; professores)

3) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrên-
cia do resultado. (Ex. Pessoa que acende uma fogueira para quei-
mar seu lixo e esquece de apagá-la, ocasionando um incêndio e 
matando um vizinho)

- Omissivos por comissão: classificação aceita apenas por parte 
da doutrina. Neste caso, o agente, por meio de uma ação, impede 
o agir de outrem, que salvaria o bem jurídico. Ou seja, o agente, 
por meio de uma ação (violência, grave ameaça), faz com que um 

terceiro pratique uma omissão. Ex. Sujeito que tranca o médico em 
uma sala para que ele não atenda seu desafeto que está em estado 
grave. O médico neste caso se omite em função da conduta comis-
siva do agente e não por vontade própria.

Quanto ao modus operandi:
a)Crimes Unissubsistentes: a conduta se realiza com um único 

ato. Não há como fracionar a conduta. Ex. Injúria (art. 140, CP)
b) Crimes Plurissubsistentes:exige a pratica de vários atos para 

a configuração da conduta. O comportamento é fragmentado. Ex. 
Extorsão mediante sequestro. (Art. 159, CP)

Quanto a número de agentes:
a) Crimes unissubjetivos(ou monossubjetivos, ou de concurso 

eventual):são praticados por apenas um agente. Admite-se, no en-
tanto, a coautoria e a participação.

b) Crimes plurissubjetivos(ou de concurso necessário):o tipo 
penal exigea pluralidade de agentes para a prática do delito. Eles 
subdividem-se em:

- Crimesplurissubjetivos de condutas paralelas: quando há cola-
boração nas ações dos agentes. Ex Associação Criminosa.

- Crimesplurissubjetivos de condutas convergentes: a conduta 
de um agente direciona-se a do outro, sendo que do encontro surge 
o resultado. Partem de pontos opostos e se encontram. Ex. Bigamia 
(art. 235, CP)

- Crimesplurissubjetivos de condutas contrapostas: as condutas 
são praticadas umas contra as outras. Ex. Rixa (art. 137, CP).

Quanto a lesão ao bem jurídico :
a) crimes de dano: exigem para a sua consumação, a efetiva le-

são ao bem jurídico tutelado pela norma penal. Ex. Dano (art. 163, 
CP) / Homicídio (art. 121, CP;

b) crimes de perigo: se consumam tão somente com a exposi-
ção ao perigo, não se exigindo o dano para a consumação. Ex: Peri-
go de contágio venéreo (art. 130, CP). Podem se dividir em:

- Crimes de perigo concreto:exigem a demonstração do risco ao 
bem protegido. Ex. Crime de Incêndio.

- Crimes de perigo abstrato: o risco ao bem jurídico protegido é 
presumido de modo absoluto (presunção juris et de jure) pela nor-
ma, não havendo necessidade de sua comprovação no caso concre-
to. Ex: omissão de socorro (art. 135, CP). 

- Crimes de perigo individual: são aqueles que colocam em risco 
bens jurídicos de um grupo determinado de pessoas. Ex.Perigo de 
contágio de moléstia grave (art.131, CP)

- Crimes de perigo comum ou coletivo:colocam em risco núme-
ro indeterminado de pessoas. Ex. Fabrico, fornecimento, aquisição 
posse ou transporte de explosivos ou gás tóxico, ou asfixiante (art. 
253, CP).

Crimes habituais: só se consumam com a pratica reiterada de 
vários atos. Cada ato isolado é atípico. Ex: Exercício ilegal da medi-
cina. (Art. 282, CP)

Crime falho: quando o sujeito faz tudo o que está ao seu alcan-
ce para a consumação do crime, mas o resultado não ocorre por 
circunstâncias alheias à sua vontade.

Crimes vagos: aqueles cujo sujeito passivo não possui persona-
lidade jurídica. Ex. Família / Sociedade.

Crimes de circulação:são aqueles praticado com emprego de 
veículo automotor.

Crimes de ímpeto: são aqueles praticados sem premeditação. 
Ex: art. 121, §1, CP.
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INQUÉRITO POLICIAL

Inquérito Policial
O inquérito policial é um procedimento administrativo investi-

gatório, de caráter inquisitório e preparatório, consistente em um 
conjunto de diligências realizadas pela polícia investigativa para 
apuração da infração penal e de sua autoria, presidido pela auto-
ridade policial, a fim de que o titular da ação penal possa ingressar 
em juízo.

A mesma definição pode ser dada para o termo circunstanciado 
(ou “TC”, como é usualmente conhecido), que são instaurados em 
caso de infrações penais de menor potencial ofensivo, a saber, as 
contravenções penais e os crimes com pena máxima não superior a 
dois anos, cumulada ou não com multa, submetidos ou não a pro-
cedimento especial.

A natureza jurídica do inquérito policial, como já dito no item 
anterior, é de “procedimento administrativo investigatório”. E, se é 
administrativo o procedimento, significa que não incidem sobre ele 
as nulidades previstas no Código de Processo Penal para o processo, 
nem os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Desta maneira, eventuais vícios existentes no inquérito policial 
não afetam a ação penal a que der origem, salvo na hipótese de 
provas obtidas por meios ilícitos, bem como aquelas provas que, 
excepcionalmente na fase do inquérito, já foram produzidas com 
observância do contraditório e da ampla defesa, como uma produ-
ção antecipada de provas, por exemplo.

A finalidade do inquérito policial é justamente a apuração do 
crime e sua autoria, e à colheita de elementos de informação do 
delito no que tange a sua materialidade e seu autor.

“Notitia criminis”
É o conhecimento, pela autoridade policial, acerca de um fato 

delituoso que tenha sido praticado. São as seguintes suas espécies:
A) “Notitia criminis” de cognição imediata. Nesta, a autorida-

de policial toma conhecimento do fato por meio de suas atividades 
corriqueiras (exemplo: durante uma investigação qualquer desco-
bre uma ossada humana enterrada no quintal de uma casa);

B) “Notitia criminis” de cognição mediata. Nesta, a autoridade 
policial toma conhecimento do fato por meio de um expediente es-
crito (exemplo: requisição do Ministério Público; requerimento da 
vítima);

C) “Notitia criminis” de cognição coercitiva. Nesta, a autorida-
de policial toma conhecimento do fato delituoso por intermédio do 
auto de prisão em flagrante.

“Delatio criminis”
Nada mais é que uma espécie de notitia criminis, consiste na 

comunicação de uma infração penal à autoridade policial, feita por 
qualquer pessoa do povo.

Características do inquérito policial
- Peça escrita. Segundo o art. 9º, do Código de Processo Penal, 

todas as peças do inquérito policial serão, num só processo, redu-
zidas a escrito (ou a termo) ou datilografadas e, neste caso, rubri-
cadas pela autoridade policial. Vale lembrar, contudo, que o fato de 
ser peça escrita não obsta que sejam os atos produzidos durante 
tal fase sejam gravados por meio de recurso de áudio e/ou vídeo;

Peça sigilosa. De acordo com o art. 20, caput, CPP, a autoridade 
assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou 
exigido pelo interesse da sociedade.

Mas, esse sigilo não absoluto, pois, em verdade, tem acesso 
aos autos do inquérito o juiz, o promotor de justiça, e a autoridade 
policial, e, ainda, de acordo com o art. 5º, LXIII, CF, com o art. 7º, 

XIV, da Lei nº 8.906/94 - Estatuto da Ordem dos Advogados do Bra-
sil - e com a Súmula Vinculante nº 14, o advogado tem acesso aos 
atos já documentados nos autos, independentemente de procura-
ção, para assegurar direito de assistência do preso e investigado.

Desta forma, veja-se, o acesso do advogado não é amplo e ir-
restrito. Seu acesso é apenas às informações já introduzidas nos au-
tos, mas não em relação às diligências em andamento.

Caso o delegado não permita o acesso do advogado aos atos 
já documentados, é cabível Reclamação ao STF para ter acesso às 
informações (por desrespeito a teor de Súmula Vinculante), habe-
as corpus em nome de seu cliente, ou o meio mais rápido que é o 
mandado de segurança em nome do próprio advogado, já que a 
prerrogativa violada de ter acesso aos autos é dele.

Por fim, ainda dentro desta característica da sigilosidade, há 
se chamar atenção para o parágrafo único, do art. 20, CPP, com 
nova redação dada pela Lei nº 12.681/2012, segundo o qual, nos 
atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade 
policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra os requerentes.

Isso atende a um anseio antigo de parcela considerável da dou-
trina, no sentido de que o inquérito, justamente por sua caracte-
rística da pré-judicialidade, não deve ser sequer mencionado nos 
atestados de antecedentes. Já para outro entendimento, agora con-
tra a lei, tal medida representa criticável óbice a que se descubra 
mais sobre um cidadão em situações como a investigação de vida 
pregressa anterior a um contrato de trabalho.

- Peça inquisitorial. No inquérito não há contraditório nem 
ampla defesa. Por tal motivo não é autorizado ao juiz, quando da 
sentença, a se fundar exclusivamente nos elementos de informação 
colhidos durante tal fase administrativa para embasar seu decre-
to (art. 155, caput, CPP). Ademais, graças a esta característica, não 
há uma sequência pré-ordenada obrigatória de atos a ocorrer na 
fase do inquérito, tal como ocorre no momento processual, deven-
do estes ser realizados de acordo com as necessidades que forem 
surgindo.

- Peça Discricionária. A autoridade policial possui liberdade 
para realizar aquelas diligências investigativas que ela julga mais 
adequadas para aquele caso.

- Peça oficiosa/oficial. Pode ser instaurada de oficio.
- Peça indisponível. Uma vez instaurado o inquérito policial ele 

se torna indisponível. O delegado não pode arquivar o inquérito 
policial (art. 17, CPP). Quem vai fazer isso é a autoridade judicial, 
mediante requerimento do promotor de justiça.

Valor probatório
Fernando Capez ensina que, “o inquérito tem valor probatório 

meramente relativo, pois serve de base para a denúncia e para as 
medidas cautelares, mas não serve sozinho para sustentar sentença 
condenatória, pois os elementos colhidos no inquérito o foram de 
modo inquisitivo, sem contraditório e ampla defesa.”

Grau de Cognição
Consiste no valor probatório a criar um juízo de verossimilhan-

ça, assim, não é um juízo de certeza da autoria delitiva a fase de 
inquérito policial. Compete à fase processual a análise probatória 
de autoria.

Identificação criminal
Envolve a identificação fotográfica e a identificação datiloscópi-

ca. Antes da atual Constituição Federal, a identificação criminal era 
obrigatória (a Súmula nº 568, STF, anterior a 1988, inclusive, dizia 
isso), o que foi modificado na atual Lei Fundamental pelo art. 5º, 
LVIII, segundo o qual o civilmente identificado não será submetido à 
identificação criminal, “salvo nas hipóteses previstas em lei”.



NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

2

A primeira Lei a tratar do assunto foi a de nº 8.069/90 (“Estatu-
to da Criança e do Adolescente”), em seu art. 109, segundo o qual a 
identificação criminal somente será cabível quando houver fundada 
dúvida quanto à identidade do menor.

Depois, em 1995, a Lei nº 9.034 (“Lei das Organizações Crimi-
nosas”) dispôs em seu art. 5º que a identificação criminal de pes-
soas envolvidas com a ação praticada por organizações criminosas 
será realizada independentemente de identificação civil.

Posteriormente, a Lei nº 10.054/00 veio especialmente para 
tratar do assunto, e, em seu art. 3º, trouxe um rol taxativo de delitos 
em que a identificação criminal deveria ser feita obrigatoriamen-
te, sem mencionar, contudo, os crimes praticados por organizações 
criminosas, o que levou parcela da doutrina e da jurisprudência a 
considerar o art. 5º, da Lei nº 9.034/90 parcialmente revogado.

Como último ato, a Lei nº 10.054/00 foi revogada pela Lei nº 
12.037/09, que também trata especificamente apenas sobre o 
tema “identificação criminal”. Esta lei não traz mais um rol taxativo 
de delitos nos quais a identificação será obrigatória, mas sim um 
art. 3º com situações em que ela será possível:

A) Quando o documento apresentar rasura ou tiver indícios de 
falsificação (inciso I);

B) Quando o documento apresentado for insuficiente para 
identificar o indivíduo de maneira cabal (inciso II);

C) Quando o indiciado portar documentos de identidade distin-
tos, com informações conflitantes entre si (inciso III);

D) Quando a identificação criminal for essencial para as inves-
tigações policiais conforme decidido por despacho da autoridade 
judiciária competente, de ofício ou mediante representação da 
autoridade policial/promotor de justiça/defesa (inciso IV). Nesta 
hipótese, de acordo com o parágrafo único, do art. 5º da atual lei 
(acrescido pela Lei nº 12.654/2012), a identificação criminal pode-
rá incluir a coleta de material biológico para a obtenção do perfil 
genético;

E) Quando constar de registros policiais o uso de outros nomes 
ou diferentes qualificações (inciso V);

F) Quando o estado de conservação ou a distância temporal ou 
da localidade da expedição do documento apresentado impossibi-
litar a completa identificação dos caracteres essenciais (inciso VI).

Por fim, atualmente, os dados relacionados à coleta do perfil 
genético deverão ser armazenados em banco de dados de perfis ge-
néticos, gerenciado por unidade oficial de perícia criminal (art. 5º-
A, acrescido pela Lei nº 12.654/2012). Tais bancos de dados devem 
ter caráter sigiloso, respondendo civil, penal e administrativamente 
aquele que permitir ou promover sua utilização para fins diversos 
do previsto na lei ou em decisão judicial.

Aplicação do Princípio da Insignificância no Inquérito Policial
O princípio da insignificância tem origem no Direito Romano. 

E refere-se, então, à relevância ou à insignificância dos objetos das 
lides. Vale analise sobre a relevância jurídica do ato praticado pelo 
autor do delito e sua significância para o bem jurídico tutelado.

No caso do Direito Penal, não se trata de um princípio previsto 
na legislação. É, por outro lado, uma construção doutrinária. E foi 
assimilado, então, pela jurisprudência.

A depender da natureza do fato, os prejuízos ocasionados po-
dem ser considerados ínfimos ou insignificante. E, desse modo, in-
cidir o princípio da bagatela para absolvição do réu.

Nessa perspectiva, dispõe, então, o art. 59 do Código Penal:
Art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à 

conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circuns-
tâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento 
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime...

Como o Princípio da Insignificância decorre de uma construção 
histórica, doutrinária e jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal 
houve por bem fixar critérios que direcionem a aplicabilidade ou 
não da ‘insignificância’ aos casos concretos. Para tanto, estabeleceu 
os seguintes critérios, de observação cumulativa:

- a mínima ofensividade da conduta do agente;
- a ausência de periculosidade social da ação;
- o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;
- a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Não há qualquer dúvida de que o princípio da insignificância 
pode ser aplicado pelo magistrado ou tribunal quando verificada a 
presença dos mencionados requisitos autorizadores e se tratar de 
crimes que admitam a sua aplicação.

No entanto, apesar de ainda controverso, a jurisprudência atu-
al vem sendo direcionada no sentido de que não é possível a ana-
lise jurídica da conduta do acusado, em sede de inquérito policial, 
para então aplicar desde logo o princípio da insignificância diante 
de eventual atipicidade da conduta imputada ao autor do ilícito.

Para o STJ, a resposta é negativa. A análise quanto à insignifi-
cância ou não do fato seria restrita ao Poder Judiciário, em juízo, a 
posteriori. Cabe à autoridade policial o dever legal de agir em frente 
ao suposto fato criminoso. Este entendimento consta do Informa-
tivo 441 do STJ:

A Turma concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus a 
paciente condenado pelos delitos de furto e de resistência, reconhe-
cendo a aplicabilidade do princípio da insignificância somente em 
relação à conduta enquadrada no art. 155, caput, do CP (subtração 
de dois sacos de cimento de 50 kg, avaliados em R$ 45). Asseve-
rou-se, no entanto, ser impossível acolher o argumento de que a 
referida declaração de atipicidade teria o condão de descaracterizar 
a legalidade da ordem de prisão em flagrante, ato a cuja execução o 
apenado se opôs de forma violenta. 

Segundo o Min. Relator, no momento em que toma conheci-
mento de um delito, surge para a autoridade policial o dever legal 
de agir e efetuar o ato prisional. O juízo acerca da incidência do 
princípio da insignificância é realizado apenas em momento pos-
terior pelo Poder Judiciário, de acordo com as circunstâncias ati-
nentes ao caso concreto. Logo, configurada a conduta típica descri-
ta no art. 329 do CP, não há de se falar em consequente absolvição 
nesse ponto, mormente pelo fato de que ambos os delitos imputa-
dos ao paciente são autônomos e tutelam bens jurídicos diversos. 
HC 154.949-MG, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 3/8/2010.

Indiciamento
O ato de “Indiciar” é atribuir a alguém a prática de uma infra-

ção penal. Trata-se de ato privativo do delegado policial.

Condução Coercitiva no Inquérito Policial
A condução coercitiva é o meio pelo qual determinada pessoa 

é levada à presença de autoridade policial ou judiciária. É comando 
impositivo, que independente da voluntariedade da pessoa, admi-
tindo-se o uso de algemas nos limites da Súmula 11 do Supremo 
Tribunal Federal.

Incomunicabilidade do indiciado preso 
De acordo com o art. 21, do Código de Processo Penal, seria pos-

sível manter o indiciado preso pelo prazo de três dias, quando con-
veniente à investigação ou quando houvesse interesse da sociedade.

O entendimento prevalente, contudo, é o de que, por ser o 
Código de Processo Penal da década de 1940, não foi o mesmo re-
cepcionado pela Constituição Federal de 1988. Logo, prevalece de 
forma maciça, atualmente, que este art. 21, CPP está tacitamente 
revogado.
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Prazo para conclusão do inquérito policial
De acordo com o Código de Processo Penal, em se tratando de 

indiciado preso, o prazo é de dez dias improrrogáveis para conclu-
são. Já em se tratando de indiciado solto, tem-se trinta dias para 
conclusão, admitida prorrogações a fim de se realizar ulteriores e 
necessárias diligências.

Convém lembrar que, na Justiça Federal, o prazo é de quinze 
dias para acusado preso, admitida duplicação deste prazo (art. 66, 
da Lei nº 5.010/66). Já para acusado solto, o prazo será de trinta 
dias admitidas prorrogações, seguindo-se a regra geral.

Também, na Lei nº 11.343/06 (“Lei de Drogas”), o prazo é de 
trinta dias para acusado preso, e de noventa dias para acusado sol-
to. Em ambos os casos pode haver duplicação de prazo.

Por fim, na Lei nº 1.551/51 (“Lei dos Crimes contra a Economia 
Popular”), o prazo, esteja o acusado solto ou preso, será sempre de 
dez dias.

E como se dá a contagem de tal prazo? Trata-se de prazo pro-
cessual, isto é, exclui-se o dia do começo e inclui-se o dia do venci-
mento, tal como disposto no art. 798, §1º, do Código de Processo 
Penal.

Conclusão do inquérito policial
De acordo com o art. 10, §1º, CPP, o inquérito policial é con-

cluído com a confecção de um relatório pela autoridade policial, no 
qual se deve relatar, minuciosamente, e em caráter essencialmente 
descritivo, o resultado das investigações. Em seguida, deve o mes-
mo ser enviado à autoridade judicial.

Não deve a autoridade policial fazer juízo de valor no relatório, 
em regra, com exceção da Lei nº 11.343/06 (“Lei de Drogas”), em 
cujo art. 52 se exige da autoridade policial juízo de valor quanto à 
tipificação do ilícito de tráfico ou de porte de drogas.

Por fim, convém lembrar que o relatório é peça dispensável, 
logo, a sua falta não tornará inquérito inválido.

Recebimento do inquérito policial pelo órgão do Ministério 
Público

Recebido o inquérito policial, tem o agente do Ministério Públi-
co as seguintes opções:

A) Oferecimento de denúncia. Ora, se o promotor de justiça é o 
titular da ação penal, a ele compete se utilizar dos elementos colhi-
dos durante a fase persecutória para dar o disparo inicial desta ação 
por intermédio da denúncia;

B) Requerimento de diligências. Somente quando forem indis-
pensáveis;

C) Promoção de arquivamento. Se entender que o investigado 
não constitui qualquer infração penal, ou, ainda que constitua, en-
contra óbice nas máximas sociais que impedem que o processo se 
desenvolva por atenção ao “Princípio da Insignificância”, por exem-
plo, o agente ministerial pode solicitar o arquivamento do inquérito 
à autoridade judicial;

D) Oferecer arguição de incompetência. Se não for de sua com-
petência, o membro do MP suscita a questão, para que a autorida-
de judicial remeta os autos à justiça competente;

E) Suscitar conflito de competência ou de atribuições. Confor-
me o art. 114, do Código de Processo Penal, o “conflito de compe-
tência” é aquele que se estabelece entre dois ou mais órgãos juris-
dicionais. Já o “conflito de atribuições” é aquele que se estabelece 
entre órgãos do Ministério Público.

Arquivamento do inquérito policial
No arquivamento, uma vez esgotadas todas as diligências cabí-

veis, percebendo o órgão do Ministério Público que não há indícios 
suficientes de autoria e/ou prova da materialidade delitiva, ou, em 
outras palavras, em sendo caso de futura rejeição da denúncia (art. 

395 do CPP) ou de absolvição sumária (397 do CPP), deverá ser for-
mulado ao juiz pedido de arquivamento do inquérito policial. Quem 
determina o arquivamento é o juiz por meio de despacho. O arqui-
vamento transmite uma ideia de “encerramento” do IP. 

Assim, quem determina o arquivamento do inquérito é a auto-
ridade judicial, após solicitação efetuada pelo membro do Ministé-
rio Público. Disso infere-se que, nem a autoridade policial, nem o 
membro do Ministério Público, nem a autoridade judicial, podem 
promover o arquivamento de ofício. Ademais, em caso de ação pe-
nal privada, o juiz pode promover o arquivamento caso assim re-
queira o ofendido.

Desarquivamento
Quem pode desarquivar o Inquérito Policial é do Ministério Pú-

blico, quando surgem fatos novos. Assim, deve a autoridade policial 
representar neste sentido, mostrando-lhe que existem fatos novos 
que podem dar ensejo a nova investigação. Vejamos o mencionada 
na Súmula 524do STF:

“Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a reque-
rimento do promotor de justiça, não pode a ação penal ser iniciada, 
sem novas provas”.

Trancamento do inquérito policial
Trata-se de medida de natureza excepcional, somente sendo 

possível nas hipóteses de atipicidade da conduta, de causa extintiva 
da punibilidade, e de ausência de elementos indiciários relativos à 
autoria e materialidade. Ou seja, é cabível quando a investigação é 
absolutamente infundada, abusiva, não indica o menor indício de 
prova da autoria ou da materialidade. Aqui a situação é de paralisa-
ção do inquérito policial, determinada através de acórdão proferido 
no julgamento de habeas corpus que impede o prosseguimento do 
IP. 

Investigação pelo Ministério Público
Apesar do atual grau de pacificação acerca do tema, no sentido 

de que o Ministério Público pode, sim, investigar - o que se con-
firmou com a rejeição da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37/2011, que acrescia um décimo parágrafo ao art. 144 da Consti-
tuição Federal no sentido de que a apuração de infrações penais ca-
beria apenas aos órgãos policiais -, há se disponibilizar argumentos 
favoráveis e contrários a tal prática:

A) Argumentos favoráveis. Um argumento favorável à possi-
bilidade de investigar atribuída ao Ministério Público é a chamada 
“Teoria dos Poderes Implícitos”, oriunda da Suprema Corte Norte-
-americana, segundo a qual “quem pode o mais, pode o menos”, 
isto é, se ao Ministério Público compete o oferecimento da ação 
penal (que é o “mais”), também a ele compete buscar os indícios 
de autoria e materialidade para essa oferta de denúncia pela via 
do inquérito policial (que é o “menos”). Ademais, o procedimento 
investigatório utilizado pela autoridade policial seria o mesmo, ape-
nas tendo uma autoridade presidente diferente, no caso, o agente 
ministerial. Por fim, como último argumento, tem-se que a bem do 
direito estatal de perseguir o crime, atribuir funções investigatórias 
ao Ministério Público é mais uma arma na busca deste intento;

B) Argumentos desfavoráveis. Como primeiro argumento desfa-
vorável à possibilidade investigatória do Ministério Público, tem-se 
que tal função atenta contra o sistema acusatório. Ademais, fala-se 
em desequilíbrio entre acusação e defesa, já que terá o membro do 
MP todo o aparato estatal para conseguir a condenação de um acu-
sado, restando a este, em contrapartida, apenas a defesa por seu 
advogado caso não tenha condições financeiras de conduzir uma 
investigação particular. Também, fala-se que o Ministério Público 
já tem poder de requisitar diligências e instauração de inquérito 
policial, de maneira que a atribuição para presidi-lo seria “querer 
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demais”. Por fim, alega-se que as funções investigativas são uma 
exclusividade da polícia judiciária, e que não há previsão legal nem 
instrumentos para realização da investigação Ministério Público.

Controle externo da atividade policial
O controle externo da atividade policial é aquele realizado 

pelo Ministério Público no exercício de sua atividade fiscalizatória 
em prol da sociedade (art. 127 e 129, II, da Constituição Federal de 
1988) e em virtude de mandamento constitucional expresso (art. 
129, VII, da Constituição Federal de 1988).

Vejamos o que estabelece a norma processual em relação ao 
Inquérito Policial nos termos do Código de Processo Penal.

TÍTULO II
DO INQUÉRITO POLICIAL

Art. 4º A polícia judiciária será exercida pelas autoridades poli-
ciais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a 
apuração das infrações penais e da sua autoria. 

Parágrafo único. A competência definida neste artigo não ex-
cluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometi-
da a mesma função.

Art. 5º Nos crimes de ação pública o inquérito policial será ini-
ciado:

I - de ofício;
II - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministé-

rio Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver quali-
dade para representá-lo.

§ 1º O requerimento a que se refere o no II conterá sempre que 
possível:

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias;
b) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos 

e as razões de convicção ou de presunção de ser ele o autor da infra-
ção, ou os motivos de impossibilidade de o fazer;

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profis-
são e residência.

§ 2º Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de 
inquérito caberá recurso para o chefe de Polícia.

§ 3º Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da exis-
tência de infração penal em que caiba ação pública poderá, verbal-
mente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e esta, veri-
ficada a procedência das informações, mandará instaurar inquérito.

§ 4º O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de 
representação, não poderá sem ela ser iniciado.

§ 5º Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente 
poderá proceder a inquérito a requerimento de quem tenha quali-
dade para intentá-la.

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração pe-
nal, a autoridade policial deverá:

 I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem 
o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos cri-
minais; 

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após 
liberados pelos peritos criminais; 

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e suas circunstâncias;

IV - ouvir o ofendido;
V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do 

disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o respecti-
vo termo ser assinado por duas testemunhas que Ihe tenham ouvido 
a leitura;

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acare-
ações;

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo 
de delito e a quaisquer outras perícias;

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo dati-
loscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antece-
dentes;

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vis-
ta individual, familiar e social, sua condição econômica, sua atitude 
e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e quais-
quer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu 
temperamento e caráter.

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas 
idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de 
eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pes-
soa presa. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 7º Para verificar a possibilidade de haver a infração sido 
praticada de determinado modo, a autoridade policial poderá pro-
ceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não contra-
rie a moralidade ou a ordem pública.

Art. 8º Havendo prisão em flagrante, será observado o disposto 
no Capítulo II do Título IX deste Livro.

Art. 9º Todas as peças do inquérito policial serão, num só pro-
cessado, reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste caso, rubri-
cadas pela autoridade.

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o 
indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventiva-
mente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se 
executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver 
solto, mediante fiança ou sem ela.

§ 1º A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido 
apurado e enviará autos ao juiz competente.

§ 2º No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que 
não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser 
encontradas.

§ 3º Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver 
solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, 
para ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado 
pelo juiz.

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os objetos que 
interessarem à prova, acompanharão os autos do inquérito.

Art. 12. O inquérito policial acompanhará a denúncia ou quei-
xa, sempre que servir de base a uma ou outra.

Art. 13. Incumbirá ainda à autoridade policial:
I - fornecer às autoridades judiciárias as informações necessá-

rias à instrução e julgamento dos processos;
II - realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Minis-

tério Público;
III - cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autorida-

des judiciárias;
IV - representar acerca da prisão preventiva.

Art. 13-A. Nos crimes previstos nos arts. 148, 149 e 149-A, no 
§ 3º do art. 158 e no art. 159 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o membro 
do Ministério Público ou o delegado de polícia poderá requisitar, 
de quaisquer órgãos do poder público ou de empresas da iniciativa 
privada, dados e informações cadastrais da vítima ou de suspeitos. 
(Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)

Parágrafo único. A requisição, que será atendida no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, conterá: 

I - o nome da autoridade requisitante; 
II - o número do inquérito policial; e 
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III - a identificação da unidade de polícia judiciária responsável 
pela investigação.

Art. 13-B. Se necessário à prevenção e à repressão dos crimes 
relacionados ao tráfico de pessoas, o membro do Ministério Público 
ou o delegado de polícia poderão requisitar, mediante autorização 
judicial, às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/
ou telemática que disponibilizem imediatamente os meios técnicos 
adequados – como sinais, informações e outros – que permitam a 
localização da vítima ou dos suspeitos do delito em curso.(Incluído 
pela Lei nº 13.344, de 2016)

§ 1º Para os efeitos deste artigo, sinal significa posicionamento 
da estação de cobertura, setorização e intensidade de radiofrequ-
ência. 

§ 2º Na hipótese de que trata o caput, o sinal: 
I - não permitirá acesso ao conteúdo da comunicação de qual-

quer natureza, que dependerá de autorização judicial, conforme 
disposto em lei; 

II - deverá ser fornecido pela prestadora de telefonia móvel ce-
lular por período não superior a 30 (trinta) dias, renovável por uma 
única vez, por igual período; 

III - para períodos superiores àquele de que trata o inciso II, será 
necessária a apresentação de ordem judicial.

§ 3º Na hipótese prevista neste artigo, o inquérito policial de-
verá ser instaurado no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, 
contado do registro da respectiva ocorrência policial. 

§ 4º Não havendo manifestação judicial no prazo de 12 (doze) 
horas, a autoridade competente requisitará às empresas prestado-
ras de serviço de telecomunicações e/ou telemática que disponibi-
lizem imediatamente os meios técnicos adequados – como sinais, 
informações e outros – que permitam a localização da vítima ou dos 
suspeitos do delito em curso, com imediata comunicação ao juiz.

Art. 14. O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado 
poderão requerer qualquer diligência, que será realizada, ou não, a 
juízo da autoridade.

Art. 14-A. Nos casos em que servidores vinculados às institui-
ções dispostas no art. 144 da Constituição Federal figurarem como 
investigados em inquéritos policiais, inquéritos policiais militares e 
demais procedimentos extrajudiciais, cujo objeto for a investigação 
de fatos relacionados ao uso da força letal praticados no exercício 
profissional, de forma consumada ou tentada, incluindo as situa-
ções dispostas no art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), o indiciado poderá constituir defensor. (In-
cluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Para os casos previstos no caput deste artigo, o investi-
gado deverá ser citado da instauração do procedimento investiga-
tório, podendo constituir defensor no prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas a contar do recebimento da citação. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º deste artigo com au-
sência de nomeação de defensor pelo investigado, a autoridade 
responsável pela investigação deverá intimar a instituição a que es-
tava vinculado o investigado à época da ocorrência dos fatos, para 
que essa, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, indique defensor 
para a representação do investigado. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 5º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 6º As disposições constantes deste artigo se aplicam aos ser-

vidores militares vinculados às instituições dispostas no art. 142 da 
Constituição Federal, desde que os fatos investigados digam respei-
to a missões para a Garantia da Lei e da Ordem. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

Art. 15. Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nomeado curador 
pela autoridade policial.

Art. 16. O Ministério Público não poderá requerer a devolução 
do inquérito à autoridade policial, senão para novas diligências, im-
prescindíveis ao oferecimento da denúncia.

Art. 17. A autoridade policial não poderá mandar arquivar au-
tos de inquérito.

Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela 
autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a autorida-
de policial poderá proceder a novas pesquisas, se de outras provas 
tiver notícia.

Art. 19. Nos crimes em que não couber ação pública, os autos 
do inquérito serão remetidos ao juízo competente, onde aguarda-
rão a iniciativa do ofendido ou de seu representante legal, ou serão 
entregues ao requerente, se o pedir, mediante traslado.

Art. 20. A autoridade assegurará no inquérito o sigilo neces-
sário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade.

Parágrafo único. Nos atestados de antecedentes que lhe forem 
solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar quaisquer 
anotações referentes a instauração de inquérito contra os reque-
rentes. 

Art. 21. A incomunicabilidade do indiciado dependerá sempre 
de despacho nos autos e somente será permitida quando o interesse 
da sociedade ou a conveniência da investigação o exigir.

Parágrafo único. A incomunicabilidade, que não excederá de 
três dias, será decretada por despacho fundamentado do Juiz, a re-
querimento da autoridade policial, ou do órgão do Ministério Públi-
co, respeitado, em qualquer hipótese, o disposto no artigo 89, inciso 
III, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n. 4.215, de 
27 de abril de 1963) 

 Art. 22. No Distrito Federal e nas comarcas em que houver mais 
de uma circunscrição policial, a autoridade com exercício em uma 
delas poderá, nos inquéritos a que esteja procedendo, ordenar dili-
gências em circunscrição de outra, independentemente de precató-
rias ou requisições, e bem assim providenciará, até que compareça 
a autoridade competente, sobre qualquer fato que ocorra em sua 
presença, noutra circunscrição.

 Art. 23. Ao fazer a remessa dos autos do inquérito ao juiz com-
petente, a autoridade policial oficiará ao Instituto de Identificação 
e Estatística, ou repartição congênere, mencionando o juízo a que 
tiverem sido distribuídos, e os dados relativos à infração penal e à 
pessoa do indiciado.

AÇÃO PENAL

Com o fato delituoso, nasce para o Estado o direito de buscar e 
punir um culpado. Esta busca punição necessitam respeitar um per-
curso que, prejudicialmente, em geral se dá pelo inquérito policial, 
e, judicialmente, se inicia com a ação penal.

A ação penal consiste no direito de buscar junto ao Estado tu-
tela jurisdicional para decidir sobre um determinado problema que 
concretamente se apresenta. 

Pressupostos processuais
Os pressupostos processuais e as condições da ação são os re-

quisitos, sem os quais não pode o juiz sequer examinar a situação 
deduzida.

Pressupostos processuais são aqueles que possibilitam a cons-
tituição e desenvolvimento válidos do processo.
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CRIMINALÍSTICA: DEFINIÇÃO. HISTÓRICO.DOUTRINA

Definições
Inserida na esfera das ciências forenses, a criminalística, ou ju-

risprudência criminal, consiste no emprego de métodos científicos 
na busca e na análise de provas em processos criminais. Em outras 
palavras, é a disciplina que visa ao estudo do delito de maneira que 
não haja margem à distorção dos fatos, prezando sempre pela se-
guridade da integridade, perseguindo as evidências, para alcançar 
justiça e obtenção de premissas decisórias para a proferirão da sen-
tença. De acordo com o dicionário, trata-se de:

“Disciplina do direito penal que tem por objetivo desvendar cri-
mes e  identificar criminosos.”

(AURÉLIO, 2016)

“Conjunto de conhecimentos e técnicas essenciais para a desco-
berta de crimes e identificação de criminosos.”

(AURÉLIO, 2016)

Objetivo Geral: geração de provas periciais para elucidação de 
ocorrências criminais ou de qualquer caso de relevância jurídica, 
institucional ou mesmo relacionado a uma pessoa física.

Objetivos Científicos
• gerar a qualidade material do fato típico
• verificação dos modos e dos meios utilizados na prática do 

delito, visando ao provimento da dinâmica dos fatos
• indicação da autoria do delito
• constituição da prova técnica, por meio da indiciologia mate-

rial (quando existir viabilidade para tal)

Objetivos da criminalística na localidade do fato
• documentar o local do delito, a partir do trabalho da perícia 

criminal

Objetivos da criminalística nos processos técnicos
• descrição escrita
• croquis (desenho)
• documentação fotográfica 
• filmagem
• coleta de evidências

Áreas de atuação da criminalística
Diante de quaisquer decisões importantes a serem tomadas 

para um caso de interesse cível específico, administrativo ou penal, 
as técnicas da criminalística são elementares. As diversas áreas do 
conhecimento em que essa disciplina se aplica são:

1. Antropologia 
2. Biologia
3. Biomedicina
4. Contabilidade
5. Direito
6. Engenharia
7. Farmácia
8. Medicina
9. Psicologia
10. Química

Conceito de criminalística
Ciência independente de suporte à justiça e à polícia, cuja fina-

lidade é a elucidação de casos criminais. Trata-se de uma disciplina 
de investigação, estudo e interpretação de vestígios localizados na 

área da ocorrência. Essa disciplina analisa a indiciologia material 
para esclarecimento de casos de interesse da Justiça em todos os 
seus domínios. Em suma, é a averiguação de todas as evidências 
do fato delituoso e seu contexto, por meio de técnicas apropriadas 
a cada um.

PERÍCIA: DEFINIÇÃO E CONCEITOS. REQUISIÇÃO. PRA-
ZO PARA ELABORAÇÃO DO EXAME E DO LAUDO PERI-
CIAL. PRINCIPAIS PERÍCIAS ELENCADAS NO CÓDIGO 

DE PROCESSO PENAL

Perícia

Definição e conceitos
A perícia pode ser conceituada como um exame técnico que se 

destina a elucidar fato, estado ou situação, com vistas à investiga-
ção criminal e provimento da justiça.

O art. 158 do CPP exige o exame de corpo de delito (perícia) 
sempre que a infração deixar vestígios. Exemplo: lesões, estupro 
etc.

Ademais, o CPP confere prioridade aos crimes que envolvam:
•	 Violência doméstica e familiar contra mulher;   
•	 Violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa 

com deficiência.   

Exame de corpo de delito 
direto

Exame de corpo de delito 
indireto

O perito tem contato direto 
com os vestígios deixados 

pelo crime. Ex. o corpo 
humano lesionado.

O exame é feito em cima de 
informações. Ex. exame de um 

prontuário médico.

Vale lembrar que a confissão do acusado não supre o exame, 
todavia, outras provas podem auxiliar na investigação, como, por 
exemplo, a prova testemunhal.

Requisição
De acordo com o art. 184 do CPP o juiz e a autoridade policial 

(delegado de polícia) possuem discricionariedade para negar perí-
cias requeridas pelas partes. Ex. o delegado ou o juiz entendem que 
a perícia não é necessária para o esclarecimento da verdade. 

Por outro lado, nos casos de crimes que deixam vestígios o exa-
me de corpo de delito é obrigatório.

O art. 6º do CPP exemplifica alguns atos que o delegado pode 
adotar assim que tiver conhecimento de infração penal. Dentre tais 
possibilidades encontra-se a de determinar que se proceda o exa-
me de corpo de delito ou qualquer outra perícia.

Por fim, vale saber que o Pacote Anticrime trouxe dentre as 
atribuições do Juiz das Garantias requisitar documentos, laudos e 
informações ao delegado de polícia sobre o andamento das inves-
tigações. No entanto, o STF suspendeu tal dispositivo (art. 3-B) por 
duvidar de sua constitucionalidade.

Prazo para elaboração do exame e do laudo pericial
As perícias são realizadas pelos peritos. Na falta de perito ofi-

cial, o exame será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, portado-
ras de diploma de curso superior preferencialmente na área espe-
cífica. 

Quem pode formular quesitos e indicar assistente técnico é:
	O Ministério Público
	Assistente de acusação
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	Ofendido
	Querelante 
	Acusado.                 

 As partes podem requerer a oitiva do perito, com antecedên-
cia mínima de 10 dias. Ademais, o perito pode apresentar as respos-
tas em laudo complementar.          

A função dos peritos é elaborar o laudo pericial e responder 
aos quesitos formulados. O laudo pericial será elaborado no prazo 
máximo de 10 dias, podendo este prazo ser prorrogado, em casos 
excepcionais, a requerimento dos peritos.      

Algumas curiosidades são pertinentes saber:               
	A autópsia será feita pelo menos seis horas depois do óbi-

to (em regra);
	Nos casos de morte violenta, bastará o simples exame ex-

terno do cadáver;
	O juiz pode discordar do laudo.

Principais perícias elencadas no Código de Processo Penal.
O art. 174 do CPP traz o exame grafotécnico, que consiste em 

exame para o reconhecimento de escritos, por comparação de letra.
A pessoa será intimada para o ato, no entanto, possui o direito 

de não produzir prova contra si mesma.
Outra possibilidade é usar documentos que a pessoa reconhe-

ça, ou já tiverem sido judicialmente reconhecidos, ou que não haja 
dúvidas de autenticidade. Documentos arquivados ou públicos, 
também, podem ser utilizados.

Caso seja feito o exame a pessoa escreverá o que lhe foi ditado. 
Admite-se expedição de carta precatória para a sua realização.

 O art. 168 do CPP traz a perícia em caso de lesões corporais. 
Como o Código Penal exige saber o tempo de incapacidade para as 
ocupações habituais para poder classificar o tipo de lesão ocasio-
nada, o CPP impõe exame complementar em 30 dias, contados da 
data do crime. Ex. João bate em Paulo, é feito o exame de corpo de 
delito; 30 dias depois é feito o exame complementar que verifica a 
ocorrência de incapacidade para as ocupações habituais da vítima 
por mais de 30 dias, indicando que trata-se de lesão grave.

Outros casos, também, exigem exame complementar. Por 
exemplo, o primeiro exame pericial ter sido incompleto. Ademais, 
diante de impossibilidade, a prova testemunhal supre o exame.

O art. 162 traz o exame necroscópico:
Art. 162.  A autópsia será feita pelo menos seis horas depois do 

óbito, salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julga-
rem que possa ser feita antes daquele prazo, o que declararão no 
auto.

Parágrafo único.  Nos casos de morte violenta, bastará o sim-
ples exame externo do cadáver, quando não houver infração penal 
que apurar, ou quando as lesões externas permitirem precisar a 
causa da morte e não houver necessidade de exame interno para a 
verificação de alguma circunstância relevante.

E, o art. 163 traz o exame de exumação:
Art. 163.  Em caso de exumação para exame cadavérico, a au-

toridade providenciará para que, em dia e hora previamente marca-
dos, se realize a diligência, da qual se lavrará auto circunstanciado.

Parágrafo único.  O administrador de cemitério público ou par-
ticular indicará o lugar da sepultura, sob pena de desobediência. 
No caso de recusa ou de falta de quem indique a sepultura, ou de 
encontrar-se o cadáver em lugar não destinado a inumações, a au-
toridade procederá às pesquisas necessárias, o que tudo constará 
do auto.

Tanto o exame necroscópico quanto a exumação ocorrem em 
crimes que envolvam a morte. O exemplo clássico de tais procedi-
mentos é quando o cadáver já foi submetido ao exame necroscópi-
co, mas surgirem dúvidas sobre o primeiro exame – neste caso, exu-
ma-se o corpo para compreender melhor alguns aspectos do crime. 

LOCAIS DE CRIME: CONCEITUAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO. 
ISOLAMENTO E PRESERVAÇÃO DE LOCAL DE CRIME. 
FINALIDADES DOS LEVANTAMENTOS DOS LOCAIS DE 
CRIME CONTRA A PESSOA E CONTRA O PATRIMÔNIO

Definição: em geral, o local do crime pode ser conceituado 
como o espaço físico onde tenha sucedido um crime elucidado ou 
que ainda requeira esclarecimento, mas que, fundamentalmente, 
apresente configuração ou aspectos de um delito e que, assim, de-
mande diligência policial. É no local do crime que as polícias judiciá-
ria e ostensiva se encontram, onde a primeira atua na seguridade 
da aplicação da lei penal, prevenindo e reprimindo potenciais in-
fratores; enquanto a segunda tem a função da ordem, prevenindo 
quaisquer possíveis violações ou restabelecendo-a regularidade.

Classificação dos locais de crime

A. Quanto à Preservação
• Locais preservados idôneos ou não violados: são os locais de 

crime inalterados, conservados no estado imediatamente original 
à prática do delito, sem que haja modificações das condições dos 
objetos após a ocorrência, até o momento da perícia.

• Locais não preservados, inidôneos ou violados: são locais 
que cujas condições deixadas pelo autor do fato criminal sofreram 
alterações antes da chegada e acolhimento dos peritos. As altera-
ções, geralmente, se verificam nas disposições iniciais dos indícios, 
ou mesmo no acréscimo ou subtração destes, o que modifica quais-
quer estados das coisas.

B. Quanto à Disposição dos vestígios
• Local relacionado: outros locais com relação com o fato
• Local imediato: onde ocorreu o fato
• Local mediato: adjacências da área; comum marcas de paga-

das, objetos caídos, etc.

C. Quanto à Natureza
• Local de homicídio
• Local de suicídio
• Local de crime contra a natureza
• Local do dano
• Local do incêndio
• Local de crime de trânsito
• Local de arrombamento
• Local de explosão

D. Quanto ao ambiente
• Local interno: prédio ou dentro de um terreno cercado
• Local externo: terreno baldio sem obstáculos, logradouro
• Locais relacionados: duas ou mais áreas com implicação no 

mesmo crime

Preservação de locais de crime
Aplicabilidade: a não alteração do local do crime aplica-se, uni-

camente, no contexto dos crimes materiais

Importância
Elaboração de laudos periciais: se houver, por exemplo, a re-

moção de um cadáver do lugar original deixado pelo autor do fato, 
essa ação compromete seriamente, as devidas conclusões em torno 
da ação criminosa e mesmo na descoberta e busca do autor; perícia 
criminal: a preservação do local do crime concretiza a usa materia-
lidade e facilita a aplicação das técnicas forenses
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Evidências físicas
O êxito do processo pode estar devidamente relacionado ao 

estado dos sinais e indícios no momento em que são coletados

Proteção da cena
Tem início quando o primeiro agente policial chega à cena do 

delito, tendo finalização a partir da liberação da cena da custódia 
policial.

Isolamento
Além da atenção aos vestígios encontrados e cuidado para que 

não sejam eliminados ou mesmo modificadas suas localizações e 
disposições, é elementar que o local seja isolado.

Vigilância
Diligência importante do procedimento de preservação do lo-

cal do crime, a vigilância empreendida pelos oficiais de polícia tem 
o objetivo de impossibilitar que pessoas não autorizadas ingressem 
no local e também que chuvas e outras eventuais ações de agentes 
da natureza provoquem quaisquer alterações no local.

Artigo 6º, incisos I, II e III, do Código de Processo Penal (1941), 
constitui norma que estabelece, a respeito da preservação do local 
do crime: 

“I – se possível e conveniente, dirigir-se ao local, providencian-
do para que se não alterem o estado e conservação das coisas, en-
quanto necessário;

II – apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após 
liberados pelos peritos criminais;

III – colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e suas circunstancias;”

Vestígios e indícios encontrados nos locais de crime
Definição de vestígios: quaisquer objetos, sinais ou marcas que 

possam estar relacionados ao fato investigado. Todos os vestígios 
encontrados na cena do delito, num primeiro momento, são rele-
vantes para elucidação dos fatos. 

Agente provocador: revelado pela existência de vestígios, são 
o que causou ou contribuiu para a ocorrência; o vestígio em si pode 
se tratar do resultado da ação do agente provocador.

Classificação dos vestígios
• Vestígio verdadeiro: trata-se de uma depuração completa 

dos elementos localizados na cena do crime, constituindo-se verda-
deiros apenas aqueles que foram gerados diretamente pelo agente 
de autoria do delito e, ainda, resultantes diretos das ações da prá-
tica criminal.

• Vestígio Ilusório: qualquer componente encontrado no local 
do crime que não tenha relação direta às ações dos infratores, e sua 
produção não tenha ocorrido propositalmente.

• Vestígio forjado: ao contrário do vestígio ilusório, há uma in-
tenção na produção desse tipo de vestígio.

Definição de Indícios: de acordo com o CPP, artigo no 239, indí-
cio é a “circunstância conhecida e provada que, tendo relação com 
o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou 
outras circunstâncias”.

Indícios X evidências: embora as definições que o CPP apre-
senta a respeito desses dois conceitos serem muito semelhantes, o 
termo indício foi estabelecido para a fase processual, logo, para eta-
pa pós-perícia, ou seja, a designação indício abrange não somente 
os componentes materiais de que se dedica a perícia, mas também 
aborda elementos de natureza subjetiva – característicos do âmbito 
da polícia judiciária.

Perícia de local de crime: abrange os exames aplicados em 
uma parcela do ambiente onde tenha ocorrido um delito e para 
coletar dados que deem suporte às análises e comparações a fim 
de constatar a eventualidade de o crime ter sido executado de um 
modo determinado. Propósito: elucidar as circunstâncias em que o 
crime ocorreu.

LOCAIS DE MORTE: MORTE VIOLENTA.LOCAL DE MOR-
TE POR ARMA DE FOGO. LOCAL DE MORTE POR INS-
TRUMENTOS CONTUNDENTES, CORTANTES, PERFU-
RANTES OU MISTOS. LOCAL DE MORTE PROVOCADA 

POR ASFIXIA

Locais de morte
O local da morte é fundamental para desvendar a autoria e ma-

terialidade delitiva. Neste sentido, o art. 6 do CPP determina que a 
autoridade policial logo que tiver conhecimento da infração penal 
deve:

	dirigir-se ao local, providenciando para que não se alte-
rem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos 
criminais;          

	apreender os objetos que tiverem relação com o fato, 
após liberados pelos peritos criminais;          

	colher todas as provas que servirem para o esclarecimen-
to do fato e suas circunstâncias.

Morte violenta
Morte violente é considerada toda aquela que não é natural – 

ex. homicídio, suicídio, acidente.
Os locais de morte aparentemente natural costumam ser es-

cassos em vestígios, já que normalmente há uma única pessoa en-
volvida (a própria vítima) e ela não contribui intencionalmente para 
o resultado.

Em caso de morte violenta, o local do crime precisa ser preser-
vado, uma vez que todo e qualquer elemento pode vir a contribuir 
com as investigações. Ex. armas, manchas, substâncias, posição do 
corpo, janelas, portas, trancas, vidro, arremesso de objetos etc.

Inclusive, já foi considerada verdadeira a seguinte assertiva 
pela banca Cespe (PCSE 2020): A forma de execução de um homicí-
dio pode ser definida a partir da observação da posição do cadáver 
no local do crime, dos vestígios biológicos e de eventuais elementos 
balísticos arrecadados.

Ademais, é importante diferenciar o exame perinecroscópico 
do exame de necropsia:

1)	 O exame perinecroscópico consiste no exame externo do 
cadáver, feito pelo perito criminal, ainda no local de crime. 

2)	 O exame perinecroscópico não deve ser confundido com o 
exame de necropsia, que é aquele realizado pelo perito médico-le-
gista, normalmente nas instalações do Instituto de Medicina Legal 
(IML). 

 
Local de morte por arma de fogo
O tema local de morte por arma de fogo está intrinsecamente 

ligado com lesões perfurocontundentes. Estas lesões são ferimen-
tos produzidos por projéteis de arma de fogo, cabo de guarda-chu-
va, chave de fenda, entre outros. Assim, é comum esta situação em 
homicídio.

Em uma investigação, para entender os fatos que desencadea-
ram a morte, o perito criminal deve analisar os vestígios, as posi-
ções dos objetos, e, também, do cadáver. Aliás, o ambiente todo 
merece cuidado.
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE ODONTOLOGIA LE-
GAL

Conceito
A perícia é uma prática antiga que vem se adaptando ao surgi-

mento de novas técnicas e de profissionais especializados em diver-
sas áreas. A odontologia legal é uma ciência que contribui para essa 
prática e também vem passando por adaptações ao longo dos anos, 
adaptações estas que se mostram cada vez mais importantes no 
auxilio das investigações trabalhistas, administrativas, civis e prin-
cipalmente criminais1.

A Odontologia Legal é a especialidade que aplica os conheci-
mentos odontológicos, sem exceção, desde anatomia e matérias 
básicas, até as mais complexas especialidades como dentística, pró-
tese, ortodontia, odontopediatria, periodontia, cirurgia buco-maxi-
lo-facial, endodontia e radiologia, aos interesses do Direito.

Aplicações
As áreas de atuação do profissional especialista em Odontolo-

gia Legal estão descritas nos artigos 63 e 64 da Resolução 63/2005 
do Conselho Federal de Odontologia (CFO), que aprova a Consoli-
dação das Normas para procedimentos nos Conselhos de Odonto-
logia2:

SEÇÃO VIII 
ODONTOLOGIA LEGAL

Art. 63. Odontologia Legal é a especialidade que tem como ob-
jetivo a pesquisa de fenômenos psíquicos, físicos, químicos e biológi-
cos que podem atingir ou ter atingido o homem, vivo, morto ou os-
sada, e mesmo fragmentos ou vestígios, resultando lesões parciais 
ou totais reversíveis ou irreversíveis.

Parágrafo único. A atuação da Odontologia Legal restringe-se à 
análise, perícia e avaliação de eventos relacionados com a área de 
competência do cirurgião-dentista, podendo, se as circunstâncias o 
exigirem, estender-se a outras áreas, se disso depender a busca da 
verdade, no estrito interesse da justiça e da administração.

Art. 64. As áreas de competência para atuação do especialista 
em Odontologia Legal incluem:

a) identificação humana;
b) perícia em foro civil, criminal e trabalhista;
c) perícia em área administrativa;
d) perícia, avaliação e planejamento em infortunística;
e) tanatologia forense;
f) elaboração de:
1) autos, laudos e pareceres;
2) relatórios e atestados;
g) traumatologia odontolegal;
h) balística forense;
i) perícia logística no vivo, no morto, íntegro ou em suas partes 

em
fragmentos;
j) perícia em vestígios correlatos, inclusive de manchas ou lí-

quidos
oriundos da cavidade bucal ou nela presentes;
k) exames por imagem para fins periciais;
l) deontologia odontológica;
m) orientação odontolegal para o exercício profissional; e,
n) exames por imagens para fins odontolegais.

1  Silveira EMSZSF. Odontologia legal: conceito, origem, aplicações e história da 
perícia. Saúde, Ética & Justiça. 2008.
2  https://website.cfo.org.br/normas-cfo-cros/

A Odontologia Legal desempenha um papel de suma importân-
cia em situações em que a identificação encontra-se extremamente 
difícil como acontece com corpos carbonizados ou dilacerados, si-
tuação comum em acidentes aéreos. Outro papel importante é a esti-
mativa de idade por meio da análise da arcada dentária, dentre outras 
características, quando houver dúvidas envolvendo possíveis menores 
para adoção (foro cível), ou punição de delinquentes (foro criminal).

No que se refere à área trabalhista, a perícia odontolegal é di-
recionada aos acidentes ocorridos na região da face e cavidade oral, 
principalmente nas manifestações orais que acometem determinados 
trabalhadores como é o caso da intoxicação por cádmio, por exemplo, 
que causa uma lesão característica em forma de anel amarelado na 
região do colo dentário. As perícias de convênio vem sendo cada vez 
mais solicitadas a fim de combater as fraudes administrativas.

A Odontologia Legal também é de grande utilidade na área an-
tropológica para desvendar alguns mistérios e dúvidas na História, 
em que é possível fazer identificação no crânio esqueletizado para 
se determinar a espécie, sexo, idade, estatura e biótipo. O dentista 
possui papel ativo frente à nova realidade e deve participar de equi-
pes laboratoriais que tenham como objetivo a busca de opções téc-
nicas para a realização de exames de confiabilidade incontestável.

Nos crimes violentos, principalmente de natureza sexual, a 
odontologia legal não se restringe à região da face e cavidade oral, 
pois marcas de mordida e saliva são comumente encontradas em 
várias partes do corpo da vítima.

Assim, a Odontologia Legal, no decorrer dos anos, acompanha 
a evolução técnico-científica e com isso vem se mostrando como 
uma ferramenta importante e eficaz no auxílio da verificação da 
verdade jurídica.

PERÍCIA ODONTOLÓGICA NA ESFERA PENAL

A perícia odontológica na esfera penal utiliza-se da identifica-
ção odontológica da vítima (Métodos odontológicos), tendo como 
meios mais utilizados, os de comparação pelas características de 
cada dente, suas ausências, materiais de restauração, próteses, 
desgastes, malformações, devendo-se valorizar bem as radiografias 
dentárias e dos ossos da face3.

Recursos Odontológicos para Identificação Humana

→ Identificação pelos dentes
A identificação pela arcada dentária é algo relevante, principal-

mente em se tratando de carbonizados ou esqueletizados. Para tan-
to, é preciso dispor de uma ficha dentária anterior fornecida pelo 
dentista da vítima.

Essa ficha é a peça mais importante para a identificação de 
desconhecidos ou vítimas de catástrofes de qualquer espécie. Seria 
muito interessante que ela fosse adotada em caráter obrigatório.

Destarte, a posição e as características de cada dente, seja ele 
temporário ou permanente, as cáries em sua precisa localização, a 
ausência recente ou antiga de uma ou várias peças, os restos radi-
culares, a colocação de uma prótese ou de um aparelho ortodônti-
co, os detalhes de cada restauração, a condição dos dentes no que 
diz respeito a cor, erosão, limpeza e malformações, tudo é impor-
tante no processo de uma identificação.

Esse processo é também conhecido como Sistema Odontológi-
co de Amoedo, que tem como estratégia o levantamento completo 
do arco dentário e os assinalamentos de cada peça dentária, for-
mando um conjunto individualizador.

3  FRANÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 11ª ed. - Rio de Janeiro: Guana-
bara Koogan, 2017.



NOÇÕES DE ODONTOLOGIA LEGAL

2

Essa técnica contribui grandemente para a identificação daque-
les casos em que os outros meios revelam-se ineficazes. Entre as al-
terações dentárias significativas para registro em uma identificação, 
destacam-se as alterações adquiridas pelos agentes mecânicos, quí-
micos, físicos e biológicos.

Entre eles, figuram os desgastes dos dentes dos fumadores de 
cachimbo. Importantes, também, no tocante à identificação, são as 
mutilações que compreendem extrações, fraturas, cortes, limagens 
e incrustações.

Há de se registrar a real contribuição para a identificação hu-
mana de que se revestem as alterações dentárias profissionais, 
quando elas são anotadas no primeiro registro, ou seja, na ficha 
do dentista. Essas alterações referem-se a determinados estigmas 
que se traduzem pela longa repetição de certos hábitos de trabalho, 
como, por exemplo, nos sopradores de vidro.

O mesmo se diga da importância das alterações motivadas pe-
los hábitos comuns, como o desgaste dos fumadores de cachimbo, 
dos rangedores de dentes e dos onicófagos, e o escurecimento dos 
dentes nos fumantes. Outras alterações, como a abrasão dos den-
tes pelos aparelhos protéticos, as cimentoses, as fendas, as fraturas 
dentárias e as luxações, devem igualmente ser anotadas.

O sistema de anotações mais moderno é o adotado pela Fede-
ração Dentária Internacional. Os dentes permanentes são numera-
dos de 11 a 18 no maxilar superior direito, de 21 a 28 no maxilar 
superior esquerdo, de 31 a 38 no maxilar inferior esquerdo e de 41 
a 48 no maxilar inferior direito, conforme disposição adotada em 
esquemas odontolegais.

Os dentes temporários também podem ser anotados, assim 
como as anomalias e as alterações encontradas. No entanto, esse 
método de identificação apresenta alguns inconvenientes, tais como: 
dificuldade de classificação e arquivamento das fichas, mutabilidade 
das peças dentárias por processos naturais ou patológicos ou por des-
gastes, e dificuldade de manter uma rotina obrigatória de registro dos 
dentes ausentes ou presentes, juntamente com suas possíveis caracte-
rísticas anatômicas ou restauradoras pelos dentistas, além de não se 
apresentar como um método de execução muito prática.

Em suma, a identificação pelos dentes, levando em conta os 
requisitos de um bom método, no que diz respeito a cada uma das 
peças dentárias não seria esse bom método. No entanto, no seu 
conjunto de caracteres, pode-se dizer que satisfaz, principalmente 
diante de certas circunstâncias. Pode-se dizer que a arcada dentária 
é a “caixa preta” do nosso corpo.

Outro elemento muito significativo nesse estudo é a valoriza-
ção do conjunto dos dentes, caracterizado pelo que se chama de 
arcos dentários (superior e inferior). São elementos importantes na 
identificação de vítimas ou autores, nas lesões apresentadas por 
“dentadas”.

Qualquer que seja a forma apresentada por um arco dentário, 
sua curva representativa é sempre de elipse. Só excepcionalmente 
esses arcos podem apresentar a forma parabólica ou de elipse alon-
gada. As formas em V ou U são mais raras ainda.

As dimensões dos arcos variam, tanto na largura como no com-
primento, e são motivadas por fatores craniofaciais (aumento da 
base do crânio, redução da face etc.), maxilares (volume das maxi-
las, distância intercondiliana etc.) e dentários (redução do volume 
dos molares, regressão do último dente etc.).

Com o aparecimento dos molares, o comprimento do arco vai 
aumentando. Leva-se em conta ainda que esse comprimento varia 
em função do biotipo do indivíduo, sendo os arcos dentários estrei-
tos nos longilíneos (dolícove), alargados nos brevilíneos (euríove) e 
intermediários nos normolíneos (mésove).

A forma da face tem um valor muito grande na forma e nas 
dimensões dos arcos. Assim, os leptoprosópios (face estreita e lon-
ga) têm arcos alongados e estreitos e os euriprosópios (face larga e 
baixa) têm arcos curtos e largos.

A diferença entre o arco superior e o inferior é feita através do 
estudo da oclusão, que é o estado em que se encontram os dentes 
quando os maxilares superior e inferior estão fechados. O raio de 
curvatura do arco superior é maior do que o do inferior.

Outros elementos considerados são os pontos incisivos (supe-
rior e inferior) e a relação de inclinação dos molares. Em geral, o 
ponto incisivo superior está situado em plano inferior e anterior ao 
ponto incisivo inferior.

O aparecimento do segundo molar e a substituição pelos per-
manentes determinam a inclinação final dos incisivos. No entanto, 
o que tem interesse médico-legal não é o aspecto teórico ou geo-
métrico dos arcos dentários, mas o registro deixado pelas impres-
sões dentárias.

Assim, não é difícil a identificação de um indivíduo por meio 
das impressões dentárias deixadas no corpo da vítima ou mesmo 
no do agressor. Nesse particular, além do estudo dos arcos dentá-
rios, devem-se levar em conta as marcas da mordida no que diz res-
peito ao número, posição, forma e dimensões das peças dentárias, 
além de suas presenças ou ausências, da regularidade na disposição 
dos dentes, da modificação do eixo dentário e dos problemas de 
oclusão.

→ Palatoscopia
Palatoscopia ou rugoscopia palatina é o processo pelo qual po-

de-se obter a identificação humana, inspecionando as pregas pala-
tinas transversas encontradas na abóbada da boca. Consiste na re-
produção que a impressão deixa nas saliências existentes no palato, 
que são facetas imutáveis.

A impressão palatina é feita na ficha palatoscópica com o uso 
de material plastiforme, que, aderindo extensamente a toda a mu-
cosa palatina, emite vestígios registrados nas respectivas fichas. O 
palato, ou face superior da abóbada bucal, é revestido por uma mu-
cosa muito delicada, que produz rugosidades em face do relevo da 
superfície óssea dos maxilares superiores.

Na linha média existe, a partir do espaço entre os incisivos 
centrais, um rafe saliente que percorre toda a abóbada bucal. Para 
um lado e outro desse rafe, existe uma série de cristas, simples ou 
ramificadas, de formas mais variadas, chamadas dobras palatinas.

De acordo com a disposição dessas rugas, chamadas inicial, 
complementar, subinicial ou subcomplementar, recebem elas a de-
signação de números e letras e, depois de impressas em material 
próprio, de acordo com cada fórmula, terão seu destino em fichas 
para arquivamento.

Existe uma classificação que distingue estas rugas em formas 
simples (retas, curvas, angulosas, circulares, onduladas e puntifor-
mes) e formas complexas.

→ Queiloscopia
Na identificação humana, em situações muito especiais, po-

dem-se utilizar os sulcos da estrutura anatômica dos lábios, através 
de suas impressões quando os lábios estão com pintura ou batom 
comum (impressões visíveis) ou por meio de impressões deixadas 
pelos lábios cobertos apenas pela saliva (impressões latentes).

A classificação do método de identificação pelas impressões 
labiais divide os sulcos em simples (os que têm um só elemento 
em sua forma) e compostos (os que se constituem de duas ou mais 
formas distintas). Dessa forma: sulcos labiais simples (linhas labiais 
retas, curvas, angulares e sinuosas) e sulcos labiais compostos (li-
nhas bifurcadas, trifurcadas, anômalas).

Outra classificação sempre referida e usada se baseia em seis 
elementos principais de acordo com a forma e o curso dos sulcos na 
impressão labial. Dividem-se em: tipo I (linhas verticais completas); 
tipo IA (linhas verticais incompletas, retas e sem cobrir todo o lá-
bio); tipo II (linhas ramificadas ou bifurcadas, com sulcos que se bi-
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furcam em seu trajeto); tipo III (linhas entrecruzadas que se cortam 
em forma de “x”); tipo IV (linhas reticuladas que se entrecruzam de 
forma reticular); tipo V (linhas em outras formas e que não estão 
nas disposições anteriores).

Para as devidas anotações, a impressão labial é dividida em 
quadrantes formados por uma linha horizontal que passa na co-
missura labial e outra perpendicular que divide o lábio ao meio em 
esquerdo e direito. Assim, a impressão ficará constituída por quatro 
quadrantes (dois superiores e dois inferiores), e as anotações serão 
feitas utilizando-se o mesmo sistema usado na fórmula dentária.

Mesmo não sendo um sistema comum e prático a ser usado 
na identificação humana, pelas dificuldades de classificação e pe-
las modificações que essas impressões sofrem no passar do tempo 
com a idade das pessoas, ele pode tornar-se útil quando no con-
fronto recente de impressões deixadas em objetos ou pertences, 
como copos, taças, vasos, ou em pontas de cigarro e guardanapos 
de papel com marcas de batom, ou ainda em almofadas ou simila-
res usados em casos de sufocação. Seu emprego, portanto, é mais 
significativo na investigação criminal, pois como método de iden-
tificação padronizado necessitaria de um arquivo prévio e de uma 
metodologia de classificação para futuras comparações a partir de 
fichas labiais em um grande número de pessoas.

Mesmo que o desenho dessas impressões seja imutável, deve-
-se considerar que o envelhecimento das pessoas leva a sensíveis 
modificações dos lábios pela diminuição da massa muscular, princi-
palmente a do lábio superior, levando a um apagamento progressi-
vo das pregas labiais. O estudo comparativo entre o método quei-
loscópico e o dactiloscópico mostra ser o primeiro mais complexo 
porque não conta com um sistema único e universal de classificação 
e porque não se define quanto a um número de impressões coinci-
dentes para se determinar uma identidade.

Os lisocromos e os reagentes fluorescentes são os mais usados 
para a revelação das impressões labiais latentes em um número 
muito variado de superfícies, exceto para a pele, por exemplo, devi-
do a sua identidade com os elementos orgânicos que produzem tais 
impressões e por não se conservarem por muito tempo.

Fato relevante ainda é que se pode, através das impressões 
queiloscópicas, colher material representado por células epiteliais 
encontradas nelas para exame em DNA, desde que tal coleta seja 
anterior ao uso dos meios e reativos de revelação. Outro fato é con-
siderar que, com a ajuda da informática, podem surgir oportuni-
dades para a criação de bancos de dados que ofereçam, de forma 
rápida e eficaz, dados de significativa importância ou ainda se iden-
tificar determinadas substâncias nessas impressões (impressões 
químicas).

Em suma, a aplicação da queiloscopia como meio de identifica-
ção humana ainda é um estudo em fase de avaliação para se definir 
claramente um protocolo de procedimentos confiável, cuja práti-
ca metodológica seja eficiente em todas as suas fases. O obstáculo 
mais desafiador para sua inserção como método de qualidade no 
campo da identificação humana é, sem dúvida, elaborar uma clas-
sificação universal como parte de sua devida e necessária operabi-
lidade, principalmente no que diz respeito à coleta de impressões 
labiais em bases de dados.

→ Mordeduras
Um exemplo bem peculiar classificado como lesões cortocon-

tundentes, que se apresentam com características próprias, é a 
mordedura ou dentada, produzida pelo homem ou por animais, que 
são sempre pesquisadas na pele humana, em alimentos e em obje-
tos. Tem por ação uma forma de mecanismo que atua por pressão 
e secção, principalmente quando provocada pelos dentes incisivos.

O mesmo se diga dos animais herbívoros, cujas peças dentárias 
anteriores se assemelham aos incisivos humanos. Por outro lado, os 
dentes dos animais carnívoros são mais perfurantes.

O mecanismo da dentada é o mesmo da mastigação, mudando 
apenas a intensidade com que o agressor impõe nessa ação. Rara-
mente atuam os pré-molares e molares.

Já o animal morde sempre com mais intensidade, com golpes 
múltiplos, com movimentos de lateralidade e, por isso, em geral 
produzem feridas multiangulares e com perda de substância.

Dessa forma, as marcas de mordidas produzidas por morde-
duras de pouca violência se apresentam em forma de equimoses e 
escoriações.

As produzidas com maior violência são representadas por fe-
ridas, lacerações e em algumas oportunidades acompanhadas de 
arrancamento de tecidos, muitas delas mutilantes, como na orelha, 
nariz ou papila mamilar.

A impressão deixada pela mordida corresponde a cada ele-
mento dentário e a sua ausência pelos elementos faltosos, e quan-
to maior for essa ausência mais difícil torna-se a identificação do 
seu autor. Entender também que dificilmente se encontra a impres-
são completa de uma mordedura, pois muitos são os fatores que 
contribuem para tanto, como a pressão da mordedura, a reação da 
vítima, a elasticidade dos tecidos atingidos, a proteção das vestes, 
entre outros.

Quando a dentada na pele não é muito violenta, permanecem 
apenas as marcas dos dentes (arcos dentários), alinhados em forma 
de meia-lua, tomando o aspecto de duplo parêntese com o outro 
arco dentário. Podem resultar em simples feridas, mais ou menos 
profundas ou no degradamento em bloco de tecidos.

Em geral, são de pouca gravidade, quando produzidas pelo 
homem, e mais graves quando por animais. A maior gravidade, no 
entanto, reside no aspecto estético da lesão.

Se produzidas pelo homem, tais lesões são sempre dolosas ou 
simuladas. Têm um grande valor para a perícia. Pode a marca de 
uma dentada na vítima identificar o agressor, como uma dentada 
no agressor pode estabelecer o relacionamento com a vítima.

A primeira providência da perícia é fotografar a lesão produzida 
pela mordida e, em seguida, tratar dos meios para sua modelagem. 
Caso sejam encontradas partes destacadas de tecido, estas devem 
ser preservadas convenientemente para os estudos comparativos 
e histológicos.

Na descrição da lesão deve-se indicar a sua localização, saben-
do-se que os locais prediletos são as partes descobertas de vestes, 
pontos mais salientes da face e regiões de menor resistência teci-
dual. Deve-se também assinalar se a dentada foi produzida no indi-
víduo vivo e, como tal, qual o tempo decorrido da agressão.

Não perder de vista que algumas dentadas podem ter sido pro-
vocadas por animais depois da morte do indivíduo. Na maioria das 
vezes, o diagnóstico das dentadas não é difícil, notadamente se as 
lesões delas decorrentes são recentes e se foram produzidas pelo 
homem.

Nas dentadas produzidas por animais, levando-se em conta os 
ferimentos irregulares, com arrancamento de tecidos e certa mu-
tilação, a multiplicidade de golpes, escoriações em torno das mor-
deduras e lesões produzidas pelas garras do animal, o diagnóstico 
é mais complexo, sendo mais difícil ainda dizer-se qual o tipo da 
espécie agressora.

Podem-se dividir essas lesões em quatro graus: 1º grau: equi-
moses e escoriações representadas por mossas superficiais, com 
reais possibilidades de identificar as arcadas do agressor; 2º grau: 
equimoses e escoriações mais nítidas e profundas, prestando-se 
melhor à identificação do seu autor; 3º grau: feridas contusas com-
prometendo a pele e a tela subcutânea e a musculatura, porém sem 
avulsões de tecidos; 4º grau: lacerações com perda razoável de te-
cidos e possíveis alterações estéticas (orelhas, nariz e lábios), que, 
na sua maioria das vezes, não permitem uma identificação com os 
dentes do autor da dentada.
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Quando a dentada é produzida em alimentos, modifica-se de 
acordo com a sua consistência, variando, pois, e de acordo com a 
maior ou menor penetração dos dentes. Nesses casos, devido à 
fragmentação de uma porção do alimento, a perícia será realiza-
da da parede de fratura remanescente e o estudo será através da 
identificação das marcas das superfícies vestibulares dos dentes su-
periores e inferiores e pelo percurso realizado pela dentada. Quase 
sempre as unidades dentárias inferiores alcançam maior profundi-
dade, como por exemplo nas mordidas em uma maçã.

DOCUMENTOS ODONTOLEGAIS

Documento é toda anotação escrita que tem a finalidade de re-
produzir e representar uma manifestação do pensamento. No cam-
po médico-legal e odontolegal da prova, são expressões gráficas, 
públicas ou privadas, que têm o caráter representativo de um fato 
a ser avaliado em juízo4.

Os documentos que podem interessar à Justiça, são: as notifi-
cações, os atestados, os prontuários, os relatórios e os pareceres; 
além desses, os esclarecimentos não escritos no âmbito dos tribu-
nais, constituídos pelos depoimentos orais.

Notificações
São comunicações compulsórias feitas pelos médicos e den-

tistas às autoridades competentes de um fato profissional, por ne-
cessidade social ou sanitária, como acidentes de trabalho, doenças 
infectocontagiosas, crimes de ação pública que tiverem conheci-
mento e não exponham o cliente a procedimento criminal e a mor-
te encefálica, quando em instituição de saúde pública ou privada. 
Não são mais notificados, de forma compulsória, os viciados em 
substâncias capazes de determinar dependência física ou psíquica.

Atestados
Entende-se por atestado ou certificado o documento que tem 

por objetivo firmar a veracidade de um fato ou a existência de de-
terminado estado, ocorrência ou obrigação. É um instrumento des-
tinado a reproduzir, com idoneidade, uma específica manifestação 
do pensamento.

O atestado ou certificado médico ou odontológico, portanto, é 
uma declaração pura e simples, por escrito, de um fato médico ou 
odontológico e suas possíveis consequências. Tem a finalidade de 
resumir, de forma objetiva e singela, o que resultou do exame feito 
em um paciente, sua doença ou sua sanidade, e as consequências 
mais imediatas.

É, assim, um documento particular, elaborado sem compromisso 
prévio e independente de compromisso legal, fornecido por qualquer 
médico ou dentista que esteja no exercício regular de sua profissão. 
Desta forma, tem unicamente o propósito de sugerir um estado de sa-
nidade ou de doença, anterior ou atual, para fins de licença, dispensa 
ou justificativa de faltas ao serviço, entre outros.

Tão singelo e desprovido de formalidades é o atestado médico 
ou odontológico, que se admite, estando o médico ou dentista, ins-
crito regularmente no Conselho Regional de Medicina ou no Con-
selho Regional de Odontologia competente, possuir competência 
para atestar, independentemente de especialidade, desde que se 
sinta capacitado para tanto.

É elaborado de forma simples, em papel timbrado, podendo 
servir até o usado em receituário ou, para quem exerce a profissão 
em entidades públicas ou privadas, em formulários da respectiva 
instituição. É quase sempre a pedido do paciente ou de seus res-
ponsáveis legais.

4  FRANÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 11ª ed. - Rio de Janeiro: Guana-
bara Koogan, 2017.

Não tem o atestado uma forma definida, porém deve conter 
as seguintes partes constitutivas: cabeçalho – onde deve constar 
a qualificação do médico ou dentista; qualificação do interessado 
– que é sempre o paciente; referência à solicitação do interessado; 
finalidade a que se destina; o fato médico ou odontológico quan-
do solicitado pelo paciente ou seus familiares; suas consequências, 
como tempo de repouso ou de afastamento do trabalho; e local, 
data e assinatura com o respectivo carimbo profissional, onde con-
tenham nome do médico ou dentista, CGC e número de inscrição no 
Conselho Regional de Medicina ou Conselho Regional de Odontolo-
gia da jurisdição sede de sua atividade.

A utilidade e a segurança do atestado estão necessariamente 
vinculadas à certeza de sua veracidade. Sua natureza institucional e 
seu conteúdo de fé pública é o pressuposto de verdade e exatidão 
que lhe é inerente, daí a preocupação e o interesse que o atestado 
desperta.

Uma declaração duvidosa tem, no campo das relações sociais, 
o mesmo valor de uma declaração falsa, exatamente por não impri-
mir um conteúdo de certeza ao seu próprio objeto.

O atestado médico ou odontológico quanto a sua procedência 
ou finalidade pode ser: administrativo, quando serve ao interesse 
do serviço ou do servidor público; judiciário, quando por solicitação 
da administração da justiça; e oficioso, quando dado no interesse 
das pessoas física ou jurídica de direito privado, como para justificar 
situações menos formais em ausência das aulas ou para dispensar 
alunos da prática da educação física.

Há um fato que sempre mereceu profundas controvérsias: a 
questão da declaração do diagnóstico nos atestados. Uns admitem 
que deve ser omitida a fim de responder aos imperativos dogmáti-
cos que norteiam o sigilo profissional; outros acham desnecessária 
a guarda do segredo, principalmente quando a autoridade adminis-
trativa exige o diagnóstico com a finalidade de estabelecer a relação 
entre os dias perdidos e a gravidade da doença, por exemplo.

O certo é que, na medida do possível, deve-se evitar a declara-
ção do diagnóstico no atestado, a não ser quando permite o Código 
de Ética Profissional: por justa causa, dever legal ou a pedido do 
paciente ou de seus representantes legais.

Quanto à necessidade de se colocar o CID (Código Internacio-
nal de Doenças e Causas de Morte) nos atestados, só pode-se fir-
mar atestado revelando o diagnóstico, na forma codificada ou não, 
nas hipóteses de justa causa, dever legal ou permissão do paciente 
ou de seus responsáveis legais.

Deve-se entender ainda que o atestado é diferente de declara-
ção. No atestado, quem o firma, por ter fé de ofício, prova, reprova 
ou comprova. Na declaração, exige-se apenas um relato de teste-
munho.

Entende-se que, na área de saúde, apenas os profissionais res-
ponsáveis pela elaboração do diagnóstico são competentes para 
firmarem atestados. Os demais podem declarar o acompanhamen-
to ou a coadjuvação do tratamento, o que não deixa, também, de 
constituir uma significativa contribuição como valor probante.

Classifica-se o atestado médico ou odontológico, quanto ao seu 
conteúdo ou veracidade, em: idôneo, gracioso, imprudente e falso.

O compromisso ético e legal do médico ou dentista é fornecer 
sempre um atestado idôneo. Mesmo não sendo exigidos uma certa 
formalidade e um compromisso legal de quem o subscreve – por 
ser uma peça meramente informativa e não um elemento final para 
decidir vantagens e obrigações –, deve merecer o atestado todos os 
requisitos de comprovada idoneidade, visto que ele exerce, dentro 
dos seus limites, uma função de certo interesse social.

Fica o médico e o dentista, portanto, no dever de dizer a verda-
de sob pena de infringir dispositivos éticos e legais, seja pelo Código 
de Ética Profissional, seja por delito de falsidade de atestado por 
infração ao artigo 302 de nosso diploma penal.
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Não deve ser recusado “a priori”, como vez por outra ocorre, 
pois se deve ter sua presunção de lisura pelo respeito à credibili-
dade de quem firma o atestado. Isto não quer dizer, todavia, que 
o atestado seja um fato conclusivo ou consumado, ou que não te-
nha um limite de eficácia em certas eventualidades, principalmente 
para o que ele não se destina.

Em documentos particulares, escritos e assinados, ou apenas 
assinados, presumem-se verdadeiros em relação ao signatário. 
Quando houver referência de determinado fato ligado à ciência, o 
documento particular prova a declaração, mas não o fato declara-
do, competindo ao interessado em sua veracidade o ônus de provar 
o fato.

O atestado gracioso, também chamado de complacente ou de 
favor, tem sido concedido por alguns profissionais menos responsá-
veis, desprovidos de certos compromissos e que buscam por meio 
deste condenável gesto uma forma sub-reptícia de obter vantagens, 
sem nenhum respeito ao Código de Ética Profissional. Muitos des-
tes atestados graciosos são dados na intimidade dos consultórios 
ou das clínicas privadas, tendo como finalidade a esperteza de agra-
dar o cliente e ampliar, pela simpatia, os horizontes da clientela.

Já o atestado imprudente é aquele que é dado de maneira in-
consequente, insensata e intempestiva, quase sempre em favor de 
terceiros, tendo apenas o crédito da palavra de quem o solicita.

O atestado falso seria aquele dado quando se sabe do seu uso 
indevido e criminoso, tendo por isso o caráter doloso. Se é fato que 
alguns médicos ou dentistas resistem, igualmente certo é também 
que, em alguns casos, o profissional é induzido por questões de 
amizade ou de parentesco, e, assim, sem uma análise mais acura-
da, fornece um atestado gracioso ou falso, mesmo que seu Código 
de Ética diga que tal atitude é ilícita e o Código Penal veja como 
infração punível. Tais sanções são justas porquanto o Estado tem o 
direito de resguardar o bem jurídico da fé pública, cuja finalidade é 
proteger uma verdade.

A falsidade do atestado está na sua falsificação ideológica. Está 
fraudado na sua substância, no seu conteúdo. A sua irregularidade, 
portanto, está no seu teor, na sua natureza intelectual, praticada 
por um agente especial que é o médico ou dentista, quando subver-
te o exercício regular de um direito.

Na sua essência material ele pode até ser correto, pois foi fir-
mado por alguém habilitado a fazê-lo. A falsidade material diz res-
peito apenas no tocante a sua falsificação quando, por exemplo, 
ele é expedido por alguém que não possui habilitação legal nem 
habilitação profissional, ou seja, por alguém que não é médico ou 
dentista.

A falsidade pode estar na afirmação da existência ou da inexis-
tência de uma enfermidade, na falsa condição de higidez pretérita 
ou atual, em um tipo de patologia, na causa mortis e no seu agente 
causador, ou em qualquer outra informação dessa ordem que não 
reflita a verdade. Ou ainda, pode também referir-se a outros fatos, 
como a origem de uma doença, a existência de morte e suas causas, 
a vacinação, as consequências de moléstias ou ferimento etc.

Enfim, incide sobre tudo aquilo que compete ao médico ou 
dentista verificar, não apenas circunscrito aos fatos, mas ainda pode 
recair sobre opinião ou conceito sobre os mesmos. O que se pune 
nesta forma de delito é tão somente a inveracidade que o atestado 
pretende provar.

Acrescenta-se, ainda, que a falsidade pode ser praticada tanto 
em relação ao que é fundamental, como ao que é secundário, des-
de que altere em substância o conteúdo do atestado e o juízo feito 
sobre ele.

Entre os atestados falsos, surge um novo tipo: o atestado pie-
doso. São pedidos como forma de suavizar um diagnóstico mais 
grave, principalmente quando se trata de pacientes portadores de 
doenças graves e incuráveis.

E assim, alguns facultativos, atendendo à solicitação de fami-
liares, atestam enfermidade diversa, sempre de caráter benigno, 
na intenção de confortar o paciente. Embora piedoso, tal gesto é 
reprovável.

Concorda-se com o pensamento de que o médico ou dentista 
ao conceder conscientemente um atestado de óbito falso, alterando 
assim a verdade no Registro Público, comete crime de falsidade 
ideológica em documento público e não falsidade de atestado, in-
clusive com pena muito mais grave. Mesmo assim, com todo zelo 
que se deve ter pelo atestado, é justo dizer que ele tem seus limites.

A comprovação de uma entidade mórbida, complexa, multifa-
torial e de origem ainda no campo das teorias – de tantos detalhes 
e de tantas e possíveis implicações – não pode ser decidida apenas 
com três ou quatro linhas simplistas, apostas em um mero atesta-
do, cuja finalidade é tão só servir de início de informações em uma 
arguição de direitos.

Há de se valorizar cada particularidade existente no processo 
mórbido. Por isso existem as Juntas específicas e por isso elas não 
estão adstritas aos atestados, podendo aceitá-los no todo, na parte, 
ou simplesmente não acatá-los.

Muitas vezes é necessário um laudo ou relatório bem elabora-
do onde esteja realçada a descrição, fundamentada em elementos 
fisiopatológicos consagrados pela lex artis e em resultados labora-
toriais, e onde fique patente em que foi baseada esta ou aquela 
afirmativa. Só assim é possível a confirmação do diagnóstico, a ava-
liação evolutiva do processo mórbido, a devida e necessária obser-
vação dos resultados terapêuticos e o prognóstico esperado.

Levando em conta a delicadeza de certas circunstâncias em 
que se apura uma determinada patologia, que traz na sua esteira 
um amontoado de dúvidas na sua etiologia e na sua causalidade ou 
concausalidade, e quando um erro de interpretação pode redun-
dar em prejuízos para as partes envolvidas, torna-se imprescindível 
uma declaração mais detalhada. Não registrar ou analisar tais ca-
racterísticas é uma maneira de despojar quem vai utilizar o laudo 
de uma ideia pessoal e tirar-lhe a oportunidade de se convencer da 
verdadeira natureza do dano.

Pelo menos, a inadmissibilidade da concessão de interdição 
com base apenas em atestado e a imprescindibilidade do laudo 
pericial está na norma processual civil que após prazo estabeleci-
do, o juiz nomeará perito para proceder ao exame do interditando. 
Apresentado o laudo, o juiz designará audiência de instrução e jul-
gamento.

Há, portanto, necessidade de apresentação de laudo comple-
to e circunstanciado das condições do interditando sob pena de 
anulação do processo. Nesses casos, o laudo é obrigatório e não 
facultativo, e o exame pericial é imprescindível para a segurança da 
decisão judicial.

A lei exige a realização de perícia em processo de interdição, 
sob pena de nulidade. A tarefa do perito consiste em apresentar 
laudo completo e circunstanciado da situação físico-psíquica do in-
terditando, sob pena do processo ser anulado. O laudo não pode 
se circunscrever a mero atestado em que se indique por código a 
doença do suplicado.

Está mais do que provado ser o laudo médico ou pericial o ins-
trumento mais valorizado nas questões de maior complexidade na 
área médica, pois o atestado pela sua singeleza e carência de des-
crição não alcança todas as particularidades que certos casos encer-
ram. Daí porque só o laudo atende a tal necessidade.

Todo dano corporal à saúde, seja físico ou psíquico – como um 
verdadeiro corpo lesional – carrega no seu conjunto uma lista sem 
fim de detalhes que necessitam de registro para uma apurada inter-
pretação. E tudo depende de quem vai valorizá-lo na medida exata 
de cada caso.
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CONCEITO DE MORTE NATURAL E MORTE VIOLENTA, 
TIPOS DE MORTE VIOLENTA. TANATOLOGIA: MANI-
FESTAÇÕES CLÍNICAS.FENÔMENOS MICROBIANOS.

CRONOTANATOGNOSE: CONCEITO

A TANATOLOGIA vem do grego tanathos (morte) tem como 
raiz o Indo-europeu dhwen, “dissipar-se, extinguir-se” + logia 
(estudo), MORTE: do latim “mors, mortis”, de “mori” (morrer) e 
CADÁVER: do latim “caro data vermis” (carne dada aos vermes). 
Temos então Tanatologia a área da medicina legal que se ocupa 
da morte e os fenômenos a ela relacionados. 

A conceituação da morte é de extremamente dificultosa, as-
sim como, em algumas oportunidades, o diagnóstico da realidade 
de morte. 

Há 460 a .C., Hipócrates definia o quadro de morte: “Testa 
enrugada e árida, olhos cavos, nariz saliente cercado de colora-
ção escura, têmporas endurecidas, epiderme seca e lívida, pêlos 
das narinas e cílios encobertos por uma espécie de poeira, cór-
neas de um branco fosco, pálpebras semi-cerradas e fisionomia 
nitidamente irreconhecível”. Durante muitos anos definiu-se 
morte como a cessação da circulação (morte circulatória) e da 
respiração (morte respiratória). 

Até recentemente aceitava-se conceituar a morte como o 
cessar total e permanente das funções vitais. Atualmente, este 
conceito foi ampliado a partir do conhecimento de que a morte 
não é um puro e simples cessar das funções vitais, mas sim uma 
gama de processos que se desencadeiam durante um período de 
tempo, comprometendo diferentes órgãos. 

Atualmente prevalecem dois conceitos de morte: a morte 
cerebral, indicada pela cessação da atividade elétrica do cérebro 
e a morte circulatória, indicada por parada cardíaca irreversível 
às manobras de ressuscitação e outras técnicas. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define morte como: 
Cessação dos sinais vitais a qualquer tempo após o nascimento 
sem possibilidade de ressuscitamento. Como a morte se apresen-
ta como um processo (dinâmico) e não como um evento (estáti-
co), quando se coloca a questão: “Quando ocorreu a morte?” a 
resposta é dada quando se consegue definir o momento em que 
o processo de morte atingiu o seu ponto irreversível

Modalidades do Evento Morte:
- morte anatômica - É o cessamento total e permanente de 

todas as grandes funções do organismo entre si e com o meio 
ambiente.

- morte histolôgica - Não sendo a morte um momento, 
compreende-se ser a morte histológica um processo decorrente 
da anterior, em que os tecidos e as células dos órgãos e sistemas 
morrem paulatinamente.

- morte aparente – estados patológicos do organismo simu-
lam a morte, podendo durar horas, sendo possível a recuperação 
pelo emprego imediato e adequado de socorro médico. O adjeti-
vo “aparente” nos parece aqui adequadamente aplicado, pois o 
indivíduo assemelha-se incrivelmente ao morto, mas está vivo, 
por débil persistência da circulação. O estado de morte aparente 
poderá durar horas. É possível a recuperação de indivíduo em 
estado de morte aparente pelo emprego de socorro médico ime-
diato e adequado. 

- morte relativa – estado em que ocorre parada efetiva e du-
radora das funções circulatórias, respiratórias e nervosas, asso-
ciada à cianose e palidez marmórea, porém acontecendo a reani-
mação com manobras terapêuticas.

- morte intermédia - É admitida apenas por alguns autores. 
é a que precede a absoluta e sucede a relativa, como verdadeiro 
estágio inicial da morte definitiva. Experiências fora do corpo são 
relatadas neste tipo de morte.

- morte absoluta ou morte real – estado que se caracteriza 
pelo desaparecimento definitivo de toda atividade biológica do 
organismo, podendo-se dizer que parece uma decomposição. 
Fim da vida inicio da decomposição.

Tanotognose
É a parte da Tanatologia Forense que estuda o diagnóstico da 

realidade da morte. Esse diagnóstico será tanto mais difícil quan-
to mais próximo o momento da morte. Antes do surgimento dos 
fenômenos transformativos do cadáver. Então, o perito observa-
rá dois tipos de fenômenos cadavéricos: os abióticos, avitais ou 
vitais negativos, imediatos e consecutivos, e os transformativos, 
destrutivos ou conservadores.

Fenômenos abióticos ou imediatos ou avitais ou vitais nega-
tivos

Logo após a parada cardíaca e o colapso e morte dos órgãos 
e estruturas, como o pulmão e o encéfalo, surgem os sinais abió-
ticos imediatos ou precoces. Tais sinais são considerados de pro-
babilidade, ou seja, indicam a possibilidade de morte e são de-
nominados por alguns autores como período de morte aparente, 
por outros são chamados de morte intermediária.

1. perda da consciência; 
2. abolição do tônus muscular com imobilidade; 
3. perda da sensibilidade; 
4. relaxamento dos esfíncteres; 
5. cessação da respiração; 
6. cessação dos batimentos cardíacos; 
7. ausência de pulso; 
8. fácies hipocrática; 
9. pálpebras parcialmente cerradas. 

Fenômenos consecutivos
Algum tempo depois aparecem os sinais abióticos mediatos, 

tardios ou consecutivos, indicativos de certeza da morte. Tais si-
nais constituem uma tríade – livor, rigor e algor –, ou seja, al-
terações de coloração, rigidez e de temperatura, indicativos de 
certeza da morte (morte real).

1. resfriamento paulatino do corpo; 
2. rigidez cadavérica; 
3. espasmo cadavérico; 
4. manchas de hipóstase e livores cadavéricos; 
5. dessecamento: decréscimo de peso, pergarninhamento da 

pele e das mucosas dos lábios; modificações dos globos oculares; 
mancha da esclerótica; turvação da córnea transparente; perda 
da tensão do globo ocular; formação da tela viscosa. 

De modo geral, admite-se em nosso meio o abaixamento da 
temperatura em 0,5°C nas três primeiras horas, depois 1°C por 
hora, e que o equilíbrio térmico com o meio ambiente se faz em 
torno de 20 horas nas crianças, e de 24 à 26 horas nos adultos.

Os livores, alterações de coloração, variam da palidez a man-
chas vinhosas. São observados nas regiões de declive, devido ao 
acúmulo (deposição) sangüíneo por atração gravitacional. Apare-
cem ½ hora após a parada cardíaca, podendo mudar de posição 
quando ocorrer mudança na posição do corpo. Após 12 horas 
não mudam mais de posição, fenômeno denominado de fixação.
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A rigidez, contratura muscular, tem início na cabeça, uma 
hora após a parada cardíaca, progredindo para o pescoço, tronco 
e extremidades, ou seja, de cima para baixo (da cabeça para os 
pés). O relaxamento se faz no mesmo sentido. Tal observação é 
denominada Lei de Nysten. O tempo de evolução é variável.

Fenômenos Transformativos
Microscopicamente, horas após a parada cardíaca, ocorre 

um processo de auto-destruição celular denominado autólise, 
caracterizada por auto-digestão determinada por enzimas pre-
sentes nos lisossomos, uma das organelas citoplasmáticas.

Macroscopicamente, o primeiro sinal de putrefação é o apa-
recimento da mancha verde abdominal na região inguinal direita 
(porção direita, inferior do abdome). Tal mancha é originada pela 
produção bacteriana de hidreto de enxofre que, por sua vez, de-
termina a formação de sulfohemoglobina, ou seja, na morte o 
enxofre “ocupa” o lugar do oxigênio ou do dióxido de carbono 
na hemoglobina.

A mancha aparece de 16 a 24 horas após a parada cardíaca, 
progride para as outras regiões abdominais e depois para o corpo 
todo, caracterizando a fase cromática da putrefação. Nos afoga-
dos a mancha verde pode aparecer no tórax.

Os fenômenos transformativos compreendem os destrutivos 
(autólise, putrefação e maceração) e os conservadores (mumifi-
cação e saponificação). Resultam de alterações somáticas tardias 
tão intensas que a vida se torna absolutamente impossível. São, 
portanto, sinais de certeza da realidade de morte. 

Fenômenos destrutivos
- Autólise 
Após a morte cessam com a circulação as trocas nutritivas 

intracelulares, determinando lise dos tecidos seguida de acidifi-
cação, por aumento da concentração iônica de hidrogênio e con-
seqüente diminuição do pH. A vida só é possível em meio neutro; 
assim, por diminuta que seja a acidez, será a vida impossível, ini-
ciando-se os fenômenos intra e extracelulares de decomposição. 

- Putrefação
É uma forma de transformação cadavérica destrutiva, que 

se inicia, logo após a autólise, pela ação de micróbios aeróbios, 
anaeróbios e facultativos em geral, sobre o ceco, porção inicial 
do grosso intestino muito próximo a parede abdominal; o sinal 
mais precoce da putrefação é a mancha verde abdominal, a qual, 
posteriormente, se difunde por todo o tronco, cabeça e membros, 
a tonalidade verde-enegrecida conferindo ao morto aspecto 
bastante escuro. Os fetos e os recém-nascidos constituem exce-
ção;neles a putrefação invade o cadáver por todas as cavidades 
naturais do corpo, especialmente pelas vias respiratórias. 

Na dependência de fatores intrínsecos e de fatores, a mar-
cha da putrefação, se faz em quatro períodos: 

1.º) Período de coloração - Tonalidade verde-enegrecida dos 
tegumentos, originada pela combinação do hidrogênio sulfurado 
nascente com a hemoglobina, formando a sulfometemoglobina, 
surge, em nosso meio, entre 18 e 24 horas após a morte, duran-
do, em média, 7 dias. 

2.°) Período gasoso - Os gases internos da putrefação migram 
para a periferia provocando o aparecimento na superfície cor-
poral de flictenas contendo líquido leucocitário hemoglobínico. 
Confere ao cadáver a postura de boxeador e aspecto gigantesco, 
especialmente na face, no tronco, no pênis e bolsas escrotais. 
A compressão do útero grávido produz o parto de putrefação. 
As órbitas esvaziam-se, a língua exterioriza-se, o pericrânio fica 

nu. O ânus se entreabre evertendo a mucosa retal. A força viva 
dos gases de putrefação inflando intensamente o cadáver pode 
fender a parede abdominal com estalo. O odor característico da 
putrefação se deve ao aparecimento do gás sulfidrico. Esse perí-
odo dura em média duas semanas. 

3.°) Período coliquativo - A coliquação é a dissolução pútrida 
das partes moles do cadáver pela ação conjunta das bactérias e 
da fauna necrófaga. O odor é fétido e o corpo perde gradativa-
mente a sua forma. Pode durar um ou vários meses, terminando 
pela esqueletização. 

4.º) Período de esqueletização - A ação do meio ambiente e 
da fauna cadavérica destrói os resíduos tissulares, inclusive os li-
gamentos articulares, expondo os ossos e deixando-os completa-
mente livres de seus próprios ligamentos, os cabelos e os dentes 
resistem muito tempo à destruição. Os ossos também resistem 
anos a fio, porém terminam por perder progressivamente a sua 
estrutura habitual, tornando-se mais leves e frágeis.

- Maceração
Ocorre quando os restos mortais ficam imersos em meio lí-

quido, sendo caracterizada por putrefação atípica, enrugamento 
tecidual e exsangüinação (saída do sangue pela pele desnuda).

São conhecidas duas formas: 
·    Séptica: mais comum, ocorre geralmente nos corpos que 

permanecem, após a morte, em lagos, rios e mares.
·    Asséptica: observada na morte e permanência do feto 

intra-útero.
É um fenômeno de transformação destrutiva em que a pele 

do cadáver, que se encontra em meio contaminado, se torna 
enrugada e amolecida e facilmente destacável em grandes 
retalhos, com diminuição de consistência inicial, achatamento 
do ventre e liberação dos ossos de suas partes de sustentação, 
dando a impressão de estarem soltos; ocorre quando o cadáver 
ficou imerso em líquido, como os afogados, feto retido no útero 
materno.

Compreende três graus: no primeiro grau, a maceração está 
representada pelo surgimento lento, nos três primeiros dias, de 
flictenas contendo serosidade sanguinolenta. No segundo grau, 
a ruptura das flictenas confere ao líquido amniótico cor verme-
lho-pardacenta, e a separação da pele de quase toda a superfície 
corporal, a partir do oitavo dia, dá ao feto aspecto sanguinolen-
to. No terceiro grau, destaca-se o couro cabeludo, à maneira de 
escalpo, do submerso ou do feto retido intrauterinamente, e, em 
torno do 15.° dia post mortem, os ossos da abóbada craniana 
cavalgam uns sobre os outros, os ligamentos intervertebrais rela-
xam e a coluna vertebral torna-se mais flexível e, no feto morto, 
a coluna adquire acentuada cifose, pela pressão uterina. 

Fenômenos conservadores
- Mumificação
É a dessecação, natural ou artificial, do cadáver. Há de ser 

rápida e acentuada a desidratação. 
A mumificação natural ocorre no cadáver insepulto, em regi-

ões de clima quente e seco e de arejamento intensivo suficiente 
para impedir ação microbiana, provocadora dos fenômenos pu-
trefatívos. Assim podem ser encontradas múmias naturais, sem 
caixão. A mumificação por processo artificial foi praticada histo-
ricamente pelos egípcios e pelos incas, por embalsamamento, 
após intensa dessecação corporal. 

As múmias têm aspecto característico: peso corporal redu-
zido em até 70%, pele de tonalidade cinzenta-escura, coriácea, 
ressoando à percussão, rosto com vagos traços fisionômicos e 
unhas e dentes conservados. 
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- Saponificação
É um processo transformativo de conservação em que o 

cadáver adquire consistência untuosa, mole, como o sabão ou 
cera (adipocera), às vezes quebradiça, e tonalidade amarelo-
escura, exalando odor de queijo rançoso; as condições exigidas 
para o surgimento da saponificação cadavérica são: solo argiloso 
e úmido, que permite a embebição e dificulta, sobremaneira, a 
aeração, e um estágio regularmente avançado de putrefação.

A saponificação atinge comumente segmentos limitados do 
cadáver; pode, entretanto, raramente, comprometê-lo em sua 
totalidade. Tal processo, embora factível de individualidade, ha-
bitualmente se manifesta em cadáveres inumados coletivamente 
em valas comuns de grandes dimensões. 

- Outros tipos
São conhecidos outros fenômenos conservativos como:
- Refrigeração: em ambientes muito frios.
- Corificação: desidratação tegumentar com aspecto de cou-

ro submetido a tratamento industrial.
- Fossilização: fenômeno conservativo de longa duração.
- Petrificação: substituição progressiva das estruturas bioló-

gicas por minerais, dando um aspecto de pedra com manutenção 
da morfologia dos restos mortais.

Tipos de Morte
Quanto ao modo, as mortes são classificadas em naturais, 

violentas ou suspeitas. Alguns autores incluem outros tipos, 
como a morte reflexa (“congestão”), determinada por mecanis-
mo inibitório, como nos casos de afogados brancos, estudados 
em Asfixiologia. As mortes violentas são divididas em acidentais, 
homicidas e suicidas.

Quanto ao tempo, as mortes são classificadas em:
- Súbita: aquela que não é precedida de nenhum quadro, que 

é inesperada.
- Agônica: aquela precedida de período de sobrevida. Neste 

item cabe lembrar das situações de sobrevivência, em que o in-
divíduo realiza atos conscientes e elaborados no período de so-
brevida; por exemplo, após ter sido atingido mortalmente com 
um tiro no coração, o indivíduo tem tempo para reagir e ferir ou 
matar o desafeto; ou então o suicida que, após ter dado um tiro 
na cabeça, escreve bilhete de despedida (situações não usuais, 
mas possíveis).

O diagnóstico diferencial entre as formas “súbita” e “agôni-
ca” é possível com provas especiais, denominadas docimásticas, 
que estudam as células, tecidos e substâncias presentes no orga-
nismo, como glicogênio e adrenalina.

Nas mortes naturais, regra geral, o médico deverá fornecer 
“Declaração de Óbito”, documento que contém o Atestado de 
Óbito e que originará a Certidão de Óbito.

Nas mortes naturais, sem diagnóstico da causa básica (do-
ença ou evento que deu início à cadeia de eventos que culminou 
com a morte), há necessidade de autópsia pelos Serviços de Veri-
ficação de Óbitos e, nas mortes violentas, as autópsias devem ser 
realizadas pelos Institutos Médico-Legais.

- Morte natural
É aquela que sobrevém por causas patológicas ou doenças, 

como malformação na vida uterina.

- Morte suspeita
É aquela que ocorre em pessoas de aparente boa saúde, de 

forma inesperada, sem causa evidente e com sinais de violência 
definidos ou indefinidos, deixando dúvida quanto à natureza 
jurídica, daí a necessidade da perícia e investigação.

- Morte súbita
É aquela que acontece de forma inesperada e imprevista, em 

segundos ou minutos.

 - Morte agônica
É aquela em que a extinção desarmônica das funções vitais 

ocorre em tempo longo e neste caso, os livores hipostáticos 
formam-se mais lentamente.

- Morte reflexa
É aquela em que se faz presente a tensão emocional, ou seja, 

uma irritação nervosa (excitação) de origem externa, exercida 
em certas regiões, provoca, por via reflexa, a parada definitiva 
das funções circulatórias e respiratórias.

Cronotanatognose
É a parte da Tanatologia que estuda a data aproximada da 

morte. Com efeito, os fenômenos cadavéricos, não obedecendo 
ao rigorismo em sua marcha evolutiva, que difere conforme os 
diferentes corpos e com a causa mortis e influência de fatores 
extrínsecos, como as condições do terreno e da temperatura 
e umidade ambiental, possibilitam estabelecer o diagnóstico 
da data da morte tão exatamente quanto possível, porém não 
com certeza absoluta. O seu estudo importa no que diz respeito 
à responsabilidade criminal e aos processos civis ligados à 
sobrevivência e de interesse sucessório. A cronotanatognose 
baseia-se num conjunto de fenômenos, a saber: 

Resfriamento do cadáver 
Em nosso meio é de 0,5°e nas três primeiras horas; a seguir, 

o decréscimo de temperatura é de 1°e por hora, até o restabele-
cimento do equilíbrio térmico com o meio ambiente. 

Rigidez cadavérica
Pode manifestar-se tardia ou precocemente. Segundo Nys-

ten-Sommer, ocorre obedecendo à seguinte ordem: na face, 
nuca e mandíbula, 1 a 2 horas; nos músculos tóraco-abdominais, 
2 a 4 horas; nos membros superiores, 4 a 6 horas; nos membros 
inferiores, 6 a 8 horas post mortem. A rigidez cadavérica desapa-
rece progressivamente seguindo a mesma ordem de seu apareci-
mento, cedendo lugar à flacidez muscular, após 36 a 48 horas de 
permanência do óbito.

Livores
Podem surgir 30 minutos após a morte, mas surgem habitu-

almente entre 2 a 3 horas, fixando-se definitivamente no período 
de 8 a 12 horas após a morte.

Mancha verde abdominal
Influenciada pela temperatura do meio ambiente, surge en-

tre 18 a 24 horas, estendendo-se progressivainente por todo o 
corpo do 3.° ao 5.° dia após a morte

Gases de putrefação
O gás sulfidrico, surge entre 9 a 12 horas após o óbito. Da 

mesma forma que a mancha verde abdominal, significa putre-
fação. 

Decréscimo de peso 
Tem valor relativo por sofrer importantes variações determi-

nadas pelo próprio corpo ou pelo meio ambiente. Aceita-se, no 
entanto, nos recém-natos e nas crianças uma perda em geral de 
8g/kg de peso nas primeiras 24 horas após o falecimento. 
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Crioscopia do sangue 
O ponto crioscópico ou ponto de congelação do sangue é de 

-0,55°C a -0,57°C. A crioscopia tem valor para afirmar a causa 
jurídica da morte na asfixia-submersão e indicar a natureza do 
meio líquido em que ela ocorreu.

Cristais do sangue putrefato 
São os chamados cristais de Westenhöffer-Rocha-Valverde, 

lâminas cristalóides muito frágeis, entrecruzadas e agrupadas, in-
colores, que adquirem coloração azul pelo ferrocianeto de potás-
sio, e castanha, pelo iodo, passíveis de ser encontradas a partir 
do 3.° dia no sangue putrefato.

Fauna cadavérica 
O seu estudo em relação ao cadáver exposto ao ar livre tem 

relativo valor conclusivo na determinação da tanatocronognose, 
embora os obreiros ou legionários da morte surjam, com cer-
ta seqüência e regularidade, nas diferentes fases putrefativas 
adiantadas do cadáver, as turmas precedentes preparando ter-
reno para as legiões sucessoras, representadas por um grupo de 
oito. 

São elas: 
1ª Legião: aparece entre o 8.º e o 15.º dia;
2ª Legião: surge com o odor cadavérico, cerca de 15 à 20 

dias; 
3ª Legião: aparece 3 a 6 meses após a morte;
4ª Legião: encontrada 10 meses após o óbito; 
5ª Legião: é encontrada nos cadáveres dos que morreram há 

mais de 10 meses;
6ª Legião: desseca todos os humores que ainda restam no 

cadáver, 10 à 12 meses;
7ª Legião: aparece entre 1 e 2 anos e destrói os ligamentos e 

tendões deixando os ossos livres. 
8ª Legião: consome, cerca de 3 anos após a morte, todos os 

resquícios orgânicos porventura deixados pelas precedentes.1

Premoriência
Há situações que podem ser identificadas como a perda do 

direito sucessório, um delas é a chamada premoriência, ou seja, 
a morte do herdeiro antos do falecimento do autor da herança, 
exemplo, morrendo o filho antes do pai, não há que se falar em 
direito sucessório, pois o pré-morto esta excluído da sucessão.

Segundo Maria Berenice, na sucessão legítima, somente os 
descendentes do herdeiro pré-morto é que herdam, mas por di-
reito de representação do pré-morto. 

Na sucessão testamentária, o falecimento do beneficiado 
antes do testador não gera direito de representação, o legado 
caduca. Havendo outros herdeiros instituídos com relação ao 
mesmo bem, a morte de um transfere o seu quinhão aos demais, 
ocorrendo o direito de acrescer. Se não houver a nomeação de 
substitutos, o quinhão retorna a legítima. 

Por fim, a premoriência é o evento determinante da época 
da morte de uma pessoa, que é anterior a o autor da herança. 

Comoriência
Quando acontece o falecimento, no mesmo evento de dois 

ou mais parentes ou de pessoas vinculadas por liame sucessório, 
a falta de precisão sobre o momento da morte de cada um pode 
trazer sérias complicações e dificultar a transmissão da herança 
aos herdeiros. 

1 Fonte: www.profsilvanmedicinalegal.blogspot.com.br

A comoriência é a presunção de morte simultânea entre 
duas ou mais pessoas. 

De acordo com Maria Berenice, não havendo a possibilidade 
de saber quem é o herdeiro de quem, a lei presume que a morte 
ocorreu simultaneamente, desaparecendo o vínculo sucessório 
entre ambos, assim, um não herda do outro e os bens de cada um 
passam aos seus respectivos herdeiros.

Conforme Maria Berenice cita Carvalho dos Santos, susten-
tado que, ocorrendo o falecimentos mesmo de lugares diversos, 
se existir mútuo direito sucessório entre os mortos, não havendo 
meios de se verificar quem faleceu primeiro, é possível por ana-
logia reconhecer a comoriência.2

Morte Súbita
É a morte inesperada que acontece em pessoa considerada 

saudável ou tida como tal, e pela forma como ocorre levanta 
suspeita de poder tratar-se de uma morte violenta. 

Na maioria dos casos, no fim da autópsia chega-se à conclu-
são que estas mortes súbitas são mortes de causa natural, por 
processos patológicos mais ou menos insidiosos que nunca le-
varam a vítima ao médico ou a referenciar queixas objetivas ou 
subjetivas a familiares e amigos. Estes, colhidos pelo inesperado 
da situação, e perante a perda de um ente querido, colocam por 
vezes a hipótese de se tratar de uma morte violenta e daí que 
muitas destas mortes acabem por ser submetidas a autópsia mé-
dico-legal.

Infelizmente, muitos médicos, alguns por desconhecimento 
do conceito médico-legal de morte súbita, outros por um medo 
atávico inexplicável de atribuir a causa de morte mais provável 
face aos elementos clínicos e circunstânciais disponíveis, acabam 
por escrever no certificado de óbito “morte súbita de causa in-
determinada”.

Todos os dias, os serviços médico-legais são confrontados 
com a “morte súbita de causa indeterminada” na sequência de 
mortes de indivíduos com antecedentes patológicos relevantes, 
de doenças crónicas com agudizações potencialmente letais, de 
doenças neoplásicas em fases terminais, de doenças infecto-con-
tagiosas em fase terminal, no decurso de internamentos hospita-
lares de dias ou semanas por doença de causa natural. 

Este tipo de prática, leva a que os serviços médico-legais 
acabem por ser confrontados por uma percentagem de “morte 
súbita de causa indeterminada” que ronda os 40% do total das 
autópsias realizadas, o que como é óbvio não deveria acontecer.

É evidente que a maior parte desta percentagem não 
corresponde efetivamente à verdadeira situação médico-legal de 
morte súbita, talvez nem 5% deste total corresponda a casos com 
verdadeiro interesse médico-legal.

Questões médico-legais a responder pela autópsia em casos 
de morte súbita

- causa da morte
- morte natural ou violenta
- se morte violenta
-- suicídio
-- homicídio
-- acidente

2 Por Ricardo K. Foitzik 
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Principais causas de morte súbita por aparelhos e sistemas 
no adulto

Morte súbita com origem no sistema cardio-vascular
É a causa de morte súbita mais frequente no mundo 

ocidental. Em cerca de 25% dos casos, a morte súbita é a primeira 
manifestação de doença cardio-vascular.

Normalmente durante a autópsia dispensa-se uma atenção 
especial ao coração e ao estudo das artérias coronárias. Muitas 
destas mortes revelam doença coronária de pelo menos dois va-
sos.

Nem sempre o diagnóstico macroscópico de enfarte agudo 
de miocárdio é fácil (menos de 25% para alguns autores) e até o 
exame histológico pode não dar grandes informações.

Dado que o tempo decorrido entre o início dos sintomas e a 
morte por vezes é muito curto, não permite um conjunto de alte-
rações a nível celular que possibilite um diagnóstico histológico.

Algumas das alterações do ritmo cardíaco podem ser poten-
cialmente mortais muito rapidamente se não forem prontamen-
te revertidas (Ex. fibrilação ventricular). Nestes casos os achados 
de autópsia são muito escassos, inespecíficos e há uma dificulda-
de no diagnóstico.

Principais causas de morte no adulto
- doença coronária/enfarte
- cardiomiopatias
- miocardites
- aneurisma dissecante da aorta
- arritmias

Principais causas de morte súbita com origem no sistema 
nervoso central :

- acidentes vasculares
- meningites
- estado de mal epiléptico

Principais causas de morte morte súbita com origem no sis-
tema respiratório:

- tromboembolia pulmonar
- estado de mal asmático
- hemoptise
- aspiração de corpo estranho
- pneumotórax espontâneo

Principais causas de morte morte súbita com origem no sis-
tema digestivo:

- hematemeses (ruptura de varizes esofágicas, úlceras)
- pancreatite aguda necro-hemorrágica
- peritonite
- enfarte intestinal
Principais causas de morte morte súbita com origem no sis-

tema endócrino
- diabetes - bioquímica do humor vítreo ( glicose > 200 mg/

dl )
- insuficiência suprarrenal aguda (Sindrome de Waterhouse-

-Friederichesen)3

Morte Suspeita
As mortes de causa suspeita compreendem parte da mor-

te violenta, até que se prove em contrário, trazendo para a sua 
compreensão a dúvida quanto ao nexo causal. Para que exista a 
suspeição deve haver uma pergunta: suspeita de quê? Ou seja, 
para que haja a suspeição, há que existir o interesse ativo de 
quem suspeita, vinculado a uma justificativa. É o caso do familiar 

3 Fonte: www.medicina.med.up.pt

ou de terceiros que conhecem desvios do contexto social e com-
portamental do falecido, ou mesmo suspeitam de peculiaridades 
durante um tratamento médico e até de ação de terceiros. Em 
qualquer destes casos, o cidadão que protagoniza a suspeição 
tem a obrigação de comunicar a uma autoridade policial ou ao 
Ministério Público, que solicitarão, pelos procedimentos habitu-
ais, a perícia médico-legal.

A morte de causa suspeita é bem diferente da morte por cau-
sa desconhecida, mesmo que súbita. Esta é um tipo de morte 
natural que não compõe o rol de possibilidades com natureza 
jurídica para classificação como morte suspeita. A “causa mor-
tis” para ser conhecida, merecerá avaliação necroscópica clínica 
e anátomo-patológica para a sua verificação e conclusão, porém 
nunca uma perícia médico-legal. A perícia oficial é desnecessária 
e somente será solicitada pela autoridade policial, nestes casos, 
por intuição ocasional, por desconhecimento de causa em sua 
função ou por falta de mecanismo administrativo institucional 
municipal de Serviço de Verificação de Óbitos.

É importante que todo médico entenda que quando 
enganado em sua boa fé, tendo ele exarado a Declaração de 
Óbito e, após, surgir a descoberta de alguma causa violenta, 
ele, médico, não terá culpa por ter sido enganado. Até dentro 
de hospitais isto pode acontecer, conforme casos recentemente 
estampados em noticiário.

O médico, quando responsável pelo paciente que falece, não 
deverá gratuitamente alegar suspeição distância, ou criar suspei-
ta sem fundamentação. 

Exemplos contumazes podem ser citados: 
- Médico assiste há muitos meses paciente com doença crô-

nica ou incurável, como neoplasias, vindo o doente a óbito longe 
das vistas do médico, geralmente no domicílio. O médico assis-
tente, conhecedor de todo o histórico do paciente, não poderá 
se furtar a fornecer o atestado de óbito, pois se “suspeita” de al-
guma coisa tem a obrigação de pessoalmente avisar a autoridade 
policial do quê suspeita.

- No mesmo caso, situam-se pacientes de consultório e am-
bulatório hospitalar ou posto de saúde. Ninguém melhor do que 
o médico assistente para formular as hipóteses de “causa mor-
tis”. Não é porque o paciente não se encontra hospitalizado que 
o médico poderá classificar a morte como de causa suspeita. 

Suspeita de quê ?
- O paciente chega a um Pronto-Socorro em tempo de se-

rem verificadas as queixas e de se fazer um diagnóstico clínico ou 
através de exames complementares, um infarto agudo do mio-
cárdio, por exemplo. O médico assistente é o único profissional 
que poderá atestar a veracidade dos fatos e é quem deverá for-
necer o atestado de óbito, mesmo que o paciente tenha poucos 
minutos ou horas de hospital. Um infarto do miocárdio recente 
tem grande probabilidade de não ser macroscopicamente obser-
vado e ter um fácil diagnóstico clínico (gráfico mais laboratorial).4

Diagnose Diferencial Das Lesões “Ante” E “Post Mortem” 
O legisperito esclarecerá à Justiça se as lesões encontradas 

foram causadas: a) bem antes da morte; b) imediatamente antes 
da morte c) logo após a morte; d) certo tempo após a morte. 

- Lesões Intra- Vitam- são lesões que ocorrem no corpo hu-
mano durante a vida, com características específicas como: in-
filtração da malha tecidual, coagulação, presença abundante de 
leucócitos,etc. Reação Vital.

- Lesões Post- Mortem- são lesões que ocorrem após a mor-
te, não possuem Reação Vital.

4 Fonte: www.portalmedico.org.br
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